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OBSERVAÇÃO 

/) oó ' três estudos incluídos no presente volume, o primeiro e o segundo 
constituíram memórias apresentadas, respectivamente, ao IV Congresso de 
História Nacional, realizado no Rio de Janeiro em 1949, e ao Segundo Con¬ 
gresso de História da Baía, realizado na cidade do Salvador em Junho-Julho 
de 1952, Publico-os com algumas modificações e acrescentamentos, bem 
como acompanhados agora dos apêndices documentais que inicialmente não 
tiveram. 0 terceiro estâ relacionado com as comemorações do IV Centenário 
da Fundação de São Paulo, tendo sido redigido em 1953. Trata-se dum 
tema que, creio-o, não perdeu actudidade. 




ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO OURO 
DO BRASIL NOS SÉCULOS XVÍ A XVIII 






I 

A história da mineração -brasileira tem tido, antiga e modernamente, 
numerosos cultores. De toda essa vasta bibliografia, uma obra de 
conjunto emerge, porém, sem embargo de escrita há mais de qua¬ 
renta anos: os três volumes de As minas de Brasil e a sua legislação^ de 
Pandiá Gahgem. Entre os assuntos estudados nesta excelente obra, 
figuram as origens da antiga legislação mineira do Brasil, reconhecendo, 
PandiáCálog&ras que «no velho direito mineiro metropolitano se encontram 
os primeiros lineamentos do edifício jurídico a cuja sombra se abrigou o 
meneio da indústria extractiva mineira», limitando porém este reconheci¬ 
mento à demonstração de provir daquele velho direito o princípio de serem 
propriedade da coroa as jazidas/princípio que se inseriu na legislação 
min eira do Brasil desde o começo desta, em 1603, e segundo o qual a 
exploração de minas pelos particulares só por concessão régia podería 
legalmente fazer-se. Quanto ao mais, isto é, quanto às modalidades que 
revestiu no Brasil a regulamentação dessa actividade extractiva, Pandiá 
Galogeras mostrou-se convencido da existência de inovações, sustentando 
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«ter sido decisivo o influxo do meio na direcção nova tomada pelo velho 
direito mineiro português», e acentuando mesmo que «o desenvolvimento 
das explorações é que determinou a feição local dos regulamentos a que 
tinha de obedecer o complexo da organização económica dos trabalhos 
aproveitadores das jazidas brasileiras» \ 

No seu conjunto, as opiniões do douto historiador fizeram carreira, 
Contudo cremos carecida do mais pormenorizado exame a primeira tese 
e inteiramente susceptível de rectificação a segunda, pois sem de modo 
algum menosprezarmos o carácter regional dos problemos min eiros do 
Brasil, e a influência assim naturalmente exercida no espírito das pessoas 
sucessivamente chamadas a resolvê-los, mostraremos que nenhuma das 
soluções adoptadas era inteiramente inédita na história da mineração 
portuguesa, 'demonstração a que, como paralelo de autuação governativa, 
acrescentaremos a de também não o serem as disposições relativas à 
fruição e transporte do ouro por particulares. 

Com efeito, quando na entrada do século XVII, o ouro brasileiro 
começou a ser explorado numa progressivamente apreciável medida, uma 
lon S a experiência do aproveitamento de riquezas auríferas contava Por¬ 
tugal. Desse passado não transitou para as terras brasileiras apenas o 
princípio jurídico fundamental que atribuía à Coroa a posse de todas as 
jazidas de minérios, qualquer que fosse a sua natureza ou localização, 
mas também, como vamos mostrar, todas as modalidades regulamentares 
da exploração, do uso e do transporte, em que se foi traduzindo-, na 
sucessão das gerações, aquele essencial direito/embora em diverso grau 
de aplicação, e, uma ou outra vez, num paralelismo que, por não flagran¬ 
temente patenteado, importa salientar. Vejamos primeiro, porém, embora 
a traços largos, em que consistira aquele aproveitamento. 

1 As minas ão Brasil, vol. 3.°, págs. 2-9, 
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Se bem que fundamentalmente estimulada por aspirações espirituais, 
a expansão ultramarina de Portugal moveu-se também sob- influência de 
poderosos factores económicos. No quadro destes-, ocupou desde o início 
um lugar de grande importância nessa expansão a necessidade de adquirir 
ouro, que constituiu, como é bem sabido, um dos seus mais excitantes 
objectivos, embora bem superiormente, contudo 1 , ao de uma simples ambi¬ 
ção sem qualquer horizonte de grandeza. Para o compreender basta ter 
presente que o ouro era das mais vivas e actuantes expressões interna¬ 
cionais do valor dos estados, pois até mesmo os consórcios régios, cimen¬ 
tando alianças, raramente se realizavam não sendo- dourada a mão da 
noiva, assim -como nenhum apoio militar ou permuta comercial dispen¬ 
sava, parcialmente ao menos, como alicerce, o o-uro-. 

Portugal tivera, desde o seu início, uma importante fonte desse metal 
nos despojos obtidos nas lutas -contra os muçulmanos. Os testamentos dos 
primeiros reis portugueses mencionavam quantidades, por vezes avultadas, 
de moedas áureas dessa origem na posse da Coroa; e de dois balanços 
dados à parte do tesouro régio guardado no mosteiro de Santa Cruz em 
Coimbra, um em 1155 e outro em 1171, segundo um velho registo- que 
cremos inédito 2 , consta a existência de muitos milhares delas. 

Extinto, porém, no -meado do século XIII, pela definitiva constituição 
do território português, esse manancial, voltaram-se então as atenções 
mais vivamente para as explorações das veias auríferas do Tejo, sobretudo 
as de Adiça, lugar situado quase no troço terminal da margem sul do rio, 


1 Documento n: 1, 
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em frente de Lisboa. Esta pequena produção, mesmo somada ao ouro que 
por via comercial entrava no País, constituía um manancial pouco abun¬ 
dante, insignificante mesmo, quando comparado com as despesas feitas 
no Estrangeiro, sobretudo as determinadas pelas empresas bélicas que 
assinalaram a história portuguesa dos últimos decénios do século XIV e 
primeiros anos do imediato. Assim, ao mesmo tempo que, erescentemente, 
o ouro se tornava padrão internacional insubstituível, em Portugal a 
penúria desse metal persistia constante, traduzindo-se na quase inexis¬ 
tência de moedas áureas, cuja cunhagem, abandonada no tempo de D. Dinis 
e D. Afonso IV, escassamente retomada por D. Pedro I e D. Fernando, 
só voltou a ser feita, mas desde então apreciavelmente, no remado de 
D, Afonso V. 

Paralelamente a interesses espirituais, foi, por isso, sob o impulso 
de imperiosas necessidades nacionais de ordem material, que os portu¬ 
gueses comçaram a oiiar cobiçosamente as plagas 'africanas, de cujo 
misterioso seio manavam os caudais do quro carreado para os portos do 
Mediterrâneo, a enriquecer outros 'povos, sobretudo os das cidades comer¬ 
ciais italianas, enquanto a Portugal, de aí, só advinham escassísssimas 
parcelas, facto que explica, portanto, ter-se a inicial expansão portuguesa 
empenhado em atrair iquanto 'possível uma parte desses caudais à costa 
atlântica da África, passo-a-passo pesquisada pelos navegadoras portu¬ 
gueses. Com o dobar dos anos, a essa primeira necessidade de ouro, 
somou-se a do indispensável para a aquisição das especiarias e outros 
produtos orientais; e por fim, mas só por fim, entrou de generalizar-se 
àquela mri sacra fomes, já celebrada pelos romanos, e que, vinda dos 
mais recuados séculos da vida da Humanidade, sempre a tem dominado, 
geração após geração. Ao 1 longo do périplo africano precursor da chegada 
à índia, como depois que começaram a devassar os sertões brasileiros, 
deixaram os portugueses repetidamente assinalada na toponímia essa 
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aspiração, animados, às vezes, simplesmente por convicções que o futuro 
veio a revelar falazes. Nem tudo foi, porém, desilusão, mesmo durante o 
século XV. 

Primeira parcela dessa corrente áurea, durante alguns decénios 'assaz 
modesta, foi, como é sabido, o punhado de ouro que em 1442, segundo 
depoimento de Azurara, António Gonçalves, servidor do Infante D. Hen¬ 
rique, trouxe do Rio do Ouro s . Depois, dessa mesma região, e da de 
Arguim, onde o Infante, uns anos mais tarde, instalou também uma fei-, 
toria, algum ouro foi, pouco a pouco, trazido a Portugal. Contudo, nos 
últimos anos do terceiro quartel do século XV, ainda esse caudal de ouro 
era tão pouco importante, relativamente às necessidades nacionais, que 
D. Afonso V, por lei então feita nas cortes de Coimbra isentou, por dez 
anos, do pagamento da habitual dízima o ouro importado do Estrangeiro, 
usando-se no texto legislativo expressões que bem traduzem escassez desse 
metal nobre, bem como de prata: «...e porque os mercadores e outras 
pessoas ajam vontade de trazer a prata e ouro de fora destes Reinnos e 
de lavrarem nas ditas moedas, a nós praz e queremos que da data desta 
nosa Carta em diante até dez annos se non pape em nossos Reynos e 
Senhorios dizima, nem outro direito nem trabuto alguü de prata nem 
d’ouro que elpü noso natural ou estrangeiro a eles trouxerem ou man¬ 
darem trazer por mar, de fora deles» V 

Com a fundação da feitoria da Mina em 1481 essa situação modifi- 

8 Azurara, Crónica da Guiné, cap. XVI. 

‘ Ordenaçam sobre a moeda, dos meos grossos, que el Bey ora mmãou fazer, e 
sobre a valia da pmta, e regimento que os ourivem acerca do lavmnento e venda 
dela hm ter . Feita nas Cortes ãe Coimbra do mes de Setembro de mil quatro centos 
setenta e dm, (Incluído no imo Vermelho de D, Âfmo V, no vai. Ht da Colecção 
de livros inéditos, da Academia), 



con-se sensivelmente, pois as operações comerciais aí realizadas, tanto 
por conta da Coroa, como, mais tarde, por particulares vieram engrossar 
o caudal de ouro africano trazido a Portugal. O cronista Mo de Barros, 
escrevendo nos primeiros anos do segundo quartel do século XVI a sua 
Década Primeira da Ãsia, consignava, referindo-se à Mina, que «em cada 
um ano se tira dali, por resgate que vem para estes reinos de Portugal, 
cento e setenta mil dobras de bom ouro fino e muito mais em alguns anos 
se resgata» a , importância que corresponde, em peso, a cerca duns 
930 marcos. Esse cômputo de João de Barros, digno de fé. sob todos os 
aspectos, incluindo o das suas possibilidades de informação', eomo feitor 
que era das Casas da índia e Mina, pode, aliás, ser comprovado pela velha 
escrita da Casa da Moeda, de que, relativamente aos anos de 1523 e 1524, 
por exemplo, consta a entrada de várias remessas de ouro da Mfrm. tota¬ 
lizando 1.102 e 1.237 marcos. 

Ainda quanto aos últimos anos do segundo quartel de Quinhentos, a 
percentagem 'daquele ouro nos ingressos da Casa da Moeda -era muito 
elevada, chegando a atingir 97 % % no ano de 1523. 0 restante provinha 
quase exclusivamente de Arguim. Uns anos por outros, a essas duas 
maiores fontes de ouro acrescia, mas em quantidades mínimas, o prove¬ 
niente de outras localidades da África Ocidental, corno Cantor, Cabo 
Verde, São Tomé, etc. O ouro este-africano, obtido desde os primeiros 
anos de Quinhentos na feitoria de Sofala, quase 1 não influía nesses ingres¬ 
sos. Kelativamente a um período de sensível actividade, como o dos refe¬ 
ridos anos, o ouro de Sofala não figura nas entradas da Casa da Moeda 
em vários deles, ou .pouco representa, como, por exemplo, em 1523, com a 
percentagem de 11 %. Esse ouro era quase totalmente empregado no 
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tráfico de Cambaia e na aquisição das especiarias orientais; a este facto, 
claramente registado por Erie Axelson no seu livro sobre história qui¬ 
nhentista da África de Sudeste 8 acrescentaremos que até mesmo algum 
ouro oeste-africano era remetido para a índia, como ocorreu, por exemplo, 
em 1521, com a remessa de 184 marcos, ou seja cerca de 43 quilogramas, 
de ouro Chegado da Mina. 

No outro Jado do Atlântico a opulenta terra brasileira guardava ainda 
os seus preciosos mananciais auríferos, só pouco a pouco entrevistos no 
decurso desse século e desvendados no imediato, para de súbito, desde o 
alvorecer de Setecentos, se desentranharem numa produção vertiginosa¬ 
mente crescente, criadora duma nova ilusão, não desmentida aliás, ao 
menos quantitativamente, 1 mercê de sucessivas expedições que perlus- 
traram o Brasil em numerosos trilhos; e à medida que isso foi acontecendo, 
legislação adequada houve de ser estabelecida. 


Nos primeiros anos do estabelecimento dos portugueses no Brasil, 
a legislação mineira portuguesa prescrevia serem as minas propriedade 
da Coroa, mas declarava inteiramente livre a sua pesquisa e conferia aos 
achadores o direito de exploração, mediante o pagamento inicial duma 
espécie de capitação, traduzida numa contribuição fixa, e no da quinta 
ou décima parte do produto extraído. Estas disposições aparecem pela 

8 Swth-East África (U,88-1580), pág. 97, 



primeira vez nas Ordenações Afeminas, sendo aí expressas nos seguintes 
termos: «Direito reai é argentam, qm significa veias de ouro e de prata 
e qualquer outro metal, os quais todo homem poderá livremente cavar 
em todo bgar, contanto que, ante que o comece a cavar, de entrada pague 
a el-Jlei oito escrópulos de ouro, que valem tanto como uma coroa de ouro 
cada um, e além destes oito escrópulos de ouro, que assi ha de pagar ãè 
entrada, por mi cavar qualquer metal, aquele que cavar ouro, por ser 
em si mais nobre e mais excelente metal que outro nenhum, pagará mais 
em cada um ano ao dito Senhor sete escrópulos de ouro; e quando qual¬ 
quer outro metal, que não seja ouro, cavar, pagará uma libra de catorze 
onças; e além deste pagará mais a él-Rei, de todo metal que purificar, 
duas dízimas, se o dito metal for cavado em terra de él-Rei; e senão cavado 
em terra de alguma privada pessoa, pagará ao dito Senhor Rei uma dízima, 
e mtra pagará ao Senhor da terra, e toda outra maioria será daquele que 
a tiver cavado » 7 . 

Embora proclamado como doutrina geral vigente, este texto não 
correspondia inteiramente à prática oorrente, devendo crer-se fruto da 
erudição clássica dos legistas a quem D. Duarte confiara a codificação 
cuja promulgação seu. filho, Afonso V, veio a decretar. Já o termo 
escrópub, totalmente alheio à metrologia portuguesa, revela esse prurido 
erudito; e também se patenteia o exotismo das disposições no facto de 
não terem podido sobrepor-se, totâlmente, a realidade que de longe vinham 
e as práticas que se lhe opunham. Assim, se por um lado, os exploradores 
do ouro da Adiça, que constituíam uma 'corporação privilegiada, os adi- 
ceiros, já anteriormente pagavam, e continuaram a pagar, além do quinto 
da extraeção, a contribuição anual fixa, de duas coroas de ouro, também 


T Ordenações a/minas, 'livro V, título XX, n." 26. 
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por outro lado, não faltam exemplos da concessão de verdadeiros mono¬ 
pólios de extraeção mineira, outorgados pela Coroa a determinados indi¬ 
víduos, relativamente a certa região, a certos minérios e a certa duração, 
testificando' multiplicadamente ao longo do século XV, ciam desrespeito 
do estabelecido no código afonsino, muitas vezes com isenção de qualquer 
capitação e com profundas alterações do contributo da extraeção devido 
à Coroa. . 

Apesar disto, aquela inicial constituição mineira passou às Ordenar 
ções manuelinas de 1514, íntegra nas disposições e só com levíssimas 
alterações de redacção: «Item, dereito real he Argentaria que synifica 
veas douro: ou prata ou qualquer outro metal: os qmes toda homem 
poderá livremente cavar em todo lugar: com tanto que ante qm 0 comece 
de cavar de entrada pague a él Rey oyto scrupéos douro: que vai tanto 
cada huü como huüa coroa douro. E além deste oyto scrupulos douro que 
rny ha de pagar da entrada por my cavar qualquer metal: aqmlle que 
cavar ouro por ser em sy mais nobre e excellente metal que nenhuü outro: 
pagará mais em cada hm ano ao dito senhor sete scrupulos douro. E ca¬ 
vando qualquer outro metal que ouro pagará em cada ano hm libra de 
quatorze onças. E além desto todo: pagará mais a él Rey de todo metal 
qm se purificar duas dizirrm: se 0 dito metal for cwado em terra dél Rey. 
E sendo cavado em terra ãalgüa pessoa privada pagará a él Rey hüa 
dizima e outra pagará ao senhor da terra. E toda a outra mayaria será 
daquélle que 0 omer cavado» 8 . Dois anos depois, repetiu-se esse texto 
das Ordenações no Livro dos Regimentos e Ordenações da Fazenda, im¬ 
presso em 1516 ”. 

8 Livro 2,°, titulo XV. 

" Reproduzido no vol. 1," do Systema ou colecção dos regimentos reais, pág, 1©6. 
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De súbito, em 1521, e após tão largo período de vigência daquela 
legislação mineira aliás nunca integralmente cumprida — tudo se trans¬ 
forma, pois as Ordenações manuelinas reformadas, cuja adição se publicou 
naquele ano, continham, entre outras muitas alterações da legislação 
anterior, um novo regime jurídico das actividades mineiras. Neste novo 
código, a parte relativa aos direitos régios ficou limitada à definição de 
propriedade, assim cortantemente expressa: «Direito real é os vieiros e 
minas de ouro ou prata ou qualquer outro metal» 10 . Quanto às antigas 
facilidades de exploração, conferidas a todú homem, e condicionadas ape¬ 
nas pelo pagamento de determinadas contribuições nenhuma referência, 
substituindo-se a essa anterior liberalidade o rigor duma constante inter¬ 
venção da Coroa, traduzida na necessidade de autorização régia, expres¬ 
samente concedida para cada exploração mineira, mesmo quando a quisesse 
fazer o aehador da mina, pois nem para tal caso se menciona regime 
especial.no respectivo texto legislativo, que é o seguinte: «Porque alguas 
pessoas se antremetem a cavar ou mandar cavar nas minas e vieiros sem 
nossa licença, nem lhe pertencendo, por ser coma que pertence a nós, 
defendemos e mandamos que ninhüa pessoa, de qualquer conáiçom e qua¬ 
lidade que seja, nm mande cavar nem tirar, nem cave nem tire, das 
minas m vidros que em qualquer parte de nossos reinos ou senhorios 
esteverm, ninhüm ouro, nm prata, nem cobre, nem estanho, nem tinta, 
nem pedras preciosas de qualquer qudidaãe que sejam, smnossa licença.,, 
e posto que alguma pessoa alegue que está em posse de cavar e tirar qucás- 
quer dos sobreditas comas das i minas e vieiros de suas terras, nom lhe 
será guardada, posto que memorial seja, salvo quando mostrar doação 
m que expressa e espeáálmente das ditas cornas lhe seja feita mercê» u . 

30 Livro 2,“, título XV, n,° 15. 

31 Livro 5.», título XCVI. 
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Com esta geral interdição, a Coroa chamava a si a prerrogativa de 
estabelecer em cada caso as modalidades de exploração que lhe pare¬ 
cessem mais convenientes a seu interesse e às possibilidades de o 
servir. 

Tal era o regime mineiro vigente em 1534, quando, com a criação do 
sistema de capitanias, se procurou incrementar a colonização do Brasil 
De harmonia com ele, inscreveu-se nas cartas de foral a obrigação de 
pagarem à Coroa um quinto da produção os eventuais exploradores de 
minas, mas deixou-se dependente de diplomas a lavrar oportunamente o 
consentimento dessas explorações. Bem significativo é o facto de nem 
mesmo nas cartas de capitania se inscrever tal concessão, de que o pri¬ 
meiro exemplo conhecido diz respeito justamente a três •capitães-dona¬ 
tários, João 'de Barros, Fernando Álvares de Andrade e Aires da C unh a, 
sendo ela feita por expressa disposição, em carta régia 'de 18 de Junho 
de 1535, pouco posterior às de instituição das respectivas capitanias, mas 
distinta delas. A concesão constituía — como no próprio diploma se acen¬ 
tuou—recompensa dos esforços pessoais e financeiros que esses dona¬ 
tários tinham feito, equipando à sua inteira custa, uma forte expedição 
destinada a «descobrirem e segurarem e apacificarem a terra, e assi pera 
buscarem e descobrirem quaisquer minas de ouro e prata» w , afirmações 
régias através das quais se entrevê claramente uma prévia petição; expe¬ 
dida a carta régia, puderam os agraciados, como ela lhes permitia, pes¬ 
quisar e explorar minas, por si ou por outrem, pagando-se à Coroa o 
pre-estabelecido quinto da produção, direito vitaliciamente exercido e que 
se transmitiria aos seus herdeiros. 


311 Oarta régia de 18 de Junho de 11535, publicada na Hist. da colonização port. 
do Brasil, UH, 269-70. 
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Nesse primeiro diploma relativo à extraeção mineira do Brasil há 
forte influência de textos anteriores concernentes à Metrópole, pois nem 
mesmo as cláusulas de duração vitalícia e prolongamento hereditário 
— susceptíveis de serem consideradas, à primeira vista, como um excep¬ 
cional prémio — representavam inovação, delas se podendo apresentar 
vários exemplos, dos quais o mais antigo remonta ao século XIII, cons¬ 
tituindo-o a concessão vitalícia e hereditária de minas de ferro à parçaria 
de Sancho Peres 13 , havendo mesmo um, o da carta régia de 7 de 
Novembro de 1486 14 , que se diria padrão da concessão de 1535, pois 
em ambos os diplomas, e a par dum paralelismo geral das cláusulas, se 
faz minuciosa indicação da ordem de sucessão hereditária, com igual des¬ 
respeito, em ambos, da chamada lei mental, deferíndo-se a herança não 
unicamente a varão legítimo—como essa lei determinava relativamente 
às doações régias —mas também às filhas legítimas, não havendo varão 
no mesmo grau de parentesco, e até à descendência bastarda, na falta de 
legítima 15 , • , 

Um tal sistema de concessões, consignadas em diploma especial evento 
por evento, com flutuação de condições para cada caso, durou legalmente 
quase um século, isto é, até ser alterado pelo disposto nas Ordenações 

33 'Carta régiá de 12 ide Dezembro de 12®2 (publicada por João Pedro Ribeiro, 
Dissertações chronológwaSj vol, ®.'V pág, 80): «...concedo quod Sanciug Petri et sui 
soçii et sui sucessores saquent et facient ferrum... intota mea terra, tam in PortugaM 
quam in Algarbio..,». 

11 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D, João U, liv, 21, 
foi, 5 v. (Veja Documento n,° 5), ■ 


15 Paralelismo, este, não peculiar a tais diplomas, mas interessante neles por 
conforme com os demais paralelismos aí verificáveis; e interessante ainda por mais 
detalhadamente expresso no diploma de 1535, do que no de 1486. 
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filipinas, publicadas em 1603, nas quais, mantendo-se a afirmação de 
serem propriedade da Coroa «os vieíros e minas de ouro ou prata ou qual¬ 
quer outro metal » lf! , bem como a anterior proibição da sua exploração 
sem ser expressamente autorizada, ainda mesmo sendo ela imemorial 1T , 
contudo se instituíram pela primeira vez normas genéricas e uniformes 
para a concessão dessas autorizações, simultâneamente se estabelecendo 
prémios pecuniários a conceder aos descobridores de minas —30 cruzados 
sendo de ouro ou prata e 20 cruzados quando de outro metal 18 além de 
se lhes reconhecer prioridade quanto ao direito da sua exploração'. Assim, 
atribuiu-se a todo o aChador de qualquer mina o direito de a explorar, 
demarcando-lhe para isso o Provedor das Minas um quadrilátero de 
60 varas de comprimento por 8 de largura, centrado nele o lugar do des¬ 
cobrimento: «trinta varas de cinco palmos por diante do lugar em que 
a veia for assinada e outras trinta por detraz, e quatro varas de largura 
á banda direita e quatro para a esquerda» 111 ; o concessionário ficava 
obrigado a pagar um quinto do produto 20 e a começar a exploração 
dentro de dois meses, sob pena de caducar a concessão 21 , mas podia 
trespassar os seus direitos, mediante prévia notificação à Coroa, para 
efeitos de opção 2 *; e também poderia a Coroa demarcar, para explo¬ 
ração oficial, uma parcela de veia 23 , cousa vedada a qualquer outro 


« Livro 2.", título XXVI, n,« 16. 

« Livro 2,", título XXVU3I e iV 10 do título XXIV, 
18 Ttulo XXXIV, preâmbulo. 

” Título XXXIV, ii.» 2. 

“ Título XXXIV, n.» 4, 
í: Título XXXIV, n." 2, 

53 Título XXXIV, n." 7. 

83 Título XXXIV, n.» 6. 
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particular, além do concessionário». Todas essas disposições traduziam 
0 desejo e instituíam a possibilidade de serem correntemente executadas 
pelos competentes funcionários, sem a forçosa intervenção do poder cen- 
trai em cada caso, singularmente considerado. 

Relativamente aos domínios de Castela, e para obviar naturalmente 
a dúvidas suscitadas, fora determinado no ano anterior ao da promulgação 
das Ordenações füipinas de Portugal que a legislação mineira da Metrópole 
se aplicasse em quaisquer domínios ultramarinos- 5 ; mas, relativamente 
aos de Portugal, entendeu-se doutra forma, criando-se para 0 Brasil legis¬ 
lação própria, ainda que sem alterações substanciais quanto aos princípios 
estabelecidos naquele código para a Metrópole. Isso. se fez pela carta régia 
de 15 de Agosto de 1603, revalidada, com breves alterações e acrescenta¬ 
mentos, pela de 8 de Agosto de 1618 e pelo alvará de 10 de Janeiro de 1644. 

Por estes diplomas, os descobridores de minas viram elevada a exten¬ 
são territorial da respectiva concessão, que passou a ser constituída por 
dois quadriláteros, um fundamental, de 80 varas de comprimento por 60 de 
largura, e outro, acessório, de 60 por 30, estabelecendo-se, em contrapar¬ 
tida, a possibilidade de demarcar-se, sobre a mesma veia, alguma outra 
concessão a particulares, além da parcela reservada à Coroa. Como prin¬ 
cipais aditamentos à legislação instituída pelas Ordenações füipinas, 
completam estoutra referente ao Brasil a criação dum foro privativo para 
resolução das causas locais de natureza mineira, atribuído ao Provedor 
das Minas com alçada até 100 cruzados, e a distribuição de indígenas a 
cada concessionário, como forçados serviçais, e em número conveniente- 
mente fixado por aquele funcionário. 


! * Título xxxrv, n.» a. 

° “ Cle 38 de Nwefflbro ds na Recopilacien de ley s de la S Indm 

{Livro 2título l.°, ley ,g. a ). 
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Se 0 sistema de demarcação territorial das concessões não represen¬ 
tavam novidade de origem local, pois já para a Metrópole tinham sido 
estabelecidas nas Ordemções filipims, também não. constituíam inovação, 
pode bem afirmar-se, estes aditamentos regulamentares, pois não passa¬ 
vam, um e outro, de velhas até velhíssimas, práticas da mineração por¬ 
tuguesa. O foro privativo de conflitos mineiros existia em Portugal desde 
0 século XIII, constituindo essa função judicativa uma parte das atribui¬ 
ções dum funcionário denominado quinteiro, espécie de remoto antepassado 
do moderno Provedor das Minas 2fi ; e 0 fornecimentos de serviçais para 
a lavra das minas aparece já no século XV, podendo, servir de claro exemplo 
uma das cláusulas do privilégio mineiro concedido, a Fernão Lopes da 
Insua em 7 de Novembro de 1486, onde, entre outras estipulações, figurou 
a seguinte: «...queremos que pera negocio e busca das ditas minas lhe 
seja dada sempre serventia de gentes... que ele e seus herdeiros pera isso 
mester houverem,..» 27 . 

Durante toda a segunda metade do século XVII, crescentes as notí¬ 
cias e mesmo 0 aproveitamento de minas, não se mostrou contudo neces¬ 
sária qualquer modificação do sistema regulador anteriormente instituído, 
além das leves alterações de pormenor incluídas em um ou outro dos 
regimentos outorgados a sucessivos Provedores. Mas no alvorecer do 
Setecentos, bruscamente perturbada pelo início da grande era aurífera 
de Minas Gerais a relativa tranquilidade anterior, foi necessário cercar 


20 'Carta régia 'de D. Afonso LU, resumida na de confirmação de D. Dinis, de 
17 de Junho de 1310, inserta na de confirmação de D, Duarte, de 3 de Novembro 
de 1434, (Torre do Tombo, Chancelaria de D. Duarte, liv. l.“, Ms. 61-65). Veja 
Documento 2. 

21 Veja Documento n.° 5. 
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de novas medidas acauteladoras a exploração mineira, que na alucinação 
dos primeiros tempos só tinha um objectivo: enriquecer a todo o custo. 
Tornou-se então necessária a intervenção do poder central, traduzida no 
regimento de 19 de Abril de 1702 e nas cartas régias de 7 de Maio de 1703 28 
em múltiplas disposições, sobretudo normativas e moralizadoras: elevou-se 
a alçada jurisdicional do Provedor das Minas, investido pela força das 
circunstâncias no julgamento de processos mais vultuosos ; regularizou-se 
o comércio, e sua tributação, dos produtos introduzidos na região mineira 
por mercadores geralmente pouco escrupulosos; assegurou-se o privilégio 
da Coroa m partilha da exploração dos vieiros mais ricos; impediu-se o 
atropelo dos concessionários modestos pelos poderosos, que multiplicada- 
mente requeriam concessões ; travou-se a prática de negociatas por parte 
de habilidosos que só tinham corno objectivo obter alvarás de concessão 
para rendosamente os negociarem. Contudo, nenhuma destas disposições 
se afastava duma normal actividade da Coroa, pois sempre ela se mostrou 
defensora dos seus réditos, ao mesmo tempo se julgando obrigada a ser 
paladina da moralidade, fiel da justiça e amparo dos fracos. 


IV 

O direito de exploração estava condicionado ao pagamento de uma 
contribuição-; mas o modo de incidência dela e o seu quantitativo não foram 
sempre os mesmos. 

■ * iExtete cópia antiga destes docúmeatos na colccçãe de manuscritos da Biblio¬ 
teca Geral da Universidade de Coimbra — códice n,“ 452; fols, 66-7® v. Veja Documentos 
n.o 9 e sega). 



De início, como consta dos forais das capitanias e da citada concessão 
de 1535, devia pàgar-se um quinto da produção, sendo este pagamento 
efectüado nas feitorias das capitanias, onde cada concessionário apresen¬ 
taria o ouro extraído, para ser ali pesado e devidamente marcados os 
quatro quintos que lhe ficavam pertencendo. O quinto , susceptível de 
redução ao dísirno em certos casos de pobreza das jazidas, bem como o 
processo da sua cobrança, modificado apenas quanto aos locais onde se 
fazia, perduraram até 1714, com escasso rendimento e muito contrabando, 
males estes contra os quais'a Coroa insistentemente se moveu, sobretudo 
desde que, entrado o século XVIII, a produção se avolumou e as fugas ao 
imposto se mostraram vultuosas. 

Esses esforços de defesa fiscal chocavam-se com a resistência dos 
contribuintes, discrepância de interesses traduzida no decurso dos tempos 
— corno é bem sabido — em sucessivas modalidades de cobrança. Vigorou 
primeiro, de 1715 a 1725, o sistema de avença, cobrando- a Fazenda, em 
globo e anualmente, um certo peso de ouro, que foi o de 30 arrobas nos 
primeiros anos, -e o de 37 desde 1722; após esses anos de avença, regres- 
sou-se ao sistema do quinto, criando-se Casas de Fundição, onde se fundia 
e afinava o minério, retendo-se 20 % do produto e restituindo-se ao apre- 
sentante o resto, em barras devidamente autenticadas, situação esta que 
vigorou até 1735, instituindo-se então uma nova modalidade tributária, a 
capitação , traduzida num imposto fixo, relativo a cada trabalhador, livre 
ou escravo, empregado na mineração; finalmente, em 1750, atendidas as 
reclamações dos concessionários, essa tributação, realmente injusta, por 
inteiramente desatender a relatividade dos valores das explorações, regres¬ 
sou-se, uma vez mais, ao tradicional pagamento do quinto, cobrado nas 
Casas de Fundição, mas combinado com a avença, cujo mecanismo se poria 
em acção, relativamente ao necessário quantitativo, se o produto dos 
quintos não atingisse anualmente cem arrobas de ouro, levando-se contudo 
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em conta algum excedente daquele peso, que em ano ou anos anteriores 
tivesse 'havido, 

Percentagem de 20 % ou outra, avença, capitação, eis as três moda¬ 
lidades de contribuição dos concessionários de minas no Brasil, Aparen- 
' temente fruto espontâneo de dificuldades regionais, pois de todas elas se 
pode apresentar o processo gerador, constituído por uma soma de recla¬ 
mações e motins, de alvitres e sugestões, de ordens régias e de pareceres 
dos funcionários, nenhuma representava realmente íneditismo na his¬ 
tória mineira portuguesa dos anteriores séculos, talvez porque a mente 
humana, colocada em frente de promessas similares, repete, em regra, as 
soluções. 

Do quinto e suas oscilações quase nem vale a pena tratar: aquela 
percentagem tinha raízes multi-seculares, como tradicional participação 
da Coroa, não só nas explorações mineiras, como em tudo aquilo que, 
reputando-se.ela proprietária imanente, alguém fruía, mediante seu con¬ 
sentimento; e das suas oscilações em aplicação mineira há na história 
da mineração metropolitana, anteriormente ao século XVIII, numerosos 
exemplos, alguns dos quais muito típicos, desde a desistência total até 
à divisão a meias, Particularmente interessante é, neste domínio, a insti¬ 
tuição simultânea de percentagens diversas, a aplicar consoante o contri¬ 
buinte, de que frizante exemplificação pode ver-se na carta hêgia de 30 de 
Novembro de 1489, concedendo a Lopo Afonso o direito de explorar todas 
as minas que durante dois anos descobrisse, pagando à Coroa o ãkimo 
da produção, concessão transmissível, por sua morte, a um herdeiro que 
tivesse indicado, passando este, porém, a pagar o quarto da produção das 
referidas minas: «com tal condíçom que ele nos dê e pague de todo o que 
deias tirar o dízimo em salvo pera nos, e com condição que falecendo o 
dito Lopo Afonso, a pessoa em quem ele leixar as ditas minas nos pagará 


de todo o quarto inteiramente» 2I \ Da avença também se pode apresentar 
exemplo—o dum contrato celebrado em 6 de Março, de 1532 entre a 
Fazenda Real e Gonçalo Anes Caldeira, adjudicando-se a este o privilégio 
da exploração de «todalas veias de ferro e aço, descobertas e por descobrir» 
nos termos de Tomar e Espinhal, cujo minério se, apuraria nas ferrarias 
destas localidades, mediante o pagamento anual duma quantidade fixa 
de metal, 500 quintais de ferro )0 . Só da capitação sobre serviçais não 
é presentemente possível apresentar exemplo dum paralelismo flagrante; 
mas o germe dessa forma de imposto vivera no imposto pessoal pago pelos 
mineiros da Adiça, que, independentemente do quinto das quantidades de 
metal que extraíam, pagavam anualmente à Fazenda Real duas coroas de 
ouro, independente-mente de ser bom, mau ou até nulo, o resultado dos 
seus trabalhos. 


V 

No exercício dos seus direitos relativamente à exploração- mineira, 
a Coroa não se limitava à cobrança de contribuições, pois não só, com fins 
ainda de aperfeiçoamento da máquina fiscal, cercava de peias a exportação 
do ouro pertencente aos particulares, como também impunha, por vezes, 
aos concessionários que lhe vendessem, a preço por ela leoninamente 
fixado, a parte da produção que lhes pertencia; mas-, tanto destas forçadas 


a Torre do Tombo, Chancelaria de D. João II, Mv. 1®,°, foi, 10 v. Veja Documento 

n.° 6. 

80 Torre do Tombo, Chancelaria de D, João III, Ilv. OJ6. 0 , foi, 18, Veja Documento 

n: 8. 
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vendas como daquelas peias, pode apontar-se ascendência metropolitana, 
bem remota até quanto ao primeiro caso. 

Entre as disposições da carta régia de 1618, figurava a obrigação de 
venderem os concessionários de minas de cobre, chumbo e estanho, «pelo 
preço que justo fon, os quatro quintos do metal apurado que lhes perten¬ 
ciam; esta obrigação tornou-se, se não de direito pelo menos de facto, 
extensiva ao ouro, que nos primeiros anos do século XVU a Coroa adquiria 
a 1.200 réis por oitava, preço por ela estabelecido, sendo essas compras 
origem de alarme na opinião pública, convencida esta de estar a ser pra¬ 
ticada uma operação altamente lucrativa para a Fazenda Pública, e por¬ 
tanto lesiva dos legítimos interesses dos possuidores do metal. A raiz 
histórica deste direito de compra remonta aos primórdios do século XIII, 
à carta régia de 29 de Março de 1316 31 , que, relativamente aos conces¬ 
sionários de minas de ouro do Ribatejo e aos da Adiça, determina não 
poderem vender o seu ouro senão à Coroa, exclusivo que já por si implica 
pressão económica, mais claramente traduzida/porém, em lei de data 
desconhecida, mas do tempo de D. Afonso IV, da qual consta que a Coroa 
adquiria o ouro «pelo preço que valer» 3 -, eufemismo cujo real sentido 
benx se deixa ver. Esta obrigação, imposta ao mineiro, de vender à Coroa, 
polos preços por ela estabelecidos, figura entre as cláusulas do regimento 
de 3 de Junho de 1516, dado a Aires do Quintal, então nomeado feitor-mor 
das minas 33 . Quanto a peias da exportação, a já atrás citada concessão 
mineira de 1535, feita aos capitães-donatários do norte do Brasil, estabe¬ 
lecia condieionamento, embora ao mesmo tempo, por singular artifício 


81 Torre do Tombo, Chancelam de D. Dinis, liv, 3,», foi. 100, Veja Documento n.» 3, 
" Torre úo Tombo, Livro de leis e posturas, foi, 105, Veja Documento n* 4 , 

M Documento n.° 7. 


de linguagem, afirmasse haver liberdade de transporte: «hei por bem 
—dizia-se no diploma—que 0 possam livremente tirar e trazer, para estes 
reinos somente e hão para outra alpma parte, e virão com 0 dito ouro e 
prata direitamente à cidade de Lisboa, e na Casa da índia lhe será visto 
e despachado pelo Feitor e oficiais dela, e lhe entregarão e deixarão 
livremente tirar da dite Casa todo 0 ouro e prata que cada um trouxer 
marcado com as marcas das ditas feitorias» ; este condicionamento agra¬ 
vou-se singuiarmente nos primeiros anos de Setecentos, com a obrigação 
de se manifestar em livros de bordo, e relativamente ao respectivo pos¬ 
suidor, as quantidades de ouro transportadas em cada navio, fazendo-se 
em Lisboa a conferência do metal manifestado e apreendendo-se 0 que 
assim não viesse, formalidades essas mais especificadas ainda ao insti¬ 
tuir-se em 1720 0 imposto de 1 % sobre 0 ouro importado do Brasil. Com 
efeito 0 diploma criador desse imposto, a carta de lei de 1 de Fevereiro 
daquele ano 34 , prescrevia que todo 0 ouro, amoedado ou não, proveniente 
do Brasil, fosse devidamente registado pelos escrivães das naus de guerra 
ou mercantes que constituíam cada um düs comboios periodicamente orga¬ 
nizados, viajando guardado em cofres de quatro chaves, os quais, diegado 
0 comboio a Lisboa, seriam conduzidos à Casa da Moeda, para só aí serem 
abertos, entregando-se então aos respectivos possuidores, após cuidadosa 
conferência, efectuada pelos funcionários daquele serviço oficial. Raiz 
histórica dessas formalidades podem considerar-se as bem semelhantes, 
relativas ao ouro africano, que se encontram em diplomas de 3 de Julho 
de 1509, incluídos no Regimento das Casas da Mina e da Mia, nelas se 
filiando evidentemente -as referentes ao ouro brasileiro; essas formalidades 
constituem os capítulos 17.° e 113.° daquele Código 35 , e aí se prescreve 

» Sousa, Hist, genealógica, vol, 4,° dais Provas, doc. n,° IS. 

a» Veja a nossa publicação deste Regimento 1 , págs, 21 e 90. 
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que o ouro de particulares trazido da Mina ou de outras feitorias afri¬ 
canas—que vinha em navios portuguesese para Lisboa-fosse «sempre 
metido nos nossos cofres do ouro, com suas recriações!, sendo entregue 
aos donos em Lisboa, mas só depois de conferido, na Casa da índia e da 
Mma, levado a Casa da Moeda e aqui eonV-ertido em espécies monetárias, 
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idente e, que em todos os aspectos, as soluções dadas aos problemas . 
mineiros do ouro brasileiro, sem serem cópia servil das já experimentadas 
na metrópole em tempos anteriores, nestas se inspiraram, repetindo-as 
por vezes, com um impressionante paralelismo formal. Recorrendo a mi- 
namentos da sua já velha história e adaptando-os às especiais necessi- 
dades da terra brasileira, Portugal actuava, quanto £ mineração, como 

em tantos outros sectores da vida política, económica e cultural dessa 

nacionaHdade nascente, modelando-a à sua imagem com a Orgulhosa ter* 
mira dum cririor, mas decerto antevendo já nesse portentoso Braaü o 
seu futuro irmão—um irmão mais novo, mas não menos glorioso e 
igualmeiite imperecível. 






N." 1 

Era M,“ C,“ LXL" UI." pridie nonas decembris domnus Gunsalvus et domnus 
Roderiicus Alchide et 'domnus Gualteiro et Menendus 1 Alfonsus et Gunsalvus de Costa 
et Martinus Nunis et Petrus Venegas maiordomo Colimbrie et Fuas de Beifurado. 
Omnes .isti ad Sanotam Crucem venerunt numerare aurum regis et invenerunt ibi 
triginti et septem milia morabitinos quos inde domnus Gunsalvus de Sousa levavlt. 
Qul presentes fuenrat de fratribus domnus Johannes Teotoniz et Petrus Liniol et 
Petrus 1 Omaur, 

Era M.» OC. 4 YIII." vii. 0 kalendas decembris, Domnus Gonsalvus Venegas pretor 
Ulixbone et Menendus Petri maiordomus curie regi» et Petrus Feigion scriba regis 
et Petrus Amarelusi prior de Guimaranes et Godinus Suaris et domnus Ero et Bacarinus 
iudeus, omnes dsbi venerunt ad fíanctam Crucem numerare omne aurum regis quod 
erat ibi. Et invenerunt ülud totum integro numero scilicet L.“ milia morabitinos et 
BIX milia mozomodis quod omnis indo tunc levaverunt ad regem domnum Aifonsum 
ad alcazova. 


N.° 2 



E outro privjlegio do dicto senhor Rey Dom Denis pel-lo qual fazia saber a quantos 
o visem que elle vira hüa earta dei rey Dom Afomso seu padre pella qual mandava ao 
alcaide e aivaziis de Lixboa e ao comendador e alvaziis d Almadaa e ao comendador 
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* **** * a “*» «* «- • «a carta ««, m . quaI „ 
theud0 w •#• —W ,»e M Sí us ouri, Wros as íãía íwm 

m emparados assy como milhor forom em tempo de seuavoo e de seu padre e 
sobre esto mandou e defendeo firmemente que nenhuu nom 
mal nem tnrf* * fosse «o que fizese 

em força aos seus ourivizeiros que armei mi r 

asila encoutos tle v. c meravedla p ffi* ■ *" “ * eI ° S 

caria que ca íieto 5 ° r “ e ™‘ g ' 1 e mMara P ella « a sua 

J ms mm r ~ fc — p- 

sacasc mi ““ - *« seu m m n ,„c c, 

sacase eude seu encouto daquclle qu e lh e ml 1 

milhor emparados e defesos e coutados e que lhe * *“* í ™“ 

«* e te teem e que * E “ 1 “* ‘ "* “ “* « I«- 

-tra * constrangidos ,ue ' 

alvazns d Almadaa e nom querem qu e respondam nem façam direito p v ' 
quinteiro assy como Ei rrey Dom Afc™ , P ° SeU 

P P£r ‘ SUS ***** * como sempre aeost». 

Ca era * ** 1 “* ** "• *» ««««. ®mo em 

« “r ‘-V ’ heS “ ** " 0ítra e,b « *» - -outos. 

em tahoa *» d ras d e era ac 0esar , e mfl ^ ^ ^ 

(Arq. Nac. da Torre do Tombo; Chanc, de D. Duarte, liv, 1,», 61 v.) 


Don Denis peia graça de Deu s Rey de Portusml 
„„„, , c o ue rorcugai e do Algarve a quantos esta 

~r: " te - »■—■ - - encomenda es! £ 

os meus outeiros da Junqueira e do Pcssegeiro e mando . dtffeudo 
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caa qual que hy «afeai fezer fioara por meu enmiigo e peitamia os meus ene outos e 
sayasse da tera per Mu ano e por Mu dia e mando que esses ourlvizeyros non respon¬ 
dam per nenhüa cousa que seia se non per dante o meu quinteiro que ouver de veer e 
mando que esses ourivizeiros nom vendam ouro. nenhuü a nemguü nem azouguem nem 
no cozam se nom per dante o meu quinteiro e escrivam, E depois que o azougarem e 
o cozerem como dicto he devem no a levar com esse meu quinteiro ao meu almoxarife 
e escriva&es de Lixbõa e conpranlhis a sa parte desse ouro assim como o compram aos 
da Adiça e nom sseia nenhüü tam ousado que lho conprem nem eles que lho vendam 
so pena dos corpos, Bn testemuyo desto dei aos dlctos ourivizeiros esta minha carta 
dante en Saudarem XXIX dias de Março El Rey o mandou per frei Jhoaoe seu capeiam 
mayor e per Pero Stevez seu vassalo e per Egas Lourenço seu clérigo e pelo arrabi e 
per Guedelha Gonçalo Vaaisquiz a ffez Era M, fl iii. e L.* iidi. 0 mios, 

Pero Stevez a ulx, frater Jhoanes, Egas Lourenço, Guedelha a vy. 

CA. N, T, T.: Chanc, cie D, Vinis, liv, S,'>, fl. 100} 


N.° 4 

Consiirar devem os rey? e os príncipes muyores maneyras per que os seus sojeytos 
seiam ricos e possam aver avondamento do que ihis conprir como quer que eiles pera 
se esto conprir muytas das sas rendas que custumaram daver.aiam de lelxar. Porem 
nos Dom Affonsso o ilii, n pclla graça de Deus Rey de Purtugal e co Algarve consiírando 
que se os nossos sojeytos forem ricos Nos e o nosso senhorio averemos avondamento 
do que nos conprir, Queremos revogar Ma ley pellos reys unde descendemos esfcaheleçuda 
na quai he conteúdo que todo aver descusa que fosse achado nos ouressemes o terço 
pola qual os nossos sogeitos vynham a grandes pobrezas e en seus- corpos recebiam 
grandes penas, Porem esguardando nos mays o serviço de Deus e prol dos nossos 
sogeytos que aquelo que nos e aquelles unde nos descendemos ata aqui cuvemos e 
aver poderiamos, Ordinhamos e estabelecemos por ley que se algufi de qualquer con- 
diçom que seia achar aver descusa en sa herdade ou en outra qualquer que a nos nom 
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perteesca nos e aquelles que o nosso aver am de procurar nom possamos demandar 
aaquelleg que o acharem o terço qu e por nos ata aqui foy demandado. 

E seia todo daqueiles que o acharem en sas herdades. E se achado for en herdades 
alheias seia a meyadade daquele que o achar e a outra meyadade do que en cuja 
herdade for achado se o daqueeçimento noa. no buscando a sabendas. B se perventura 
contecer que o buscar a sahemdag en essas herdades alheas e o achar,, en este caso 
mandamos que seia todo daquelie cujas as herdades forem salvo se de voontade dos 
senhores das herdades peito achador for buscado. E pera os homeens nom averem razom 
de levarem aquele aver que acharem fora do nosso senhorio e ficandÓ o aver na terra 
do nosso senhorio seera porem may s rico. E nos dos nossos sogeytos tiraremos jnoor 
serviço, Porem mudamos que aquele que o achar venda o todo a nosso almoxariffe 
daquele logo hu for achado pello preço que a nos vende aquele qu e o colhe na Adiça o 
qual preço mandamos,que logo Ihi seia pagado som outra deteença. E se perventura 
a 'alguds for provado que adiarem aver dcscusa e nom no venderem peüa guisa que 
dicto he mandamos que perçam todo aquelio que provado for que acharom e os seus 
«orpos e os averes selam pera se fazer delles o que nossa mercee for. E porque algufls 
ante do estobelicimento desta nossa leyforom acusados que acharom aver descusa se 

' ™ mÚ0 a nos 0 BOsa> úm ^ t0 e a s acusações aynda pendem. Mandamos que se no lo 
quiserem vender pella que dicto he nom Ihis seia demandado o dereyto que ante do 
estabelecimento desta ley nos soyam a dar e seiam ihis perdoadas as penas que deviam 
a aver pello seu negamento que fezerom. Esto medes queremos que seia guardado en 
aquelles que ante desta ley forom acusados sobre esto e depoys da-pubrícaçom nom 

nolo venderem mays confessarem e provarem que o venderem a outros ante da pubri- 
caçom desta ley, 

E * estes «Mm a que sete dicto He fazer nom quiserem. Mau» que 

raam per sms feitos adeante e seia aguardada em eiies a ley per que ante desta 
aviamos o terço. 

(Arq. Nac, da Torre do Tombo :-Livro de Leis e Posturas J foi, 125 v.) 
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N.* 5 

Dom Johajtn etc. A quamtos esta nosa carta virem fazemos sabei* de comtrauto e 
aforamento que a nos deste Fernam Lopez da Xmssoa noso cavaleiro como se a nos 
aprouvesse lhe darmos pera sempre pera elle e pera todos seus herdeiros e sobcesores 
que despas eiies vierem a veea do chunbo que elle com seu trabalho dinheiro e fazemda 
achar e apanhar na terra do termo d Almenda que he acerqua do rio de Coa e que 
por b, annos primeiros elle nos nam paguasse dello nenhuü foro nem outro alguü direito 
e acabados os ditos cimquo annos emtam de todo o chuunbo e prata que se com elle 
achasse nos paguaria de foro asy pera sempre de dez quimtaaes huum e do mais ou 
menos a este respeito e esto asy como saysse do forno fumdido. 

E comeiramdo nos como as minas de nosos regnnos os rex nossos -antecessores 
e ■nos despois deites as demos a quem © queria catar todo com fumdamcnto d,esto seer 
bem e per muito proveito do regmno e dessy por que o dito Fernam Lopez nos tem fecto 
serviço e semelhamtes cousas se nam pode fazer sem muito trabalho e gramde despeza. 
e -também por lhe fazermos merçee quysemos e temos por bem daforar asi dietas 
myn-as que elle achou seus herdeiros asy acharem ou matitóem busquar na terra do 
termo da dita vilk diAlemeida e toda a comarqua e terra de redor e em termo de dez 
leguoas ida dieta vylla a quall terra abrindoa elle e busquamdoa e achamdosse nella 
chumbo e prata e ourro e qualquer outro m-etall paguamdonos delle depois dos- dictos 
çimquo annos pfimeiros pasados o dizimo de todo o que asy na dita terra aproveitar 
como elle dyz queremos que dagora pera sempre e elle em todollos dias de sua -vida 
e de seus erdeiros e sobçesores tenham e ajam as ditas minas de foro pella maneira 
que dicto he em outra maneira nam o quall foro amdara sempre em sua vida delle 
dicto Fernam Lopez em dlo e por seu falecymento em seu filho mais velho lidem o e 
quamdo hy nam ouyer filho e ouver filha lidema ficara a mais velha delias e nam 
avendo hy filho nem filha -lidema e avendo hy filhos bagtatdos queremos que fiquem 
a eiies pella maneira sobredita e nam vendo hy filhos bastardos entam ficara a seu 
paremte mais cheguado em maneira que nam saya de sua linha directa e per a -dita 
guisa queremos que pera neguoçio e busqua das dietas minas e lhes seja dada sempre 
serventia de jernte por seus dinheiros que eiies e seus herdeiros pera iso mester ouverem 
a quall pagara seus irmããos segundo estado da terra e que so mesmo se o caso for 
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que per as dietas minas aja mester de sopriir alguüas terras aproveitadas de pam 
vinho azeite ou de quaaesquer outros fruitos e ribeiras e levadas de aguoag caminhos 
que elles e os sobredictog seus sobcesores o posam fazer paguamdo elles a seus demos 
do aproveitado *ou dano que per ello receberem sera visto e detrymjnado por tres 
homens bõõs da terra em que se elle ou seus herdeiros e as partes louvarem que nesta 
cousa queremos que entendam e nam outros algüüs e outrosy queremos que nam seja 
posto nenhuú embargo em matas nem montes ramos de lenha que elle ouver mester 
pera canvam ou pera madeira pera obra das dietas minas salvo se forem coutadas 
arwtiguamente pellos rex pasado-s e per nos comfirmados e este comtrauto e aforamento 
e condições delle nos em noso nome e de nosos sobcesores queremos que seja sempre 
firme e estavell se nos em elles podermos contra elle hir em alguü tempo em parte 
nem em todo se guarde pera sempre sem embarguo da ley mental! nem outras quaaes- 
quer lex nem direitos hordenagõeea nem custumes opiniões de doutores e que nos nem 
nosos sobcesores por nos posamos aleguar porquanto nos de noso moto proprio e poder 
absoluto todo anulamos e avemos por nenhuüs e de nenhuú vigor amte sem embarguo 
delles e de quaesquer outros direitos queremos que o dicto comtrauto aforamento e 
Comdlçõees delle e pera sempre seja firme e estável sem nehua eomtradiçam que em 
nehuü tempo se a ello posa aleguar e mandamos ao nosso contador em ha dieta 
comarqua que faça registar esta carta em os coutos da dieta comarqua pera tento 
que passarem os dictos ciuquo annos mandar requereres o dicto Fornam Lopez que 
nos pague nosso directo do que ouver e apanhar e fazer carreguar em reçepufca sobre 
o nosso almoxarife do dicto almoxarifado em cada huü armo,., por certeza delle lhe 
mandamos dar esta nossa carta per nos asignada e asellada do nosso sello pendente 
dada em ha, nossa çidade de Ljxboa a bii dias do mes de Novembro armo no nascimento 
de nosso senhor Jhesuu Christo de mill e iiii," Lxxx bi. e esto desabrmdo elles as dietas 
minas da feitura desta carta a tres annos primeiros seguintes, 

(A. N. T. T,: Cimo, de D. Mo II j liv, 21, fl. 5 v.) 
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N.° 6 

Dom Joham etc., a quamtos esta nossa carta virem ffazemos ssaber que auendo 

nos respeito aois.muytos •serviços, que teeraos reçebudots de Lopo Afonso nosso, escudeiro 

capitam da Hba Brava.,, o temos por bem e fazemos lhe lyvre e pura doaçam 

e merçe pera elle em ssua vida e doutra pessoa quallquer que elle nomear de todas as 

minas douro prata cobre esmiryll enxoffre e de quaeesquer outros metaaes que elle 

descobryr em nossos regmos e tomlar posse ressalvando Adiça que ja he descuberta 

e esto em dous anos primeiros ssegyntcs que sse começaram por este primeiro dia de 

NaMl que vem da era de iiii LR e acabarom por outro bali dte. de LR ii com tall 
' # 

condigam, que elle nos de e page de todo ho que delias ouver ho dizimo em ssalvo pera 
nos com condig am que falleçemdo ho dito- Lioipo Afornso a pessoa em que elle leyxar 
as dietas minas nos pagara de todo ho quarto imteiramente e ffalleçemdo elle ssem 
nomear a ssegunda pessoa as ditas minas que asy tever descubertas fficarom a nos 
lyyremente pera delias ffazermos merçe a quem nos prouvere bem asy per esta mesma 
maneyra flcarom a nos e a nossos ordeiros e ssoçessores pera ssenpre per ffalicymento 
da ssegunda pessoa ho qua-11 dizymo e quarto averemos do monte mor depois de tiradas 
todas despensas'c custas que sse ffizerem e com condiçam que passados os dictos dous 
anos elle nom possa mais aver pera ssy nenhuá mina que elle descubra ssalvo sse per 
outra nosa carta lhe delia entam quisermos novamente ffazer merçe com condiçam 
que depois de passados estes dous annos e aaliem delles sse descobryrem per outras 
algumas pesoas quaeesquer outras minas nos as possamos directamente dar a quem 
nossa merçe for eontamto que sseja arredada tres llegoas aalem doutra qualquer que 
o dicto Lopo Afornso tenha descuberta e ssemdo casso que alguuas das dietas minas 
ssejam achadas em alguuas erdades que donos teverem em tall caso avemos por bem 
e mandamos que sseja estymada per quatro homes boos e o que acharem que bem. 
pode valler lhe pagara ho dicto Lopo Afonso amte de abryr nem começar nella obra 
alguua per que lhe possa deneficar a dieta erdade e por quamto as coussas sseme- 
lhamtes em nossos rregnps avemos por muyto serviço de Deus e nosso e bem e prqr 
veito comum prometemos por nossa fee rreall de ssempre lhe mandarmos guardar e 
comprir intelramente esta nossa carta asy e per a gissa que nella e contheudo asem 
lhe em nenhuú tenpo irmos nem conssyntirmos em ff eito nem em direito contra ella 
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ir em nenhuã maneira mais amte nos hobrygamos a lhe todo deffemder e emparar 
de quallquer pessoa ou pessoas que lhas queyram contradizer e bem asy emcomen- 
damos e mandamos ao princype meu ssobre todos muyto prezado o amado ífilho que 
todo lhe queyra comprir e guardar na maneyra que dicto he dada em a nossa cydade 
d Évora ao derradeiro dia do mee de Novembro Pero Rodrlguiz a fez anno do nacymento 
de nosso senhor Jhesu (Chrlsto de ntill e Mil.° Lxxxlx, 

, . (A, N, T. T.: Ohaw. âe D, João U, Ur, 13, fl, 19 v.) 
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Aires do Quintall polia imfformaçam que nos temdes dada de se poder descubrir 
e achar ouro prata estanho cobre chumbo e outros metaes nas comarcas damtre Douro 
e Minho e Trallos Momtes e amtre Tejo e Odiana e regno do Allgarve e asy cm allguus 
lugares dos mestrados de 'Chrlsto e d Avis e ordem de Sam Jeronlmo que estam amtre 
Tejo e a Beira nos prove vos fazermos morse do offiçio de feitor moor de todas as 
ffeitorias que se nas ditas comarquas e regno do Allgarve descubrirem o quall offigio 
servires na forma e maneira segimte, 

Primelramente voi corares todas as dietas commjuas e rtgno do Alljm C ada 
hom per sy e os lugares que mays despostos vos parçeerem pera se acharem e des- 
cubrlrem veas allguas do ditos metaees e açhamdo alienas das ditas veas como espe¬ 
ramos em Deos e comfflamos em vosa Jllligcnsia trabalhares por esprementar de que 
metall sam e de quallquer que (orem hortajare® vasas feltenms segumdo e nos 
lugares que vos mlllor e mais eomvaMcatffl pera yso parecerem e ttellffl hordeweés 
íeitor e «Miram pessoas que sejam pera yssb e asy antas e pertemçemt® e que o 
saibam bem (laser . com a «lligmQl, e comífiamga que a noso servlso compre, aos 
quaes dares juramemto dos ssamtos avamgelbos que bom e verdadeiramente e como 
devem obrem e usem do dito «Mlsib gardamdo a no s muy comprldamemte noso serviço 
e o direito das partes e «a S am as araiqas eom toda fflelldade e as asemtem em livro 
todos e vlgeem polia terra que se nam ífaçn cousa allgüa comtra noso serviío que ao 
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dito negoçeo toque que nam acudam a isso como a noso serviço compre e a seus offiçios 
pertemçe as quaees ffeitorias vos ordenares e repartirees em maneira e em tamto 
espago de huas as outras que cada ffeitor posa bem prover a sua etc, 

Mamdamos e deffendemos que nemhüa pessoa nam tire ouro allgutn nas ditas 
comarquas e regno do Aligarue sem primeiro ffazer avença comvosqo‘ ou com os 
feitores que pera yso ordenardes e averem allvara vosso ou seu pera 0 poderem 
apanhar e tirar 0 quall lhe vos ou elles camde na terra nam esteverdes dares ffeito 
per 0 estprlvaao de vosso offigio c quando os outros ffeitores ho derem sera ffeito per 
os seus esprivaees e asynadois os vossos per vos: e os que elles derem per cite em que 
se decrara como a tal pessoa he avinda por tirar ouro em tall ffeitoria por tamto preço 
e se ffor pessoa que tenha ffilhos ou mameebos e quyserem todos yr jumtos podeloam 
ffazer e porem cada hum sera avimdo por sy e poderam Mr todos no tall alvara 
juntamente e nele decrarara todas as ditas pessoas e como cada hua delias per sy he 
avimda e 0 preço de sua avemça quamto he etc. 

E quallquer pessoa que sem 0 dito alvara voso ou de cada hum dos ditos ffeitores 
sendo em sua ffeitoria e ffeito na fforma açima decrarada amdar tirando ouro pagara 
por cada vez que niso ffor achado ou se lhe provar dez cruzados douro ho terço pera 
quem os acusar e os dous terços pera nos e ser presso e nam ser soílto sem noso 
mandado espiciaji e se allguas pessoas quiserem acusar os que niso fforem cullpados 
podeloam ffazer peramte vos e vos hos ouvires c tomares sua prova e 0 determinares 
como virdes que he dereito e se vos os quiserdes vos ou em voso nome demamdâr por 
as dietas penas podelloees ffazer e sera presente os juizes da terra em cada hum lugar 
homde acomtecer e 0 esfcprivaão de vosó quareguo camdo se peramte vos demandar 
ou 0 escrivam da ffeitoria homde acomtecer se vos peramte os juizes os demamdardes 

ou em voso nome espreveram ho judiçiall das ditas demandas, 

* ' ' ■ • 

Aliem de todo 0 dito esprivam de vosso olffiçio ff ara hum lliyro em que asem tara 
cada ffeitoria por sy e 0 llugar em que estaa e os ofMaes que lhe ordenastes nomeados 
per seus nomes 1 e as avemgas que em cada hua delias se ffezeram e com que pessoas 
e a que preços e em que tempos e as partes asynaram no dito asemto e tamto que os 
avemçaes asinarem emtam vos lhe dares 0 allvara que atras he decrarado asynado 
per vos do quall 0 vosso stprivaão cu stprivaãees das outras ffeitorias que os ffizerem 
llevaram dez reais os quaes dez reais se repartiram em çimquo partes das quaes vos 
Hevares as duas e 0 stprivaão as tres dos allvaraees que pasarem per anhos e posto 
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que no tall allvara vam mais pessoas nam llevaram mais que 09 ditos dez reais. 
E peita mesma maneira os stprivaães das outras ffeitorias ffaram seus llivros e 
asemtos e daram os ditos allvaraees e 'llevaram os premyos atras decrarados que vos 
e 0 dito vosso stprivaão ave 3 daver« pera saberem a maneira do que am de ffazer vos 

lha darees 0 trellado do quapitollo atras e de quaeesquer outros que ao dito casso 
tocarem aspados per vos. 

Vos e os ditos ffeitores seres avisados que nam farees avemças com pessoas 
vadias senam damdovos fiamca ou penhores as comtias de suas avemças, 

As avemças que se com cada pessoa hade ffazer seram ha meya dobra por 
Pessoa homem por anno e se for molher 0 quarto de dobra e daquy.pera baixo nom 
sera nemhüa cousa menos e pera cima sera quamto mays poderdes vo s e o s ffeitores 
a S e cot» » W paiem „ dltw SUM lveffl8M ; 

Samta Mana de Setembro de cada hum anno e nom 0 ffazemdo asy q Ue 0 pagem em 
dobro e seera douro bem ilimpo e bem queimado. 

-Ssram obrigados todos os que ho dloto ouro tirarem de ho vemderem a vo s ou 
aos ffeitores que pera iso hordenardes e mu a outra nemhuã pessoa e vos n e pagarees 
por cada dobra do dito ouro bem ilimpo e bem queimado a quatroeemtos reais sob 
penua de quem ho vender ho pagar em dobro e o comprador anoveado, 

Em ffim de oada hum anno vos com ho dieto vosso stprivlio cororees todas as 
ffeitorias e pellos tlivros que cada hfi stprivaão deles tiver fecto tomates comta ambos 
do que cada ffeltoria rende segundo as avanças que em cada hum dos ditos llivros 
achardes e o que em cada hum montar o dito stprivaão vollo caregara lloguo em 
resepta pera vos todo arecadardes as partes que ho deverem se ja ho nam tiverem 
pusuo 0 quall asemto ffara com boõa decraraç» pero todo vir a boda recadaeam. 

Se caso flor que nas ditas comarquas se descubrir aliguas veas de prata ou de 
estanho chumbo cobre ou outros atiguus metays hordenees vesa, ffeitorias , ff ls * 
ffundidores e outros offi 8 ,a.es neeesarlos. E mandares que toda madre da d, ta pLa 
estanho e «os outros metais se va ffumdir nas dietas ffeitorias e peiios ffumdiles 

4 “ “ J 0nIe ° ad0S “ s 5Uffis Humdlto « O"® juramento dos samtos avam- 
ffelhos ,ue bem e verdadeiramente syrvam seus ofliflos guardamdo . nos noso serviço 
e o direito das partes e aliem dcllo ihe dares vosos asynados ffeitos por ho dtto voso 
stpnvaao de eomo os erdenays per ffumdtdores de tall feitoria e como ouveram jura- 
mento e gullquer ffundidor ou MM a yso neçesario que usar de seu ofi» sem .. 


ditog vosog asynados perderam suas fazemdas pera nos e seram degradados por dez 
anos pera a Imdia. 

De toda prata que * nas ditas feitorias das ditas comarquas e regno do Allgarue 
tirar nos pagaram 0 quimto em salluo pera nos e as quatro partes que fficam seram 
pera quem a tirar a quall lhe vos tomarees pera nos e pagares por ella as partes a 
rezam de dous myll reais por marco e a recolhefees toda em vosa mão e nollo fares 
saber pera a emtregardes a quem nos mandaremos e vos temres cuydado e trabalhares 
de ser presemte homde se a dieta prata ouver de ffundir pera se tudo ffazer como a 
noso serviço compre e esta prata deste prego de dous mill reais ho marquo sera 
marqadoira, 

'E do todo ho chumbo nos pagaram yso mesmo ho quinto e as quatro partes que 
fficam tomarees pera nos e pagares por elle as partes a rezam de quatro reais por 
arratell e se delle allgua prata sair temde com ela a maneira que acima he decrarado. 

E do estanho e cobre que yso mesmo se tirar nos pagaram ho dito quimto todo 
em salluo pera nos e 0 que as partes fficar tirado 0 dito quimto vos lho comprarecs 
pera nos e lhe pagarees ho estanho a vinte e çimqo reais 0 arratell. E 0 cobre a rezam 
de quinze reais 0 arratell que he 0 prego que arrezoadamente pode valler e 0 dito 
estanho tornares a vender per os milhores pregos que puderdes e do cobre nos ffares 
saber quamto he pera sobre ysso vos mamdaremos 0 que nos bem parecer. 

iPor que se posa saber em que feitorias e per que ffundidores os ditos metais 
sam fundidos e se sam da bomdade e ffineza que devem avemos por bem que em cada 
ffeitoria este hüa marqua com as quinas a quall vos darees a cada ffeitor sua e com 
as ditas marqas se marquaram todas as barras dos metais que se em cada ffundiçam 
ffundirem e 0 ffundidor que ho ffundir tera outra marqa quall quiser com que também 
marquara os dito» metais pera se saber quem ho ffundio e temres tall avisso com 
elles que hum nam tenha a marqua que ho outro tiver e 0 stprivaão de cada ffeitoria 
ffara usento em seu ilivro em que decrare a marqua que tomou ho ffundidor pera a 
nom mudar. 

0 per este mamdamos e deffemdemos as pessoas que os ditos metais tirarem 
que ho nam vemdam a outra nemhuã pessoa® senam a vos e asy a todalas outras 
pesoas que lho nam comprem e quem ho a outra ailguã pessoa vemder avemos por 
bem que 0 pague em dobro e quem lho comprar 0 pagara anoveado tudo pera nos e 0 
terço pera quem ho acusar e mays serem presos afee nosa, imerge e vos 0 nam com- 











prarees senam. marcado- dag marquas sobredlctas e quem allgus dos ditos metais 
vender sem ser marquado na maneira que em çíma he decrarado perdera >sua ffazenda 
e mais sera degradado pera a ylha de Sam Tome por dez annos. 

'Mamdamos e deffendemos que nenhüa pessoa lleve pera Quastella nem pera 
outra parte fora de nosso regno nenhuã madre de nenhfi metall que seja e quem ho 
comtrairo ffizer e nisso for cullpadd perdera pera nos toda sua fazenda e mays sera 
degradado pera a dita ilha de Sam Tome poi outros dez anos. 

Averaog por bem que todallas: pessoas que tirarem metais em nossos regnos e 
assy as outras que os comprarem e vemderem emquamto amdarem em pastas nam 
pagem sisa dizimo nem portajem nem outro dereyto aligum e porem as pessoas que 
os llevarem fora do regno seram obrigadas ffazeilo saber aos ofiçiaees dos portos 
homde ruam pagaram nadiai fazemdobo saber como dito he e nam no fazemdo assy 
descaminharam, 

Nog praz que ho dito Aires do Quimtall possa mamdar poor foguo nos matos e 
llugares em que ouver veas de metais pareçemdolhe necesarios com tamto que ho 
faça primeiro saber aos juizes e ofiçiais das camaras pera hirem ou enviarem 11a ho 
pevo ou seus dontis aceyar as fazemdas que tiverem e for necesario resgardar do 
dicto foguo. 

Porque as pessoas que no dicto neguoçeo amdarem nam amdem em demamdas 
nem debates avcmos por bem e mamdamos que quallquèr pessoa que veia aüguã 
achar aradamdo soo ou em companhia doutros lioguo ho faram saber ao feitor e 
esprivam da feitoria homde acomteçer os quaees ajam veer e lhe demarquaram trinta 
varas por detrais e outras trimba por diamte e oyto varas dambas as 1 partes das 
ilhargas e as ditas varas seram de. cimqo palmos na vara demtro das quaees demar- 
quaçoees mamdamos e defemdemos que nemhüa pessoa outra fora de sua companhia 
lhe posa atalhar a dieta veea por diamte nem por detrás nem pellaas ilharguas e 
demtro da® ditas medidas nfehhda pessoa podtera buscar veia e quem ho contrata) fizer 
pagam diez cruzados pera niosa camara e mais perdera pera os donos da dita vea o 
que asy atalhar toda a madre que demtro das ditas medidas descubrir e tirar e porem 
emqanto a tall vea nam for atalhada fora das ditas demarquaçoeea sempre os donos 
das ditas vceas segiram pera hum -cabo e pera ho outro porque ha dita medida seja 
de começar a medir do lugar homde se a dita veá descubrir.' , 

E persm se allgua pessqa ou pessoas leixarem de trabalhar em allgua vea que 


tenha achada e descuberta per espaço de quatro dias emteiros e as dietas veas estem 
sem se nellas tirar cousa allgfia de hy em diamte os que ha acharam ha perderam e 
quallquèr outra pessoa poderá hellâ trabalhar como se de novo achase salivo se os 
donos da dtota vea teverem allgfi justo cmpidlmento de doença ou outra justa nece- 
sidade por que camdo tal necesiclade teverem nam perderam a. dita vea e mandaram 
noteficar a dita necessidade ao feitor e stprivaão que da dita feitoria for pera lha 
teer gardada se ha dita neçesMade tal for e quamdo ho assy nam fizer e a dita 
neeesidade nam ouver sera dada peito feitor nia sobredita, mandria., 

Os stprivaãees de cada feitoria faram cada hum seu livro no qual asemtaram 
todas as pessoas que de companhia quisserem hir buscar allgfia veea e vieiras de prata 
e estanho e todo outro metal no qual daotofara as pessoais-que sam oada huã por 
seu nome e como lhes apraz que todo o ho que acharem tirando nosso dereito partam 
irmaãmente e elles asynaram no dito asemto com düas testemunhas e se depois do 
dicto asemto feito allgua outra pessoa quisser emtrar na dieta companhia per prazer 
de todos loguo ho ira dizer ao dito feitor e esprivam o qual ao pee do dito asemto 
fara outro em que ponha a dita pesoa ou pessoas que despois emtrarem e como se 
metem na dita companhia com a condigam dos outros e asynaram nelle com outras 
duas testemunhas e asy se faria em todas as feitorias e emquoamto no dito livro nam 
forem asemtados nam poderam tirar nem descubrir, vieiro aligum. 

E se allguas pessoas quiserem vemder seus quinhoees que nas ditas minas e 
veeas tem illoam dizer ao dito feitor e estprivaão ho qual fara asemto que decrare 
quem a vemdeo e a quem e por que preço e ambos asy ho comprador como- ho vem- 
dedor asynaram no dito livro com outras duas'testemunhas e quemquer que vemder o 
quinham que tiver sem a dita dilligemçia fazer o perdera e o comprador o preço que 
por elle der tudo pera quem , o acusar. 

Por que somos emformado que em laJlgua lugarees de nosas comarquas e feitoria 
se acha veas de pedras troquessas e rubis e outras pedras riqas e de vallia e que as 
tira quem quer avemos por bem e mandamos per este que nemhüa pessoa as nam 
tire sem fazer comvosco avemça e vos a fazey com quem quer que ha vos vier como 
mais nosso serviço que puderdes e pollos preços que justos forem e quemquer que as 
ditas pedras tirar ou nas ditas veeas trabalhar sem fazer a dita avemça comvosco e 
aver voso allvara pagara vimte cruzados dc poma e sera preso e nam sera sollto sem 
noso mamdado. : : 
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Aa pe rnas que netsbe regimento nom vaáo lemitadas loguo pera quem am de 
ser sera a metade pera quem os acusar e a outra metade pera nosa camara. 

E por este vos damos poder que as pessoas que achardes que comtra este regi¬ 
mento foram e nas pennas delle sam compremdidos que vos os mandees premder e 
premdais e façais nelles eixecuçam por as ditas pennas em seus corpos e fazemdas 
seguindo ho per este decmramos ouvidoios judiçiallmemte e jullgaJmdoos segumdo a 
lemitaçam deste dito regimento e damdo apelaçam e agravo pera ho nosso corregedor 
da corte dos feitos crimes que avemos por bem que das ditas apellaçoees e agravos 
tome conhecimento ao quall coregedor mamdamos que os veya e determinee como 
lhe parecer justiça sem outra apellaçam nem agravo. 

E mandamos a todos nossos corregedores julze-s justiças allcaides meirinhos 
porteiros e outros quaesquer ofiçiaees e pesoas a que pertemçer que voa dem toda ajuda 
que vos cumprir e de vossa parte lhe requererdes pera se as ditas eixecuçoees fazerem 
doa ditas pennas e sob as pennlais que lhes pusserdeis as quaees nelles tom efeito mam- 
daremos eyxecutar se a y®o forem negrlgemtes e o assy nam qutsserem comprir. 

Avemos por bem que avendo allgüasdef crenças e debates amtre os trabalhadores 
que amdarem trabalhamdo nas ditas veas em tiramento douro prata estanho e outros 
quaeesquer metais que selam ou pedras que sejam de cousas que pertemçam ao rem- 
dimento dos ssobreditos metais ou sobre quallquer coussa que disso depemda e que 
toque as ditas veeas e descobrimento os feitores que tiverdes hordenados nas vossas 
feitorias acudiram a ysao e fiaram e trabalharam camto poderem pollos comcertar e 
meter em paaz e quamdo nam poderem emtam cada hum com sua feitoria os ouviram 
judiçiallmemte e ouvidos determinara, suas coussas como lhe justiça pareceer e quem 
se semtir agravado ou quiser apellar podelioa fazer e daram apelaçam e agravo pero 
vos e vos ho verees e deteminarees como for justiça sem apelaçam nem agravo semdo 
demamda que depemda das coussas sobreditas e os stprivãeeg das ditas feitorias 
sbpreveram peramte os dlctos feitores e judiçM das ditas coussas e assy Sbprevera o 
stprivaão damte vos o judicial do que peramte vos passar e emcomendamos muito aos 
ditos feitores que tenham muy bom cuydado de vigiar e prover sobre o© ditos traba¬ 
lhadores pera que nam façam coussa que nam devam assy no sonegar do que fizerem 
e de nosso dereito como em briguas que hüs com outros ajam e achamdo que fazem 
ailguüa das ditas coussas ou outras a que seia neçessario acudir o façam com toda 
dilligemçia que puderem porque nos receberemos nisso muyto serviço. 
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E vos e o stprivaão' de vosso ofiçio vos trabalharees de sempre serdes pressemtes 
ao fumdir dos ditos metais e camdo ho nam poderdes fazer os stprivãees que nas 
feitorias tiverdes postos temram cuidado de fazerem suas ementas nas quaees asem- 
taram todas aquellas pessoas que fumdirem os ditos metais decraramdo cada hum 
per seu nome e homde moram e quamtos aratees fumdem e em que dia pera per a 
dita ementa tomardes comta aos ditos feitores pera per ella vos quaregar vosso stpri¬ 
vaão em reçepta ho remdimento das ditas feitorias pera de todo jumtamente nos 
dardes comta. 

Os feitores que nas ditas feitorias fazerdes averam de mamtimento em cada 
hum ano dous mill reaes cada hum e os stprivãees 1 cada hum mill e b. B reaes aos quaes 
dires de nossa parte que lhes emeomemdamos que neste negoceo nos sirva bem e 
fiellmemte e com toda dilligemçia por que aliem do dito mamtimento se nos bem ser- 
vyrem sempre receberam de nos favor e merçc e por em vos temde tal temperança no 
fazer dos ditos feitores que os nam façaees senam homde se nam poderem escusar 
os quaees mamtimentos averam do remdimento das ditas feitorias, 

E queremos e nos praz que hos ditos feitores e stprivãees fumdldores que assy 
pusserdes homde se nam poderem escusar em camto os ditos ofiçios tiverem seiam 
escussos e gardados de todos os carregos do comcelho. 

Per esto vos damos poder lugar e licença pera que vos possaees mamdar fazer 
carvão nas coutadas de Juromenha e Terena e o Allamdroal e bem assy de mamdardes 
deles tirar lenha e esto somente pera ha fumdiçam dos metais que se jumto das ditas 
villas tirarem e as pesoas que o dito carvam ou lenha ouverem de tirar levaram pera 
ysso vossos asynados e vos sereis avissados que hos nam darees senam pera aquella 
lenha e ; carvam que for neccsairo pera as ditas fumdiçSees e mais nam e mamdamos 
aos juizes e ofiçiaees das ditas villas que as pessoas que hos ditos vosos asynados 
mostrarem leixem fazer ho dito carvão e tirar a dita lenha sem lhe nisso ser posto 
duvida nem outro nenhum embargo porque nos ho avemos asy por bem e nosso serviço 
sem enbargo de suas coutadas e esto livremente e sem nemhum imteresse e porem 
nam se cortara arvore por pec pera a dita lenha. 

: E porem mamdamos a todos nossos corregedores juizes e justiças ofiçiaees e 
pesoas a que este nosso regimento for mostrado e o conhecimento dallgüas das coussas 
nelle conteudas pertemçer que ho que lhe requererdes pera bem o servirdes e como 
a nosso serviço compre o façam emteinameinte e ves leixem buscar a vos e a quem 
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pera ysso hordenardes e mamdardes os ditos metais e vea-s deites e asy de pedras e 
homde ailguã coussa achardes voll-a leixem descubrir e tirar a vos e a quem nisso 
qüisser trabalhar sem nisso seer posto duvida nem outro nenhum enbargo porque nos 
lho semtimosi assy por nosso serviço e bem de nossos regnos -e vos ho tirarees e 
mamdarees tirar e descubrir em quaeesquer terras que pera sy vos pareçerem mais 
autas e pertemçentes e se forem de ereos e aproveitadas pagarsea ho dano que se 
nelles fizer a seus donos a custa de quem os ditos metais nelles tirar e se forem dos 
comçelhos nam se pagara nemhüa coussa e bem asy vos daram os ditos juizes e 
mamdaram dar cassas pera fundirem os metais nos lugarees 1 que pera ysso forem mais 
pertemçemtes e hordenardes e que seiam tais como pera semelhamte casso- he necesario 
as quaes seram pagas de seus allugerees segumdo merecerem peitos fundidores que 
nellas fumdirem, 

E a vos e o stprivãão de vosso .ofiçio e as pessoas que mamdardes descubrir os 
ditos vieiros de metais daram pousadas e camas e estrebarias- de graça e mamtimentos 
e -bestas se vos comprir por vossos dinheiros sob penna de dez cruzado-s pera nossa 
camara. 

-E bem asy mamdamos aos allcaides das sacas oficiaees -e gardas -dos portos que 
vos leixem per s-eus limites e termos buscar toda ass ditas veas em -quaeesquer teras 
que -pera ysso vos pareçerem- despostas ou a quem vos pera ys-so- mamdardes sem 
nisso porem nemhüa duvida nem outro embargo sob penna de quallquer juiz ou ofiçial 
outro ou allcaide das sacas que vos empidir ho que dito he e nam comssemtir tirar 
e buscar os dito-s metais paguar vimte cruzados pera nosa camara, 

Porque he coussa muy necesaria as feitorias estarem providas de dinheiro pera 
se comprarem os ditos metais e as pessoas que -voltes vierem vemder -levem logo seu 
pagamento pera com milhor vomtade trabalharem no dito negoceo vos trabalhares 
por as ditas feitorias estarem sempre fornecido deite e vos o ordenares e o que sobejar 
depois de todo estar fornecido nos fares saber pera sobre ysso mandaremos o que 
ouveremos por bem. 

Nos somos emformados -que em allgus lugares de vasa -comarca a -terras des- 
postas pera se poder tirar azum-ge emcomendamovos que ho veyais e o esprementees 
por que nos rcçeberemos muyto s-erviço em se achar, 

E porque muyita parte da co-marqua da Estremadura esta sempre feitorizada 
avemos por bem que, asy -como avees de -servir nestas comarquas aqúy decraradas asy 
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o façais na diita Estremadura tiramdo os lugarees que tem GUI Homem e tinha Gonçalo 
Privado -e em todas os outros vas usareas dieste dito regimento ‘asy e -como o per el-le 
mamdamos por que também vos damos o dito oficio nos ditos lugarees. 

E porem vos mamdamos que segumdo forma deste dito regimento servarees ho 
dito ofiçio com Duarte Borgees que hordenamos por stprivãão delle e com todo cuidado 
a dill-igemçia como de vos com-fiamos o quall Duarte Borgees emcomendamos e man¬ 
damos que seja muy prestes e di-lligemte a tudo o que a nosso serviço e a bem do dito 
oficio cumprir como esperamos que elle faça por que nos asy de vos como delle o 
receberemos em serviço. 

E avemos por bem que peito trabalho que ho dito Aires do Quimtall no dito 
descubrimento spera de levar e despesa que ha de fazer lhe ordenamos de mantimento 
com o dito ofiçio de feitor moor das ditas comarquas doze mil-1 reais os quaees avera 
do remdimento de qualquer coussa que elle descubrir e achar e nos fizer aver e pera 
ter milhor cuidado do dito descubrimento avemos por bem que aliem do dito manti¬ 
mento elle aja seis.(*) de todo ho quimto que nos ouvermos dos metaiees que 

descubrir e assy do ganho dos que vemder a partes- e também das avemças do ouro 
que fizer c nam do ganho que poderiam aver de qualquer dos ditos metais que pera 
nos tomarmos se se vemde-se -e tudo avena do dito remdimento quie elle feze-r e descubrir 
na maneira que dito he e mandamos que lhe seja levado em comta. Feito em Lisboa a 
tres diais de Junho Al-lvoro Neto o fez ■pnlo.de mill b, c xbl, 

(A. N, T, T.: D. Manuel, Leis e Regimentos, fols, 4B v, a E3 v.) 


' ’N.» 8 

D-orn Joham e etc, A quamtos esta minha carta virem faço saber que Gomcale 
Annes -Caldeyra morador na cidade do Porto fez hü contrato em minha fazenda com 
os vedores delia per que lhe prouve tomar darrendamento tres fferaryas minhas a 

(*) 0 documento está aqui roto, 
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saber duas que estam no Espinhal e huã em Tomar com todalas veyas de fero e aaço , r 

descubertas e por descobrir que ouvese ate seys legoas daredor das ditas feraryas e 

asy todalas veyas dos ditos metaes que asy mesmo ouvese descubertas e por descobryi 

atee seys legoas daredor da dita cidade do Porto homde poderya fazer huã ferarya 

nova aa sua própria custa e despesa o qual arrendamento fez por cimquo annos que 

começaram per Janeiro do anno de b, c e trymta e aviam dacabar no fim do anno de _ 

quynhentog trymta e quatro e se obrigou de dar par ellas de rrenda em cada huü anno j 

seyseentos quyintaes de ífero entregue em Lixboa no almazem de Guinee e índias 

com bali decraraçam que a ferarya nova que o dicto Gcnçalo Anões ílzose no termo 

do Porto me ficaise lyvrcmemte no fym d® ditos cimquo annos de seu arrendamento 

cousa aiguã segundo muays intoyramente era contbeudo no dito contralto e o dito 

Gomcaile Annes se veyo ora a mym e recramou o dito contrato dizemdo que por 

vertude deite fizera e acabara de novo a dita ferarya no termo da dita cydade do Porto [ 

homde chamam a ponte de Fereyrjnha loguo no fim do prymeiro anno de seu arren- j 

damento na qual fizera gramde despesa asy nas obras da dita ferarya como no des- j 

cobrymento das veyas e fazer da presa e que despoys de asy ter feita sobrevyera huã j 

gramde cheya do Ryo e lhe levara a moor parte da dita presa no que rregebera muy 

gram perda e dano segundo todo mostrou per autos pubrycos que diso trouxe damte :j 

o comtador do Porto e pedimdome por merçe que porquanto elle estava muito despeso 

e nlam tinha üenhuü remedio nem posybilidade pera comprir o dito contrato e se ; 

achava nelle enguanado que ouvese por bem de o mandar desobrygar deite e lhe fizese j 

merçe da dite ferarya nova do Porto pelo tempo que me bem pairenese em satysfaçam | 

do que nela tynha gastado ou lhe mandase paguar e satysfazer a dita despesa e visto • ,| 

seu rrequerymento com os ditos autos avida do dito caso verdadeira emformacam e I 

rrespeitamdo aa muita despesa que o dito Gomcale Annes nas obras da dita ferarya 

e descobrymento de veyas fez e aa perda que rreçebeo no arranhamento da presa e j 

ao que aimda hade despemder e gastar em na rreformar e avemdo asy mesmo rrespeito ■, j 

aa calydade da obra e a ser de nobrecymento da terra e ao serviço que me o dito 

Gomcale Annes nyso fez querendo lhe fazer graça e merce ouve por bem de o mandar 

desobrjgar do dito contrato lyvremente e aalem dello pelos ditos rrespey-tos me praz f 

e ey por bem de lhe fazer como de fecto per esta presente faço merçe da dita fferarya 

nova do Porto que asy fez e de todolos proveytos delia por tempo de trymta annos 

que começaram de Janeiro que pasou deste anno presente de b,' trymta e dous em 


diamte e quero e me praz que elle dito Goncalo Annes e sua molher e erdeiros se elle 
faleçer tenham ajam e pesuam a dita ferarya 'pelo dito tempo de trymta annos e se 
aproveytem delia e de todalas veyas que te ora tem descubertas e ao diante des- 
cobryrem de fero e daço arredor da dita cydade do Porto ate as ditas seys legoas e 
Hogrem -e ajam os proveytos de tudo lyvremente fforo e jsento sem me por elle pagar 
rrenda aiguã somente pagaram os direitos ordenados do fero ou aço que vemder e 
acabados os ditos trymta annos no fym deites me ficara a dita ferarya moente e 
corante com todas isuas pertençais lyvre e desembargada sem por ella lhe mandar pagar 
cousa aiguã. Porem mando a Ayres do Quyntall proveador e ffeitor mor das minas e 
metais do rregnno que de loguo a pose da dita íeraarya e veyas sobreditas ao dito 
Gonçalo Annes e lha deixe ter lograr e pesoyr e dello usar o ditos trymta annos lyvre¬ 
mente e sen pagar dela rrenda aiguã como dito he e lhe cunpra e faça imteyramente 
comprir esta carta como se nella conthem sem duvida nem enbargo alguü que lhe a 
ello seya posto por que asy he minha merçe e esta se rregistara no lyvro dos meus 
propios da contadorya do Porto pera se saber a maneira em que tenho feita esta merçe 
da dita ferarya ao dito Goncalo Annes pera no fim dos ditos trymta annos se aver de 
tornar e arrecadar pera mim como acyma he declarado e por fyrmeza dello lhe mandey 
dar esba camba per mim aisynada e asteUada -com ho meu selío pendente Manuel da 
Costa a fez em Alcacere do Sall a seys de Março anno do nacimento de noso senhor 
J-hesd Ohristo die myll b. c xxxü Pernam d Alvarez a fiz escrever. 

(A. N, T. T.: Ohano, ãe João III t llv. 16, foi. 18) 


N.° 9 

Eu Elítiey faço saber aos que este meu Regimento virem que porque para boa 
direcção e governa da gente que trabalha nas minas que ba no certão do Brazil, a que 
miando asistir os ministros deputados, e neoeasiarlo-s para ellas, he necessário que estos 
tenhão Regimento, lho mandei dar na forma seguinte. 
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1. — 0 Superintendente procurará saber com todo o cüidaido se ha discórdias 
entre os ministros, ou outras pessoas qeu «istem na» ditos minais, de que rezultem 
perturbaçoens ente aquellaig gente, e faírá todia ia diligencia em as obviar, e no caso 
que lhe pareça ser necessário mandar prender alguém, ou algüa da» pessoas que forem 
motores de semelhantes desordens, o fará, e não o® soltará sem primeiro fazerem 
juramento de não entenderem hü com outro, e tendo cometido culpa por que mereça 
algum mayor castigo, procederá como for direito. , 

2. — Em o dito Superintendente chegando ás minas deve togo examinar os ribeiros 
que estão descobertos, a riqueza deites, e se a pinta he geral, e dipoi» de ter feito este 
exame saberá se estão muito distantes hun® dos outros, e no cazo que a distancia seja 
die sorte que o guarda mor os não possa repartir asiatindo a toda» ais repartiçoens, 
nomeará guardas menores que haverão de asi fazer naquella parte que lhe for orde¬ 
nada, guajrdalndo ais ordens que para isso lhe forem dadas. 

3. —. Havendo algüa duvida entre os mineiros sobre a medição das datas, enten¬ 
dendo pertencerlhe mais terra, querendo entrar para as datas dos vezinhos 1 , recorrerão 
ao Superintendente ou Guarda Mor, aquele que estiver mais perto, lhe mande nova- 
mente medir a® data® que lhe forão dadas, para que cada hum fique com ia que lhe 
toca, e eles lha mandarão medir no eazo que seja necessário por não estar a primeira 
medição feita com clareza, 

4. ~E porque muitas vezes tem suecedido esbulhar hum poderozo a hum pobre 
ou mizeravel em parte da sua data pela achar com pinta rica, e convir muito 
cou[ser]var a cada hum no que lhe pertence, quando isto succeda recortasse ao 
Superintendente que, ouvida® as partes, vooatoente inteirado do esbulho que lhe fez, 
o fará restituir; e quando não possa, em prezençai da® partes, logo averiguar aquella 
questão, admitirá ao esbulhado a justificar o tal esbulho, e justificado o fará restituir 
á sua data; e tendo já lavrado algüalg braças de terna) do esbulhado lhe fará restituir 
todia >a perda e damno que tosso lhe tiver dado, que se liquidará pello rendimento das 
bragas da mlesma data, dando se ao esbulhado pellas braça» que lhe tomaram, outro 
tanto, como importarem outras tanta® braça® que lavrar da mesma dato, e em pena 
do esbulho se lhe façiai restituir isso que se liquidar. 

5. ~ O Superintendente, tanto que tomar conhecimento dos ribeiros, ordenará ao 
Guarda Mor que faça medir o cumprimento deites para saber as braças que tem, e 
feito, daberá as pessoa® que estão prezeate® e os negros que cada hum tem, tomando 
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dissio iníormaçoen® certa», e ordenará ao Guarda Mor faça a repartição das daitas, 
dando em primeiro lugar date à pesoa que descobria o ribeiro, á qulal lha ha de dar 
na parte que eito apontar, e logo repartirá outra daito para a minha fazenda no mais 
bem parlado do dito ribeiro, e ao descobridor dará logo outra diato como lavrador em 
outra qualquer parte que elle laponbar, por convir que os descobridores sejão em tudo 

favorecidos e esta mercê o® anime a fazerem mais descobrimentos; e no caizo que hum 

> • 

descobridor dtòcubra quatro ribeiro®, no ultimo »© toe dará duas datas como descobridor 
e dua» como lavrador, com declaração porem que * dua» que lhe concedem serão 
tiradas por sorte como meisite oaippiitulo vay determinado se dêm aos lavradores, e as 
mais datas repartirá o Guarda Mor regulando se sempre peitos escravos que cada hum 
tiver, porque chegando iao numero de doze ou sendo e excedendo dahy pera cima 
fará [,,,] de trinta brassas conforme o estilo, e aquellas 1 pesoas que não chegarem a 
ter doze escravos lhe serão repartidas doze, .digo, dua® braisSas e mela por cada. escravo 
pera que igoataente fiquem todos logrando da mercê que toe faço; ie para que não 
baga queixa, nem dos pobres nem dos ricos, por dizerem, que na repartição houve dolo, 
repartindoss© a huns melhor sitio que a outros por amiziada ou repeito, o Guarda Mor 
mandará fazer tantos esoriptos quantos forem as peçoa® com quem se houver de 
repartir; com o nome de cada hum os deitará em hum vazo, embaralhados; por hum 
menino de menor idadle que se achar mandará tirar cada hum. do» escritos, e o primeiro 
que sahir lhe assinará a sua dato logo na que se sahir, digo, se seguir á que na forma 
deste cappituio se tiver dado ao descobridor como lavrador, e pella mesma ordem se 
hirão seguindo na dlemaiis que foreim aahindo. E na® dartas de cada huma pessoa se 
porão mlairco» para que não possa vir em duvida a parte que lhe % aesignada, e 
tombem Se porão mialroos mia.que tocar a minha fazenda, 

6. — E porque muitas vezes sucede levarem os descobridores em sua companhia 
pessoais que o® ajudão a descobrir os ribeiros, e por haver muita gente dom' quem 
repartir a® datas ficão de fora a® pessoas que as ajudárão a descobrir e por respeitos 
ee repartem a outro», ordeno que as pessoa® que acompanhar aO ditto descobridor que 
entre nas repartições do tel ribeiro com a» daitto» que lhe tocar. 

7, -E porque hé muy prejudicial repartiremee ao® poderozo® em cada ribeiro 
que ae descobre sua data, ficando por esta ciauza muitos pobres sem ellajs, e sucede 
ordiriartaimiente por. não poiderem lavrar tanta® daitas venderem nas ao® pobres ou 
estarem muito tempo par lavrar, o que não hé só em prejuízo do® meu® vassalos mas 
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também doa meus quintos, pois podendo» tirar togo se diíat&o como ee não lavrarem 
as ditas diatas, havendo ficado multe de meus vassalos sem eito. Por evitar esta sem 
justlssa se não dará segunda data a pessoa algüa sem terem lavrado, a primeira; 
estando porem todos os mineiros acomodados, havendo male terra, então se atenderá 
aos que tiverem miais negro®, porque tendo mais dos doze pertencentes á primeira 
dajtta, se fará com elle a repartição na forma do cappituto 5.” deste regimento, dandosse 
duas braças e meia a cada negro; e constando também » Guiarda Mior que cada hum 
dos mimeyros tem lavrado a sua data, aiquelte que tiver lavrado, havendo terra para 
repartir, a repartirá novamienite com elite na forma que fica ditto. 

. 8,—E no oazo que alguns dos mineyros não principiar a] lavrar as dattas que 

lhe forem dadas dentro de corenta dias, o Superintendente ordenara ao Guarda Mor 
que com o escrivão das Minas veja as dlttas dattas e achando as emtatas fará termo 
de vistoria em que o escrivão portará por fée em como estavão emtatas, o qual termo 
asiniará o Guarda Mor com a® testemunhas que se acharem prezemtes, que sempre 
serão ao menos duas, e ouvida a parte por comtestação somente a julgará por perdida 
para l a minha fazenda, e havendo denunciantes se lho dará a terça piarte, e aa pautes 
que ficarem para a rainha fazenda ste desfrutarão ma forma dias que lhe forem repar¬ 
tidas; advertindo, porem, que poderá muitas vezes suceder panar com a» lavrais das 
minas, cu por não m principiar a lavrar por estarem muito distantes, era 'tal caso se 
lhe não tirarão as dlttas dattas por devaiutas, e o mesmo se entendera se se deixar 
de lavrar por emvermada, falta de mantimentos ou saude. 

9.—E porque peito regimento da minha fazenda hé porhibido se enterece nella 
os ministro» e oficiais delia como tombem os da justiça, peito» prejuízos que disso se 
eeguião, ordeno que nenhum dos menistro e oficiais deputados para administração 
das dlttas mina», ou outno dte qualquer premimendia que seja, possa perssy ou por 
entreposta peçoa haver datta nas ditba» mimas nem ter nellas outro enteresse mais 
que o sellario ordenado neste regimento, e o que o contrario fizer perderá o posto, 
lugair ou oficio que tiver e será condenado no que importar o rendimento da data ou 
enteresse que tiver em tres dobro para a minha fazenda; e havendo denunciaintes se 
lhes dará a terça parte e o Superintendente ou Guarda Mor que tal datta der ou 
repartir perderá oficio e pagará o rendimento em dobro aplicado na forma laisima dlitto; 
e havendo interposta pessoa será a mesma penrna imposta no Guarda Mor o qual, não 
sabendo da entreposisão o comício, será delle relevado; e fazendo algum do» ditos 


meniatros ou oficiais praçaria com o mineiro a quem for repartida haverá hum e outro 
as petmiais comtheudas na Ordenação, livro 5.°, titulo 711, § Ô.°, e ae tiverem praçaria 
pagará ciada hum dos praceirca todo o rendimento da daitta, com peida do poato, lugar 
ou oficio que tiverem, 

10. — He justo que o Superintendente e Goarda Mor e seus oficiais tenhâo como¬ 
damente de que vivão segundo a calldade do lugar, trabalho de suas ocupaçois; terá 
o Superitendente de ordenado, de oacla hum «nnio, toes mil t quinhentosi cruzados., e o 
Goarda Mor dois mil cruzado®, o meirinho © o escrivão da Supertendemciai quinhentos 
cruzados cada hum, e sendo necessário fazerce algum goarda menor em algüa ocazião 
se lhe dará de ordenado mil cruzados cada anuo, e no cazo que este seja feito por- 
tempo limitado vemserá o ordenado pro rata, do tempo que servir, a respeito dos ditos 
mil cruzados; e porque estes ordenados os devem pagar os mândros', pois a respeito 
da sua eomservação e utilidade fui servido criar estes oficial», cada hãa das pessoas 
a quem ge repartirem datas dará para os seUarkra dos ditos oficiais a destoa parte 
do preço porque se rematar a data que pertence á minha Eiazenda, sendo a data que 
se der a cada hum igual ma medida á que pertence á minha Pazenda, e porque sendo 
a data eim menor quantidade se fará conta a respeito das brame para que asim 
fiquem todo» contribuindo igoalmenite. 

11. — Sou emformado que algumas pessoas vendem as datas que lhe forão 
repartidas ia fim de a» poderem ter em melhor ribeiro, o que toe conta a igoaldade 
com que as mamdio repartir a todos os meus vaçallos, Mando queheiMa pessoa possa 
vender niem comprar semelhantes datas mias que todos desfrutem a» que lh.es forem 
repairtidais çomio «âma fica ordenado, e fazendo o contrario', o comprador soja conde¬ 
nado no renldtoemto que tiver a dite data e o vendedor em outro tanto, tudoi aplicado 
na forma lasiraia dita no cappltola 9(, Piorem mo cazo que for repartido lalgüia data a 
quem a não posso desfrutar por lhe falecerem ou faltarem' os escravo» que tinha, 
messe cazo a poderá vender, fazendo primeiro aerto ao Superitendente a cauza que 
tem pena fazer a dita vendia o qual lho oomeederá para a poder faizer; porem não itoe 
dará nova data nem o Goarda Mor lhe neparttrá sem lhe constar tem novo» escravos 
com que -a desfrute. 

12. — Suçedemdo fazeremçe algüns descobrimento» em partes muito remotas das 
em que asistir o iSuperitemdemte ou o Goarda Mor, o desoubrldor o fará togo a saber 
ao Superitendente para que mande o Goarda Mor fazer repartimento dias diatas ha 
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forma que lhe M ordenado, e não podendo- o Goarda Mor fazer a dita repartição, 
«orafara o Superitendente hum goiairda menor que a vá fazer, ,e nunca em nenhum 
oaao poderão os ditos descobridores fazer a repartição em outra forrnia; e não dando 
as ditos descubrtdoraa a dita parte ao Supriteimdemte, ocultando o tal idescubrimemto, 
se lhe não darão datas algumas, antes * que se lhe haivião de dar se darão 'a pessoa 
que declairair o tal descobrimento que se tinha ocultado, 

13 — o Goarda Mor terá hum livro rohricado pello Superitendente em que fará 
acento em cada hum dos ribeiros que se descubrirem, com titulo á parte, do dia, mes 
e .qri| n '^ em que ®e deocubrlo, do diiai em que as repartirão as dates, fazendoçe declaração 
das pessoas a quem se repartirão, brasas de terra que se dérão a cada hum, comfrom- 
taçõis e marcas que lhe puzerão, e de' tudo se fairá termo em que astgnorá o Goarda 
Mor ô cada hum dos mineiros a que se repartir a data, 

14, —E porque muitas pescas da Bahia ou daquelle destrito trazem ou mandão 
gados para se venderem nas minas 1 , de que se podem seguir o descaminho de meus 
quintos porque, como o que se vende he a troco de ouro em pó, toda aquela quantia 
se ha-de desemoaiminfoar, e porque esta matéria he de tão damoza consequência, he 
precizo que neste pairtlculliajr haja toda a cautela, pello que ordeno to-S uperitendente 
e Goarda Mor ou Menor ou outro qualquer oficial tem noticiia tem chegado algum 
gado ás minas, faça logo notificar a pessoa ou pescas que o trouçer para que venhão 
dar emtraidia das cataag de gado que itrazem, e ocultando ailgüae pagarão o seu vallor 
ao novladio e serão prezas e caistigadios com ais pemna» cmpostas aos que desencaminhâo. 
minha fazenda, o que tudo se lhes declarará quando os notffioarem para darem 
emtraidla, e o Superitendente saberá o preço por que vende o dltto gado; para comforme 
isso se pagarem os quintos cio ouro que se lhes darem em pagamento, não se fazendo 
este com ouro já quMoicto; e esta cobrança fiará o Supbrltenidiemte com o sou escrivão, 
que fará termo em hum livro que para teo terá robrioado peito dito Superitendente, 
em que se fairá a declaração dos quintos que se oobrão, de que pesoa, donde he natural, 
o qual termo aisilgnará o dito Superitemclenite com a, pesoa que paguar os ditos quintos, 
e se te leva primeiro que, o asine, e não premitirá o dito Superitende (ste) que por 
nquaílas partes se emtreduzão negros alguns, porque se deve praticar enwMavelmiente 
u prulbiçâo e tacha que tenho ordenado, para que só pello Rio de Janeiro posão emitrar 
os tala negros na forma que tenho mandado. 

15. —E no cazo que os ditos vendedores do gado digão que querem viir paguar 


59 

os quintos aos oficiais de S, Paulo ou Thabuaité, em tal caso os debíarão vir tomando 
lhe primeiro fiança de como hão de paguar os quintos mas ditas oficinas, a qual fíainça 
lhe tomará 'Segura e abonada maquella quantia que os quintos que deve pagar importar, 
e o fiador não será desobrigado delia sê mostrar como a peaoia fiada; tem pago os ditos 
quintos, e mão dando a dita fiança quimtará como fica ordenado no oappituJo precedente. 

16, —Pode tãobem suceder que alguas pessoas que astetem daquefes partes das 
mimais, por seu negocio particular, queirão hir buscar giados aos curais do destrito. da 
Bahia; levando ouro 'em. póo para o comprarem, o registarão e pagarão os quintos que 
devem e se lhe darão as airecadaçôisi necetslariaS', e achandoçe sem ellas será comfiscado 
todo o ouro que levarem, pera a minha Eazenda, e da areoadasâo dos ditos quintos e 
do ouro qu!e levar se fará termo, e deite se lhe dará guia em que ste declare a Oantidade 
do ouro que leva e de ecrno fica quinltado, 

17, — Nenhüa pessoa do destrito da Bahia poderá levar ás minas pello caminho 
do ■certão outras fazendas ou genero que não' sejão gado, e querendo trazer outra 
fazenda ias naveguê pella barra do Rio de Janeiro e as poderão comduzir por Thaubuaté 
ou S. PaullO', coroo fazem os mais, para que desta sorte se evite o levarem ouro em 
póo c eltes ficão fazendo o «u negocio como fazem' os mais viaSaüos. E o Superiten- 
dente e Goarda Mor terão muito coítdado em liansar das mimas tcdais as pescas que 
niellaia não forem necestarias pola estas só servem dte desencaminliarem os quintos e 
de gastar os mantimentos aos que lá são preclzos, como tãobem não coneiutirá hellas 
outras pessnte que vieçem do destrito da Bahia pello oertão com outras fazendas que 
não for gado. 

18, — Sucede, descubrindoce ribeiros, pedirem os descubridoreg dias para o 
exame delira, o que prmurão com doia afim de os minerar e escalfer, e depois de 
terem tirado o preciozondam quinta ao Superitende (sfc) e Goarda Mor, em que minha 
fazenda e imeug vaçaios ficão prejudicados 1 ; e por evitar este descaminho o Superiíen- 
deote te eotmeederá só oito dias para o èxzâmie, e no oazo que excedâ o tempo com- 
sedido perdera ias datas que devia 'de ter naquele ribeiro como descubridor e lavrador; 
porem se o ribeiro for muito dlliatado e as catas forem muito fundas, pareçendo ao 
■Suiperltendenite Se não poderá fazer o exzame em tão poucos dias, fioarána sua eleição 
Comceder lhe os que lhe parecerem comvenfcntes. 

içi,—Como guccede que os ribeiros são tão ricos que emtra a sua riqueza muitas 
b rasas pella terra dentro, havendo pescas que tinhão ficado sem data, pedindo a nas 
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sobreeoadras, se repartirá ma rama forma, que tenho disposto mo eappdtoto 5,°; porem, 
ao cazo que todos estejaõ acomodados com datas, e acabando de íavrar a data que lhe 
tocou, por ter noticia que algüa data dais repartidas a outras pesoas he de pinita rica, 
e por Isso pedir se llhe, dem as sobreeoadras delia, em tal eazo.se lhe. mão dará, porque 
esa pertence ao, que lavrou ou esta lavrando a tal data de que se pede a sobrecoadra. 

20. — [Desjcobrindoçe algum ribeyro em que por rezão da muita gente que há 
com quem se repartir ias datas não posão estas ser naquelle tamanho em que se tem 
mandado, repartir, em tal cazo o 'Suiperitendènte ordenara ao Goarda Mor que faça a 
repartição, oamforme os negros que cada hum tiver, e ele a fará com tal' igoaldade que 
fiquem todos satisfeitas, ou sejão pobres ou rico®, ainda que pera isso. seja necessário 
fazer a medição por palmos, mas sempre a repartição se fará em qualquer forma que 
seja, disposta por sortes, neste 'regimento, 

21. —O 'Superitendente terá muito cuidado de exzaminar se nas minas asiste 
ourives ou outro oficial que faça fundição de ouro ou exzercite oficio de orives, e os 
que souber andão mais ditas minas, lhe fará tomar todo o ouro que tiver ê será aplicado 
para a iritahia Fazenda, e o mesmo será achandoce lhe ouro imda qu-e seja de partes, 
e os farão extramimar das ditas minas para que não tomem ao togar onde se fabri¬ 
carem as moinas, e o mesmo se oservará com os moradores' que tem orives seu®, escravos 
na® dita® minas. 

22. —E porquanto as datas que pertence á minha Fazenda se deve ter nellas 
toda a boa árecadação, e tem mostrado a experiencia os vários descaminhos que tem 


havido neste partiicuiiar, ia que hé precizo acudir com remedio, mando ao Superitendente 
que ponha na praça ©is datas que pertencerem à minha Fazenda pera se 'atrematarem 


- l | a quem mais der, e andarão em pregão nove dias, e o escrivão tomara os tansos que 

1 v 

i-M cada hm lhe der, e ao mesmo tempo iriamdará por todas as partes sircomvezinhas 

i M '' ' 



por donde se minerar, por tãobem as dita® datais em pregão para que venha à noticia 
de todos, para poder laosar netas, e prctóurará que todos posão lâvrem'enite lansar naa 
ditas datais sem respeito algum aios poderozos, que fará castigar como ihe parecer, 
'digo, como merecerem, no'cazo em que por algum modo impldlo to itasadorie» que 
queirão lansar nais ditas datas, fazendo sobre isso o® -autos que 'lhe pureserem nece-, 
sarios; e no cazo que não hiarjão lançadores que lance preço equilvaDiente nas ditais datas, 
o Superitendente ais mandara lavrar por conta de minha) Fazenda para o que puchará 
pelos iodioa que.lhe forem necessários e ihe pagará pella minha Fazenda p mesmo que 
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lhe custuCmão pagajr os pacticullares quando os servem, e nomeará pesoa que a 

a dita liavra, que tenha bõa intelligençia e bom procedimento, e lhe nomeará hum 

escrivão, pesoia fiel e desemteresada, a quem dará por ele hum livro numerado..e 

rubricado em que lançará por dia® todo o ouro que naquele dia se tirar e quantos indio® 

no mesmo dia bateárâo, de que fará termo e asinará com a pesoa que aisistir à dita 
* 

lavra. 

23. —Tem sucedido haver algumas duvida® emtre os descobridores que des¬ 
cobrem o rio principtí e outros que descobrem alguns riachos que vem dar no primeiro 
que se descobria; em tal cazo, sendo os- riacho® pequenos, pertencerão este®' descobri¬ 
mentos -ao primeiro descobridor que descobrio o rio principal; porem, se os tais riachos 
forem grandes, posto que venhão dar mo rio principal ja descuberto, estes emtão per¬ 
tencerão à pesoa que os descobrir a data que se custuma dar ao® descubridores dos 
ditos ryas. 

24. — E porque me tem vindo a noticia que nos ribeyros que se reparte se achão 
algãas ansiadas e pontas que se repartirão pelas voltas que faz o dito ribeyro, que he 
prejudiçMisimo, ordeno ao dito Goatdia Mor que a repartição que fizer dos ditos ribeiros 
a faça pela terra firme e não pelas voltes do rio, lançando huma linha reta para fazer 
a tal repartição, e na terra que ficar fora da coadra para a parte do ryo> por cauza da 
volta que faz, que se praticará o mesmo que fica dito na® sobrecuadras que ficão para 
o certão das datas. 

25. —Para evitar o descaminho que pode haver na minha Fazenda, asam nos 
quinto® como cm tudo o rniiais: que me pertencer no toqsmte ás minas, o Superitendente 
tomara as demmciasóís que se- lhes derem não só em publico mas tãobem as que se 
lhe derem em segredo*, e em huma® e outra® guardará a® 1 despoziçolns de Direito e o 
que se contem neste Regimento como tãobem a que he dado â Aifamdiga deste cidade 
em semelhantes denunsiaçõins, e a® mesmas denunsiaçõins poderão tomar o® ouvidores 
das camarquas de S. Parto e Rio de Janeiro no cazo que a® partes a® queirão dar por 
lhe ficar más comoidas perante ellieis; e o® livramentos lhes dará o superitendente para 
o que os ditos ouvidores lhes remeterão os tresiados dos- autos. 

26. —E o Superitendente nomeará nas ditas minas Ma pessoa da® mais prin¬ 
cipais e abonadas que nellas assistirem .pera serem tizourciro dos quintos e mais 
dinheiro ou couzas que nas ditas minas sc ouverem de cobrar para & minha Fazenda 
para o que haverá hum livro de receita e despeza rubricado peito dito Superitendente 
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em que se asemtarão pto escrivão da Superitemdencia todas as despezas e receitas que 
se fizerem, e o mesmo sem tãobem tlzoureiro do que se ha de cobrar pura o selario 
dos ministros; e o dito thizourelro tera de ordenado tres mil cruzados que sera pago 
na mesma forma e pello mesmo rendimento que se mandão paguar aog memstros e 
oficiais que astetem nas ditas minas, e sendo cazo que as dizimas das datas' não che¬ 
guem aos selteios dos ministros e oficiais referidos se lhes prefarão por rniniTra fazenda 
e pelos quintos que me pertenção, 

27 . Do hvro que ha de ter o Goarda Mor para repartição das datas, para ter 
cudado de fazer colorar tudo o que emportar, astm a data que for repartida pera a 
rntnlha Fazenda peito preço em que for rematada como a dizima da® mate datas, pasará 
para hum lra> que terá o Thlzonreiro Geral das Minas por receita, por lembrança 
tomadas as datas repartiçods que se fizerem com toda a clareza e na forma que no 
livro do Goarda Mor se acharem escrlptas; estas contas que der o dito thizourelro se 
fará comíerencia de ambos os livros para milhor justificação' da® dita® contas. 

28. — E porque o Thizourelro não poderá a em todos os ribeiros, elle 
nomeará dois feeis se parecerem precizos pera melhor expidiente das cobranças, boa 
arecadação de mirnha fazenda e alivio da® partes, e a cada hum se darão qu i nhentos 
cruzados pella forma asiima dita, 

29 . — E pena a boa arecadação dos quintos que pertencem a minha fazenda, 
todo o ouro que sahlr das ditas minas sahl-rá com registro para que o Superltendente 
terá hum livro por elle rebricado e numerado em que peito seu escrivão se fará termo 
com declaração da pessoa que rezista o ouro, dos marcos ou oitava®, que regista, da 
oficina de quintos para onde o leva a qutatar, do dia, mes e anuo em que fas o dito 
registo, o qual termo asignará o dito Superltendente com a tal pesoa que registar o 
ouro,« do dito termo toe mandará o dito Superltendente dar hüa. gula por elle dignada, 
deregida para a oficina, dos quintos que tiver declarado no dito termo, na qual hirá 
declarado o pezo ê ouro que leva, de que ha de paguar og quintos; e a® pessoas que 
não registarem o dito ouro que levaram das minas, sendo achado sem o quintar ou 
registar antes ou depois de cheguar às oazas dos quintos, o perderão pera a minha 
Fazenda, e atem disso haverão aa mais pennias em que emoorrem os que desemca- 
minhão 00 meus direitos; porem, sucedendo que algüas pesoas tenhão levado ouro das 
minas sem guia nem registro, não toe tendo sido achado, 0 poderão manifestar em 
qualquer caz a dos quintos que tenho ordenado pera a® ditas minas. 
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30. — E porque a experlencia tem mostrado que 0 Governador do Rio de Janeiro, 
com a sistemcia das minas, falta necessariamente à que deve fazer na cidade de 
S. Sebastião, da qual se não deve apartar sem a ocazião que emporte miai® ao meu 
serviço, lhe ordeno que não posa hir às ditas minas sem especial ordem minha, aisiin 
elle como os mate que lhe sucederem, salvo por hum acidente tal que a não possa 
esperar e que se lhe daria em culpa se a ella com prontidão não acodlce, 

31. —O OSuperjitendente terá toda a jurisdição ordimaria, civel e cr[imc], 
[dejntro nos limiteis destas minas, que pelüas minhas teys e regimentos he dado aos 
juizes de fora e ouvidores gerais das eomafquas do Brazil, naquillo em que se lhe 
puder 'acomodar, e a mesma alçada que aos ditos ouvidores he outrogada, e não obstante 
que a hão ha nos pleitos da minha Fazenda havendo respeito à distancia das minas à 
terra meias emthe cem mil reis, e no que excederem a sua alçada dará appellação e 
agravo para a Rellação da Bahia nos cauzos em que couberem. 

32. — E porque 0 Superltendente da® Minas poderá achar, com a experiencia da 
asisteracia delias, que neste Regimento falte algumas couzas que sejão convenientes à 
bõa arecadação da minha fazenda e adememitetração, delias dará conta do que lhe 
parecer se deve acrecentar ao Regimento, como tãobem a dará se achar que alguns 
capítulos delle podem ser ícomvemie®tes<; e quando tutalmente a execução deites seja 
prejudicial ao fim que se pertende me dará conta, suspendendo a mesma execução. 

■Este Regimento hei por bem e mando se cumpre e goarde emteiramente como 
nelíe se contem sem duvida nem embargo algum, e quero que valha posto que seu 

efeito haja de durar mais de hum amuo e de não passar peftt chancelaria som embargo 

» 

da ordenação do livro 2.°, titulo 39i, paragrafo é.° em contrario, Manuel Gomes da Sylva 
0 fez cm Lisboa, a dezanove de Abril de mil e setecentos e dois, O secretario André 
Lopes dia Laura 0 fez escrever *= Rey = Reiglmento de que ha de huzar 0 Superiten- 
dente e Goarda Mor e mais oficiais deputado® para 'a® minas do ouro qüe há nos certõis 
do lEstiado do Brazil, que não passa pela chamcetorin, Para Vossa Magesbade ver. 
O Conde de Alvor, Prezldente, 
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N.o 10 

Dezembargadlor Jozeph Vag Pinto: — Eu, 01-Rey, vos erovio muito saudar. 
Mandando ver em junta particular atgüus metas que se me apontárão pera arecadação 
doa quintos, sendo hum deites não se asignar, mo Regimento que mandei fazer para 
uaardea deite na Superltemdencia das Minas, de que vos tenho emcarregado, datas aos 
sociüs dos descobridores, fui servido rezoiver que a quem, digo, que alem do que se 
detremina no cappitulo 6." do mesmo Regimento, se dê a cada hum dos Socios dos 
descobridores sinco brasas de repartição à sua escolha, despois 1 da segunda data do 
descobridor, e emtrarão idespois na repartição que lhe toquár, a cada hum deite, como 
mineyro; e despois destas brasas, que se hão de dar a cada hum dos soolos 1 , escolhereis 
Ma data que tãotan vos comcedo, e outra ao Goardia Mor, que ele escolherá; porque 
asim o hei por bem, e que com estas declarações se guarde o cappitulo 6'.° do dito 
Regimento, 

Eserlipta em üxbaa, a sete de Mayo d mil e setecentos e tres amuos = Rey = 
Para o Superltendente idiaa Minas do Ouro, 

Jozeph de Freitas Serrão. Miguel Nunes de Mesquita, 


N. # 11 

iDezembargador Jozeph Vag Pinto: —Eu, El-Rey, vos emvio muito saudar. 
Fazenidoce me pressente pelo meu Oomcelho Uitramarinho as duvidas que se vos 
oferecião a algüus capítulos do regimento que mandei fazer para dele uzardes na 
Superitendemcia das Minas do ouro, de que vos tenho emearregado, e mandando a® ver 
em Junta particular, fui servido premetir, sem embargo do que está disposto nos 
cappitulos 9,° e 10 do dito regimento, que alem do ordenado declarado nelle, posais 
minerar como as mais pessoas que laisfetem nas minas, sem difírença alguma, e huzar 
das mais comivieniencias que as minas dão de sy; a mesma premição comcedo ao 
Goarda Mor, Thizoureiro e mais oficiais, sem lhe dar ordenado algum da Fazenda Real, 
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como antes se dispunha no Regimento, com o que fica seçando o disposto mete como 
antes se dispunha nelle sobre .o que devia comtrebuir os mineiros, cada hum a respeito 
da sua data, para paguamento dos tais ordenados; de que vos avizo para o que tenhais 
emtendido, e nesta forma façais praticar esta minha rezulção., 

Escripta em Lixboa a sete de Mayo de mil e setecentos e tres. Rey, 

Para o fíuperitendente da Minas do Ouro, 

Joseph de Freitas Serrão, Miguel INuees de Mesquita, 


N. 0 12 

Dezembargador Joseph Vas Pinto:-—Eu, El-Rey, vos emvio muito saudar. 
Por se conhecer a imposMidiade do Goarda Mor poder asestir e acudir às. partes* tão 
distantes coimo as em que ao mesmo tempo se trabalha nas minas, em que pode ser 
necessária a sua ástemeia, me pareceo comceder-Ihe que possa nomear goardas subs- 
tutos se os que asistão nas partes mais distantes, e tãobem escrivãis. que sirvão com' 
eles, os quais goardas e seus escrivãis poderão ter a® mesmas comwintencias de 
minerar e as mais que se consedem ao Goarda Mor em lugar do ordenado que se lhes 
tacha no Regimento, de que vos avizo para o terdes asim emtendido, e ó Garda (sic) 
mor mando declarar esta premição que lhe comcedo para que pesa huzar delia, 
Escrlpta em 'lixboa, a sete de Mayo de mil e setecentos e tres = Rey =, 

Para o Superltendente dás Minas do Ouro, 

Joseph de Freitas Serrão. Miguel Nunes de Mestquita, 






UM CAPÍTULO DE HISTÓRIA ECONÓMICA 
BAIANA E SUA INTEGRAÇÃO NA VIDA POLÍTICO- 
-BRASILEIRA DE SETECENTOS: A EXPLORAÇÃO 
DE SALITRE NO MONTE ALTO 




I 

SALITRE, PÓLVORA E POLÍTICA 


A NTERIORMENTE ao século XIX, enquanto a química industrial 
não logrou 'produzir nitratos em quantidade pràticamente útil, 
foi o seu impuro equivalente dos depósitos naturais, chamado 
em português salitre ou nitro, que serviu, como é sabido, para o fabrico 
da pólvora. Assim, por quatro dilatados séculos, desde a adopção das 
armas de fogo, esse tão necessário produto constituiu uma mercadoria 
de crescente movimentação internacional, Circunscritos à região indiana 
de Benguela e à ilha de Ceilão os únicos depósitos verdadeiramente gran¬ 
des que até meados do século XVIH foram conhecidos e explorados, o 
comando da circulação do salitre acompanhou a evdução> do domínio 
europeu no Indico, português durante o século XVI, e depois predomi¬ 
nantemente exercido pelos povos navegadores do Mar do Norte, os ingle¬ 
ses e os holandeses; estes tornaram-se por isso, no decurso do século XVII, 
primaciais fabricantes de pólvora ou fornecedores de salitre a outros 
povos, situação que só verdadeiramente começou a alterar-se já no sé- 


culo XVII, em paralelo com os progressos da exploração dos depósitos 
sul-americanos, então de mais ou menos recente descoberta. j 

Que o comando da distribuição do salitre, base indispensável da 
preparação militar de cada país, podia tornar-se um instrumento de pode¬ 
rosa influência internacional — análoga, ainda que por outros motivos, à j 

do sal condimentar - foi, sem dúvida, para os governantes de cada povo, 
uma crescente preocupação na perturbada Europa dos séculos XVI, XVII 
e XVIII. Dois intuitos—o político, quer de expansão agressiva, quer de 
acauteladora defesa, e o económico— convergiam, assim, no mesmo 
anseio. 

Eis aí—nessa correlação de interesses militares, económicos e polí¬ 
ticos—um mundo de temas historiográficos, sem dúvida particularmente 
interessantes para os 'historiadores das 'solidariedades atlânticas setecen¬ 
tistas, pois o descobrimento dos depósitos nítricos sul-americanos tornou, 
susceptível de alteração, como de facto veio a alterar-se o abastecimento 
europeu de nitratos naturais. Efete assunto interessa, portanto ao ternário 
historiográfico luso-brasileiro. Todavia, o estudo dessa interligação polí¬ 
tico-econômica ainda não tentou—segundo supomos—nenhum investi¬ 
gador, embora a história das explorações salitreiras no Brasil tenha sido, 
repetidas vezes e com crescente interesse, tratada por historiadores bra¬ 
sileiros ilustres, desde os tempos já um tanto remotos em que os seus 
primeiros lineamentos foram traçados pelo mestre da historiografia 
económica do Brasil, Calogeras. 

Nas presentes páginas versa-se, dessa história, um episódio apenas. 

Focamos aí o interesse político, maior talvez ainda do que o económico, 

despertado nas altas esferas governativas pelo salitre brasileiro. Tra- • 

ta-se dum simples exemplo, com o qual, e a mero título de 'estímulo 

doutros mais extensos e mais valiosos trabalhos, julgamos contribuir 

para o renovo da historiografia duma produção brasileira, que, sem . j 


embargo da sua aparente humildade, avultaria entre as magníficas dádi¬ 
vas do opulento solo do Brasil, se, a ofuscar-lhe o valor, ali não estives¬ 
sem, ao mesmo tempo, a refulgêneia do ouro e o rebrilhar dos diamantes. 


II 

O SALITRE — «RESPEITO E DEFENSA DAS MONARQUIAS» • 

Um conjunto de felizes circunstâncias, habilmente aproveitadas pela 
sagaz diplomacia portuguesa da primeira metade do século XVII, con¬ 
seguiu alhear Portugal da série de lutas que ensanguentaram a Europa 
desde a falência dos tratados de Utreque e Rastadt até à celebração do 
de Aix-la-Ohapelle em 1748. E também na América austral, onde os 
atritos de zonas brasileiras fronteiriças punham a cada passo acres aze¬ 
dumes e até actos de guerra nas relações luso-espanholas, os três últi¬ 
mos quinquénios do reinado de D. João V foram sensivelmente pacíficos, 
por encaminhados à solução diplomática dos recíprocos agravos, mediante 
recíprocas concessões, espírito concretizado por fim no tratado de limites 
de 1750, que, a troco de desistências espanholas no Alto-Amazonas e na 
região paraguaiana, entregava à Espanha a Colónia do Sacramento, que 
sempre fora um dos mais vivos pontos de discórdia. 

Porém o reinado de D, José I encetou-se já sob perspectivas cres¬ 
centemente sombrias. Além-Aüântico, as diligências encetadas para mar¬ 
car concretamente no solo as linhas fronteiriças teoricamente visionadas 
naquele tratado arrastavam-se mdefmídamente, ilaqueadas por difi- 
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culdades de toda a ordem, ressuscitando conflitos; e quanto aos dissídios 
europeus, patente era também a mudança de orientações determinadora 
da paz de Aix-la-Qhapelle, -com a qual se encerrou o tradicional enten¬ 
dimento anglo-francês anti-austríaco, aniquilado pelas crescentes: rivali¬ 
dades coloniais que opunham a Inglaterra à França. Nenhum diplomata 
ou político português podia ignorar, e muito menos esquecer, que um 
dos pontos cruciais dessa rivalidade se situava na índia e outro na costa 
ocidental africana, regiões de incidência de interesses portuguesas que 
aquele dissídio poderia também afeotar, 

, Quanto à índia, já uma boa mostra disso poderia ver-se na agressão 
praticada por 1200 soldados ingleses da Companhia da índia Oriental 
contra as aldeias de S. Tomé de Meliapor, apossando-se delas em 14 de 
Outubro de 1749, e fazendo prisioneiro'D. António José de Noronha, que 
heroicamente se defendera na sua cidadela com uma pobre guarnição de 
20 homens. Em meados de Agosto de 1752, recente ainda a notícia dessa 
usurpação, indignadas referências lhe eram feitas numa das Memórias 
secretíssimas então entregues, com a formalista instrução lavrada a 12 
daquele mês, ao novo ministro português na Grã-Bretanha, que partia a 
ocupar o seu posto: «Entre as negociações desta Corte com a de Lon¬ 
dres,'que presentemente fazem escabrosas as circunstâncias... considero 
em primeiro lugar a que respeita à índia Oriental, por ser a mais instante. 
Ali ocupou o almirante Boscawen a importante cidade de São Tomé de 
Meliapor; e está conservando a Companhia Oriental Inglesa esta usur¬ 
pação, com um atentado tão injusto, e tão escandaloso como prejudicial 
aos interesses de El-Rei Nosso Senhor, pelos que o nosso comércio da 
Costa de Macau tem na conservação daquele porto. É, porém, de saber 
que a dificuldade cresce a este respeito quando se considera que a Com¬ 
panhia Oriental Inglesa se tem proposto para os seus interesses, não só 
diminuir-nos os portos, mas também lançar-nos fora daquela parte do 
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Mundo, se o puder fazer com as mãos dos Potentados, Régulos e Pira¬ 
tas da Ásia» 1 

No entanto, o melindre da situação internacional era tal, que na 
segunda dessas mesmas Memórias se lhe recomendava uma discreta pru¬ 
dência: «As circunstâncias em que hoje se acha a nosso respeito a corte 
de Londres são mais para emudecer, do que para falar. Por uma parte 
acaba aquele Ministério de sacrificar todos os seus aliados, para se unir 
com França na Paz de Aquisgrana; e este mesmo sistema prosseguem 
os ministros ingleses procurando comprazer em tudo> que podem aos 
Franceses para se conservarem nos lugares que ocupam, que é todo o 
seu ponto de vista, depois de muitos anos. Os Ministros franceses vão 
com este enredo porque assim lhe serve, para à sombra dele dilatarem 
o seu comércio e animarem pelo mesmo comércio a sua marinha, que é 
o que falta à França para ser despótica» 2 . 

Esta aconselhada conduta reflectia evidentemente preocupação-, pois 
embora Sebastião José de Carvalho, o todo-poderoso primeiro-ministro 
de D. José, não fosse dado a exagerados pessimismos de ordem interna¬ 
cional, não poderia deixar de pensar em complicações futuras, ele que já 
por -essa ocasião entendia inevitável e relativamente próxima a abertura 
de hostilidades entre a França e a Inglaterra: «Por consequência de tudo, 
se há-de romper a guerra, mais ano menos ano»-lia-se na primeira 
dessas Mmóms *. Mas não reflectia apenas uma preocupaçãoi de ordem 
geral, pois correspondia sobretudo à desconfiança do gabinete português 
relativamente à segurança da secular aliança inglesa, claramente tradu- 


B1M. Niajc, die Lisboa, Golecção PomMinu, códice 610, foi. 84 e 847. 
Golecçâo PorwbaMm, códice 010, cit, M. 81 e 81- v. 

Colecção PmMim, códice 010, cit,, foi. ®0. 
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zida, tanto na advertência a 'D, Luís da Cunha, de que «os Ingleses tra¬ 
tam de nos ilaquear com Espanha» 4 , como nas recomendações a esse 
nosso enviado feitas, de 'espiar cuidadosamente o andamento das relações 
diplomáticas entre o gabinete inglês e as' demais potências— «a boa ou 
má inteligência que o tempo vos for descobrindo que há na corte de 
Londres, com as cortes e Ministério de Viena, Paris, Madrid, Berlim, 
Petersburgo, Stockolm, Kopenhagen e Eleitores do Império Romano» 5 . 

Be Londres, um ano depois, informava D. Luís da Cunha Manuel: 
«Besta Ilha fizerão viagem duas naus de guerra e tres fragatas para a 
Costa da Guiné, a fim de protegerem nella o negocio desta Nascao, e con¬ 
duzirem a seos estabelecimentos dez mil barricas de polvora» Poucos 
dias antes, após ter confirmado uma referência anterior a conflitos 
armados entre ingleses e franceses, na índia, com vantagem para aque¬ 
les, já dava como existente, embora sem declaração de guerra, um alar¬ 
gamento de hostilidades — com intervenção de holandeses e espanhóis— 
«nos mares da América», onde as coisas não corriam tão favoráveis aos 
ingleses, e também 'aos holandeses, apreendidos pelos espanhóis alguns 
navios dessas duas nacionalidades, sob pretexto de fazerem contrabando: 
«oomo se vê—explicava o enviado português referindo-se aos ingleses 
—da queixa que continuadamente se faz das presas que os Espanhóis, 
a título de contrabando, continuam a fazer sobre os seus navios, e tam- 

< «iN:& de. Londres se áchia dleclarado na Instrução formal que se deve persuadir 
que desejamos cousarvar a sua amizade e aliança .porque a® fazem naturais 'os inte¬ 
resses recíprocos, B, porém, necessário advertir que os Ingleseis tratam d© nos lia. 
queair rnn.Bspanhia; que á têm sempre por no«a figurada inimiga'; que assta no-lo 
persoJadem sempre.,,» (Goleoção Pombdim, códice 6IB, cit, foi, 718'). 

8 Coleoção Pombalina, códice 010, cit, foi, 7(6., 

8 Ofício de 2ii de Julho de 1753, BibI, Nac. Lisboa, códice 6110, cit,, foi, 8, 
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bém nos de Holanda de sorte que tratam já aqui este particular como 
uma pequena guerra entre as três nações» 7 . Por esta mesma época, 
agudamente se tornava ponto nevrálgico das Mações anglo-francesas 0 
vale de Ohio, que com 0 Mississipi constituía meio de comunicação ver¬ 
dadeiramente prático entre o 1 Canadá e a Luisiânia, mas barrava 0 avanço 
para 0 interior aos colonos ingleses da Virgínia e da Nova Inglaterra, 
bloqueados, ao Norte e ao Sul por aquelas duas possessões francesas e 
flanqueados a Oeste pelos referidos cursos fluviais. Em 1753 começaram 
os da Virgínia a construção dum forte junto do Ohio ; mas logo tropas 
francesas, vindas do Canadá por ordem do governador Buquesne, ata¬ 
caram e afugentaram os trabalhadores, acabando os franceses a obra, 
após 0 que ficou 0 forte com guarnição francesa, a constituir início de 
represálias que com 'efeito não tardaram. 

Nos fins do verão de 1754 já em Portugal poderia justificadamente 
pensar-se que um período delicado de relações diplomáticas esperava 0 
gabinete português, pois 0 agravamento da situação na América mostrava 
avizinhar-se 0 termo das fingidas contemporizações anglo-francesas, 
visionadas em 1752 nas Memárm secretíssimas entregues a D. Luís 
da Cunha. Ali, com 'efeito, em Junho daquele ano, já se derramava san¬ 
gue, junto do virginiano Fort Necessitê, cercado e conquistado por tropas 
francesas, após enérgica resistência da guarnição comandada por Wa¬ 
shington, então ainda simplesmente um juvenil major. 

Em meio desse crescente agravamento da melindrosa situação inter¬ 
nacional, a que Portugal não podia ser totalmente alheio como aliado da 
Inglaterra e como potência colonial que também era, chegaram a Lishoa, 
amostras de salitre enviadas da Baía, demonstrativas, da descoberta de 


’ Ofício de 10 d© Julho de 1753. IUdm, foi. 2 a 4. 



depósitos desse mineral que se dizia serem abundantes e ricos, realizada 
pelo Intendente das Minas Novas de Arassuari, Pedro Leolino Mariz, 
na baiana zona montanhosa que então se chamou Serra Salitre ou Serra 
dos Montes Altos, e modernamente se denomina Monte Alto—cujos 
contrafortes descem abruptamente para o vale de S. Francisco no re¬ 
canto limitado por este rio e pelo seu afluente Verde Grande. 

O estudo dessas amostras logo revelou ser o produto de fácil refi¬ 
nação; mas nisso se cifrava quanto se ficou sabendo. Nem a quantidade 
enviada chegara para experiências de fabrico de pólvora; nem havia 
certeza quanto à anunciada fartura. Mesmo admitindo serem ricos os 
depósitos, punha-se o problema dos meios e custo de condução ; e embora 
já se pensasse em facilitá-la e embaratecêda, refinando localmente o pro¬ 
duto, desconheciam-se as possibilidades de o fazer, pois dependiam de 
existirem aí águas e lenhas em quantidade suficiente. Por tudo isto, uma 
série de quesitos, atinente ao esclarecimento dessas incógnitas, e a pres¬ 
crição da remessa de mais avultadas amostras, foram logo expressas em 
ofício de 28 de Janeiro de 1755, subscrita pelo Secretário de Estado dos 
Negócios de Ultramar e dirigido a Pedro Leolino Mariz 8 , ofício que 
na minuciosidade dos seus dizeres bem revela o interesse suscitado pela 
descoberta, a qual se inseria em anteriores diligências de descobrimento, 
que não seriam apenas as da fracassada tentativa de exploração de salitre 
na também baiana serra de Parámirin, sobre a qual iam passados quinze 
anos, mas outras mais recentes, como induzem a crer os próprios termos 
da afirmação oficial feita nes|e documento: «...sendo o principal mate¬ 
rial para o fabrico da pólvora o salitre, se não tem achado até gora nos 
domínios de S. Mag. a , sem embargo das diligências que se tem feito». 


8 Arquivo Histórico Ultramarino, códice 602, foi, 7i9 e 719 v. Documento n, 6 1. 
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Rematando, porém, em termos inequivocamente reveladores do inte¬ 
resse governativo, acentuou-se ainda, duplicadaimente, a importância do 
assunto, já recomendando-o a Pedro Leolino Mariz, como muito' impor¬ 
tante ao Real Serviço, já dizendo do salitre, e bem expressivamente, ser 
«matéria a mais importante para o respeito e defensa das Momrchw». 


SALITRE-«UM DOS DOIS POLOS DA MONARQUIA» 

A acompanhar o ofício de 28 de Janeiro de 1755, endereçado a Pedro 
Leolino Mariz, expediu-se um outro «ao Conde dos Arcos ou a quem 
suas vezes fizer» °, recomendando, não só cuidadosa entrega daquele 
ofício ao seu destinatário, mas também «toda a ajuda e favor na sua 
execução» 10 . 

Mês' após mês, o governo ficou aguardando notícias — aguardando-as 
decerto com crescente anseio, dado que aos primeiros choques anglo- 
-franceses da América se acrescentou, em Junho desse corrente ano, 
1755, o apresamento de alguns transportes franceses de tropas pelo almi- 

8 A redacção dubitativa do endereço correspondente à substituição do Vice-Rei 
Conde de Atouguia peta Conde dos Arcos, nomeado paria aiquáte ato cargo pela carta 
régia de M de Junho de 1704, duividando-fle, porém, em Lisboa, de que estivesse já 
empossado. Com efeito, o Conde dois Arcos, até então governador de Goiuz, só tomou 
posse do cargo de Vice-M do Brasil na ante-véspera do Natal de 1755, ('Qfr, Afonso 
Rui, Hist, pol e adrri; da Gidonde do Mvaãor, pág, 296). 

10 Arq. His t, 'Ultramarino: códice 600 çit, foi, 80, Documento a,“ 8. 
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rante Bos-eawen nas águas da Terra Nova e o de mais uns trezentos 
navios mercantes, surtos em portos ingleses ou navegando no mar livre. 
Embora dissimulada em actos de carácter aparentemente privado, era a 
guerra 'que efectivamente começava, como um eontagiante incêndio, simul¬ 
tâneamente ateado na América, na Europa, na África, <e na Ásia; uma 
guerra que modificaria os destinos da França e ia criar a grandeza da 
Inglaterra, 

Em meio de tais preocupações, aguardavam-se ainda as desejadas 
notícias de Baía, quando, a 1 de Novembro, Lisboa foi sacudida pelo 
macrossismo desse dia, e em gr ande parte destruída, primeiro pelos abalos 
do solo e logo pelos subsequentes incêndios. No- cataclismo- desapareceram 
os grandes estabelecimentos públicos, geralmente implantados na mar¬ 
gem do Tejo, zona das mais cruelmente açoitadas. Rüiu e ardeu o majes¬ 
toso edifício das Casas da índia e Mina, e igualmente se perderam outras 
repartições e armazéns — o Paço da Madeira, as alfande-gas, o Armazém 
da Guiné, a Casa da Pólvora, tudo. A vida da capital interrompeu-se, a 
do governo perturbou-se ; e decerto o salitre baiano por alguns momentos 
deixou de constituir assunto de constante pensamento. 

Mas foi pouco duradoura a distracção, se efectivamente a houve, 
pis ao tempo em que se cogitava de extrair do Brasil um subsídio espe¬ 
cial para a ajuda das despesas ocasionadas pelo rejuvenescimento da 
capital, que ia reerguer-se dos escombros em harmoniosas linhas de equi¬ 
librado urbanismo, e se mandava que de la viessem também madeiras, 
indispensáveis às obras citadinas e às reanimadas fainas de construção 
naval, oficiava-se em 21 de Março de 1756 ao Vice-Rei, recomendando-lhe 
novamente que estimulasse as diligências de Pedro Leolino Mariz, ampa¬ 
rando-as pessoalmente e com fundos do Estado 11 . Era uma maneira de 


relembrar o assunto, igualmente recordado, quatro semanas depois, no 
ofício de 17 de Abril 12 , dirigido a Pedro Leolino Mariz e alusivo ao de 
Janeiro do ano anterior, cujas consequências eram ainda inteiramente 
ignoradas. Terramoto, dificuldades, demoras—nada levara, contudo-, à 
minoração do inicial interesse -que, -ao contrário, podia ver-se, redobrado, 
no facto de já considerar-se circunstância menos atendível o custo dos 
transportes, sotoposto agora à importância primordial de obter-se real¬ 
mente salitre português: muito importante é — acentuava naquele do¬ 
cumento o Secretário de Estado—fer ms Domínios deste Remo este 
género , arnãa que a sm condução o há-de fazer muito caro». 

Decorridos mais uns meses, no declinar de 1756, recebeu-se da Baía 
a primeira resposta. Chegavam, enfim, no ofício de 10 de Agosto 13 notí¬ 
cias enviadas pelo Vice-Rei: as du-as vias- do primeiro ofício a Leolino 
Mariz, tintoaim-lfae sido entregues em 13 de Setembro- e 1 -de Outubro de 
1755, oito meses após a sua assinatura em Lisboa, e já tão tarde que não 
fora 'possível ao destinatário realizar logo- os requeridos exames locais, 
por ser a época das chuvas; no entanto remetera para a Baía 24 fardos 
de salitre, que o Vice-Rei anunciava ter enviado para Lisboa. 

Com as arrastadas delongas das habituais consultas e ponderações, 
bem como dos demorados despachos, tudo isso agravando a ja de si 
lenta transmissão de correspondência baialia, só em 27 de Maio de 1757 
foi assinado o novo ofício do Secretário de Estado- para o Vice-Rei do 
Brasil u , em que, sob múltiplos aspectos, o problema do salitre dos Mon¬ 
tes Altos foi novamente focado—repetindo-se as mostras de interesse. 


» Ibidm-j lote. 100 e 100 v. Documento n.° k, 

111 Arq. HM. Ultramarino: Documentos catalogados da Batia, n,° 218®. Documento 
n." 5, 

“ Arq. IMrama-rmo, códi-oe 6-02, fols. 116 ia 117 v, Documento n," 6 . 


11 Ibúdem, foi, 06. Documento n.° S , 
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Comunicou-se nele àquela autoridade ter-se recebido na Coorte o seu 
aludido ofício de 10 de Agosto de 1756 e os surrões de salitre, amostra 
já suficiente para as desejadas experiências de fabrico de pólvora, que, 
realizadas, tinham patenteado a excelência do salitre baiano, «melhor que 
o da Ãsia». Da quantidade dissera Leolino Mariz ser avultada acres¬ 
centa-se no ofício—e para condução até à Baía havia duas hipóteses: 
a do desembargador Tomás ftobi, que consistia em trazê-lo à vila da 
Cachoeira, no fundo do Recôncavo, transportado por estrada em car¬ 
retas de seis muares, estabelecendo-se aqui e além lugares de repousos, 
onde os carreteiros pudessem comer e dormir, ou a do Conselheiro Ven- 
eeslau Pereira da Silva, que sugeria a utilização duma via alternadamente 
terrestre e fluvial, aproveitando o curso do rio S. Francisco desde a 
região das minas até às Cachoeiras de Paulo Afonso, e novamente fluvial 
desde o fim destas ate a vila da Cachoeira, No seio do governo não havia 
quem se apercebesse da ignorância geográfica que â última parte deste 
segundo alvitre viaJi representava, 15 e não havia mesmo, nem elementos 
para tomar decisão, nem uma crença ahsolutamente firme na riqueza 
dos depósitos de salitre; por isso recomendava-se ao Vice-Rei que no- 

15 O ilustre relator deste noas* trabalho, quando apresentado ao Segundo Con¬ 
gresso de História dai Baía, IPirof. Wamderiey Pinho, apontou, como contendo a expli¬ 
cação daquilo que . reputamos ignorânàa geográfica , o seguinte passo da memória do 
Dr. José de Sá Biteucourt Accdoli, escrita em VUH: o sírio dos Mmtes Altos, ficando 
a ãesesseis léguas do rio São Frcmcmo, por ele se poderia muito hem conduzir o 
salitre, pelo rio abaixo em barcos, se não sofresse a exportação muitos incomoãos, 
porque das Mmtes Altos se dm conduzir até à Malhada, daé receber m barcas e 
fazer duzentas léguas até o pmto que fim ateima da Cachoeira de Paulo Afonso, 
daqui tornar-se a conduzir em cavalgaduras, vinte ou vinte e cinca léguas até ao 
Perto de Baixo da Cachoeira, para se receber em lanchas e conduzir-se até 0 porto 


measse, para actuarem com Leolino Mariz e darem completo parecer 
sobre todos os enunciados temas, um juiz e um oficial — «um ministro 
dessa Relação e um oficial militar desse Estado», 

A esse tempo, vislumbres da conveniência de ir melhorando a orga¬ 
nização militar da Metrópole começavam a faiscar nas altas esferas 
governativas, e tratava-se da organização da artilharia iro Alentejo, re¬ 
gião das mais expostas a uma eventual invasão vinda da Europa. 

Mas já então—acentuêmo-lo finalmente—as expressões governa¬ 
tivas respeitantes à importância do salitre português, traduziam novo 
incremento da consideração tributada a um elemento reputado primordial 
como esteio de independência política; ele já não representava apenas, 
embora importantemente uma base da defesa dos Estados em geral— 

da Folha, para dahi si embarcar em lanchas e smrnm e vir para a Bahia, «A vila 
de Cachoeira mencionada no documento resumido pelo Professor Damião Peres — 
concluiu o Professar Wanderiey Pinho—seria o Porto de Baixo da Cachoeira, citado 
por Bitenicourt Aeiolb, 

Não cremos, porém, perfilhável esta suposição do nosso ilustre censor, Com 
efeito nos documentos lê-se expressamente o 'seguinte, entre as internações pedi¬ 
das: «...4 o se onde principiam as tais cachoeiras [de Paulo Afonso] ou em algum 
logar vizinho delais se pode estabelecer porto para o desembarque do salitre; caminho 
para Idaquete porto passar por terra até ao fim das ditas cachoeiras; e o número de 
léguas que terá o tal caminho, até tornar a encontrar o mesmo rio S. íFmncisco, 
onde outra vez se pode navegar; 5 l° e, enfim, quanta® léguas há deste último lugar 
até à vila da Cachoeira, descendo pelo rio; Parece-nos bem claro que esta vila 
da Catchoeira de nenhum modo pode identificar-se com o Porto de Bmxo da Cdr 
chaeim, não só porque porto <e vüa são codsais acentuadamente diferentes, como sobre¬ 
tudo, porque o Porto de Bma da Cachoeira é indicado no termo das cachoeiras, e a 
Vila dia Cachoem se'indica como atingível após um novo percurso fluvial, posterior 
ãs referidas cachoeiras, 







do «respeito e defensa das monarquias»—mas alçava-se ao nível de 
alicerce da estabilidade da Nação Portuguesa, olhada em si mesma. Por 
isso, rematando um tal documento, assim redohradamente notável, ende¬ 
reçava o Secretário de Estado ao Vice-Rei do Brasil esta substanciosa 
recomendação: «Fimlmente, havendo já ponderado a V. Eoc* o grande 
interesse que S. Mag. de considera em ficar independente da Ásia e das 
Nações Estrangeiras, tendo nos seus Domínios um matend de tão indis¬ 
cutível necessidade e de tão alto interesse, que constitue um dos dois 
pólos da Monarqum ». 

IV 

S ALITRE - «MAIS IMPORTANTE' QUE AS MINAS DE OURO 
E DIAMANTES» 

Quase ao mesmo tempo em que se escreveu o ofício de 27 de Maio 
de 1757, destinado ao Vice-Rei, oficiou a Secretaria de Estado «ao Dou¬ 
tor Tomás Rubim de Barros e Barreto, para que, baixando- das Minas 
Gerais às mesmas serras, fizesse também nelas o referido exame» 1(l . Este 
comissionado, que a seguir foi -provido no cargo- de Chanceler da Relação 
da Baía, deu em fins de Setembro conhecimento daquela incumbência ao 
Vice-Rei, quando em cartas de 21 e 30 desse mês lhe agradeceu a 


)õ Expressões -alusivas, teertas mo ofício -posterior, o de 1'6 de Abri! de 1761, 
dirl-gido -aos governadores interinos do Brasil. (Arq, Hist. Ültr,: -códi-ce 603-, fote, S3 
a 87 v. Docmnenfo n." 15, 


comunicação, que ele lhe fizera, daquela mercê. Nessas cartas—escritas 
ainda no Arraial do Tejuco, e de que, por cópia, o Vice-Rei deu conheci¬ 
mento ao 'governo com o seu ofício de 16 de Dezembro 17 —Tomás Robi, 
que já estabelecera -contacto com Pedro Leolino Mariz, mostrava-se con¬ 
victo de que daria bo-a conta do encargo, auxiliado por indivíduos práticos 
do sertão e mineiros, convocados para o auxiliarem; como, porém, estava 
encetado o tempo das inundações nessa zona ribeirinha de S, Francisco, 
só na fectwra seca, poderiam ser realizados os exames e estudos reque¬ 
ridos. E isto, segundo observação do Vice-Rei, levaria a Agosto do ano 
futuro. 

0 ano de 1758 foi, com efeito, de grande actividade local. Em Feve¬ 
reiro e Março, vários documentos foram enviados ao Vice-Rei por Pedro 
Leolino Mariz, ainda da vila de Bom Sucesso das minas do Arassuahi, 
uma delas acompanhada dum mapa da região e todas dando conta dos 
seus projectos relativos às pesquisas a realizar nos Montes Altos 1S . Em 
10 de Maio partiu da capital baiana a comissão nomeada pelo Vice-Rei 
‘ e encarregada de dar parecer sobre os vários temas concernentes à per¬ 
feita exploração do salitre dos Montes Altos; compunham-na o Desem¬ 
bargador João Pedro Henriques da Silva, o Sargento-mor Manuel Cardoso 
de Saldanha e o Tenente Francisco da Cunha Araújo, levando este último 
15,000 cruzados em prata, que, por duas provisões, 14 e 21 de Abril, o 
Vice-Rei ordenara lhe fossem entregues na Provedoria da Fazenda M . 
Dando conta desses factos à Secretaria de Estado em ofício de 24 de 


11 Irq, Hist, ultramarino: Documento não catalogados da Baía, caixa 67. Do- 
cumento n,° 7. 

» Ajrq, Hist. Ultramarino: Domnmtos catalogados da Baía, nr 3473, 3479 « 

3481, Documentos n.“ 8,9 0 10. 

1 » ibidrn , n. os 3482 e 3483-, Domnmtos n. n 11 e 12. 




Maio de 1758 20 , o Vice-Rei ainda se mostrava apreensivo: «...todo o 
discurso que agora se fizer, como não é fundado em princípios, não deixa 
de ficar exposto à contingência de ser muito falível»; mas já poucos 
meses depois, em ofício de 15 de Setembro de 1758 21 , a sua atitude era 
optimista, pois que, feito o exame da serra, mostrara «a experiência uma 
grande abundância de salitre». Informação essa que a notícia de existi¬ 
rem águas e tenhas com fartura tornava ainda mais fagueira, num 
conjunto de aliciantes perspectivas, posteriormente reforçadas por idên¬ 
ticas informações como as de Tomás Robi expressas em carta de 25 de 
Dezembro de 1758. Dilatados dois anos iam porém decorrer, sem que da 
Secretaria de Estado saíssem oficialmente instruções, quase como se o 
salitre dos Montes Altos, justamente quando se mostrava fácil de coiher, 
tivesse deixado de interessar. Mas não era assim. ■ 

Os anos de 1759 e 1760, como já os últimos meses de 1758, foram 
em Portugal—é bem sabido—de grandes perturbações internas, Foi o 
tempo do grande duelo do Conde de Oeiras contra a alta nobreza e contra 
a influência da Companhia de Jesus, duelo terminado 1 com a vitória do 
ministro, que, sobre uma fruste tentativa de regicídio, gizou a cruel 
exterminação praticada no patíbulo de Belém e aniquilou os jesuítas^. 
Paralelamente, porém, a essas longas e absorventes ocupações, não me¬ 
nos geradora de inquietações e perplexidade se mostrou a situação de 


® IMãm, 314713, Documento n,° 13. 

21 liiãeni) m.° 3087. Documento n,° lk. Junitamente com este ofício vieram para 
Lisboa dua® ptatia® desenhadas ma 'Baia por José António Caldas sobre apontamentos 
e esboço® delineados to loco por Manuel Cardoso de Saldanha, Ambas 00 guardam, 
com outra® ao assunto atinentes, no Arq, Hist, Ultramarino; seus títulos sáo: Pbwta 
dos lagares examinados e Plmta da estrada que principiando na Serra dós Montes 
Altos vm fmaMzcvr defronte da vib da Omhoeira, 








PI«»to dos lugares salitrelros examinados no começo da segunda metais io século XVTI1 e da estrada local então existente 

(Am. Iíist. Ultramarino) 









Portugal, dada a modificação das relações com a corte de Espanha e o 
agravamento do conflito anglo-francês, que desde meados de 1756 se 
volvera guerra declarada na Europa, assinalada pelos combates navais 
das Baleares. 

Embora neutral, o gabinete português inclinava-se a favorecer a 
Inglaterra; e em Espanha a acção política da rainha Maria Bárbara, 
filha de D. João V, mantinha firme neutralidade, refreados os tradicio¬ 
nais impulsos anti-britânicos da corte espanhola. Morta, porém, aquela 
infanta portuguesa em 1758, e no ano seguinte seu marido, Fernando VI, 
o advento de Carlos III tomou predominante em Espanha a influência 
francesa, com todas as suas naturais consequências, embaraçosas para 
o gabinete português, e até directamente traduzidas no pedido de revo¬ 
gação do tratado luso-espanhol de 1750. 

'Simultâneamente, o desenrolar da luta anglo-francesa ameaçou 
envolver Portugal, mercê dum incidente ocorrido em águas portuguesas, 
o chamado caso ãe Lagos, episódio final dum recontro travado próximo 
das costas algarvias, a 17 de Agosto de 1759, entre uma esquadra fran¬ 
cesa e os navios do almirante inglês Boscawen, Nb desfecho do combate, 
as unidades francesas, canhoneadas e batidas, aproximaram-se de terra, 
para se colocarem em águas neutrais; mas ‘aí mesmo, ao alcance da 
artilharia dos fortes portugueses, e sem respeito duma declarada neu¬ 
tralidade, prosseguiu o canhoneio inglês, rematado pela destruição de 
alguns navios franceses e apresamento de outros. 

Como é natural, esta acção militar desencadeou uma teia de actos 
diplomáticos: reclamações do embaixador de França ao governo portu¬ 
guês, e deste à corte de Londres; apresentação de desculpas a Portugal, 
por parte do gabinete inglês, mas recusa de atender o principal motivo 
de queixas, só sanável por um acto indesejado dos ingleses, a restituição 
das presas, e por outro, impossível de praticar, a desautorização do almi- 






rante que as fizera. Daqui atritos múltiplos, com disfarçada, mas visível 
parcialidade de Portugal para com a Inglaterra, e entretanto, meado o 
ano de 1760, também um conselho do gabinete inglês ao de Portugal: 
que se preparassem as forças militares portuguesas de terra e mar para 
qualquer emergência. 

Teria sido entretanto esquecido, em meio de tantas preocupações, 
o salitre dos Montes Altos? Não. E até, talvez por influência daquele 
conselho, a sua utilidade se visionou engrandecida. Estabeleceu-se então 
uma série de novas prescrições, com 'base em minucioso 1 estudo das infor¬ 
mações anteriormente vindas da Baía, e tudo isso se traduziu num 
extenso ofício do Secretário de Estado 'aos governadores interinos, suces¬ 
sores do Vice-Rei Marquês do Lavradio falecido em 4 de Julho de 1760, 
ofício datado de 16 de Abril de 1761 22 e que foi acompanhado' de alguns 
importantes documentos, tais como o «Cálculo do preço do salitre» 28 
e a «Instrução que S. Mag. dí) mandou ajuntar à carta régia de 16 de 
Abril de 1761» 24 . Ao mesmo tempo, embarcavam para a Baía dois mes¬ 
tres refinadores de salitre 2 \ para trabalharem nas duas refinarias que 
se mandava estabelecer em Coqueiros e Guiafé. 

Rasgadas decisões acompanharam essa fundação, declarando-se livre 
a exploração do salitre por conta de particulares, apenas subordinados 
às normas de mineração vigentes para o ouro, quer quanto à repartição 
de zonas entre os pretendentes, quer quanto ao dever, imposto a estes, 
de conduzirem às refinarias oficiais o material extraído, para aí ser 
purificado, retirando-se o quinto, devido ao Estado, e comprando-se, a di- 

a Arq, Hist, Ultramarino: códice M®, foi. 8® a 07 v, (Documento nMS). 

83 Ilidem, füls, 87 v, a 1 88 v, Documento n.° 16. 

81 Ilidem, folft 88 v. a 9*4 v. Documento n,° 11. 

15 Ilidem, foi. 95 e 35 v, Documento n.“ 18, 
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nheiro ou letras, o restante, Fixar-se-iam, porém, os preços em justo 
nível, por forma a fazer «prosseguir um tão útil e necessário estabeleci¬ 
mento». 

Num evidente entusiasmo, eufórico optimismo que as futuras desin- 
teligências dos agentes baianos destruiriam nos contrafortes dos Montes 
Altos, já se antevia 'em Lisboa a futura possibilidade de passar Portugal 
de comprador a vendedor, em matéria de salitre, pois se apurara ficar 
o português por preço inferior ao dos mercados holandeses. E, pelo 
menos, poderia criar-se uma independência nacional em tão primacial 
domínio. Como quatro anos atrás, mas agora sem dúvida mais convicta¬ 
mente, antevia-se o inestimável valor do esperado salitre baiano', «fam- 
do-se Sm Majestade cm ele mdepmdente de todas as outras potências». 

Não se anteviam, é evidente, aqueles longínquos óbices, mas pres¬ 
sentiam-se os eoncluios da política internacional, a necessidade de orga¬ 
nizar o exército, o perigo duma invasão espanhola—e então, já o salitre 
não era sòmente, como no princípio, uma geral defensa das monarquias, 
nem mesmo, como depois, apenas um dos dm polos da monarquia, mas 
se considerava agora ainda mais importante do que isso, pois no encer¬ 
ramento da «Instrução» que acompanhou o ofício de 16 de Abril de 1761, 
dele se dizia o máximo que poderia afirmar-se, proclamando sem hesita¬ 
ções que a sua exploração podia vir a ser « mms importante a esta 
Monarquia do que as mms de om> e dkmantm. 
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N.° 1 

Para Pedro Leolino Maris, Superintendente das Minas novas do destricto da 
Bahja, 

Sendo prezente a S, IMag." as amostras de salitre que- V, M, mandou por via de 
Thomaig Francisco Xavier Hares, achado na serra chamada a Serra do Salitre, .no 
destrito dessa 1 Superintendência jumbo do Rio 'de S, Framiciisloa, e os exames que nele 
se fez, se achou ser todo excelente salitre, e com especialidade o> chamado de beta 
porque se purifica com menos de metade da despeza que se faz com o outro, He 
o mesmo S. 01, servido que V, M, me faça hua informação exacta e miúda da distancia 
em que fioa esta, serra da Bahia, a facilidade e despeza com que se poderá tirar 
este mineral, o que poderá custar a sua condução por quintal 1 ou arroba até a Bahia, 
se o ciitio onde se acha este serra he abimdante de lenhas 1 , para que no cazo de 
mandar pessoa que haja de purificar (para que se faça com menos despe® a sua 
condução) se não encontre a dificuldade por falta de lenhas, 

Oom a brevidade possível mandará V. M, para a Bahia em eurrões de couro 
huas pouoais de cargas deste mineral para que se achem promptes para virem na 
nao de licença que ha de partir no fira deste ano do porto de lisfeoa para assim se 
vir no verdadeiro conhecimento da despeza de sua condução e poderse fazer hua 
experiência de poivora com este salitre em maior porção e saberse a despeza que fas 
a sua condução. 







9 2 

0 conceito que S. Mág, 9 fas da inteligência e zelo comi que V, M, se emprega 
em seu Real Serviço me ordena o mesmo Senhor recomende à sua aotivl&ade este 
negocio por ser muito importante ao Real Serviço, principalmente sendo' edamatéria 
a mais importante para o respeito e defensa das Monarchias, e sendo o principal 
material para a fabrica da poivora o salitre se não tem achado até agora nos Domí¬ 
nios de S, Magesbade sem embargo das diligencias que se tem feito, ■ 

A despeza que V, M, fizer com o trabalho de tirar o salitre e o da siua condução 
ordena S. Mag. 8 que V. M. a satisfaça pelo rendimento dos quinto® dessas minas: o 
que participo a V. M, para que assim o execute, Deus gu'arde a V. M, Salvaterra de 
Magos, 28 de Janeiro de UT'55. U.° de M, C, Real, 

Arquivo Histórico Ultramarino — Códice 60B, foi, 79 v. 


N.° 2 

Para o Oonde dos Arcos ou quem no cargo servir, 

Pela copia da carta imcluza que remeto a V, Ex, H verá o que escrevo a Pedro 
Leoldno Maria sobre as amostras de salitre que mandou, e a rezolução que S. Mag. 9 
tomou sobre esta matéria, a qual pela sua importância me manda o mesmo Senhor 
recomendar a V. 'Ex,“ para que dê toda a (ajuda e favor na ma execução e que faça 
remeter a: oairta induza ao mesmo Pedro Leolino, para que com mata segurança e 
brevidade possa ficar ciente das ordens do mesmo Senhor, e para que quando venha 
remetido o salitre a essa cidade V. Ex.“ o mande pôr em parte seca afché haver embar¬ 
cação que venha em 'direitura a Lisboa, Deus guarde a V, Ek.» Salvaterra de Magos, 
2$ de Janeiro de 1755, D. 8 de M. G, Real, 

Arquivo Histórico Ultramarino — Códice 602, foi. 80 
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N." 3 

Para o Conde dos Arcos, 111,™ e Ex,™ Sr, .... 

Na frota passada escrevi a esse governo, remetendo-lhe hüa carta para Pedro 
Leolino Mariz, Intendente das Minas novas, em que lhe ordenava, de ordem de 
S. Maigv 14 , que remettesse a essa Cidade salitre do que se achava’ na serra deste 
mesmo nome, avizamdo as despezas que com elle se fazia no tirallo da terra e na 
sua condução, He o mesmo Senhor servido que recommende a V, Ex.“ que dê toda 
•a ajuda a faVor para esta diligencia, e que pela Provedoria da Fazenda se pague a 
despeza, wizando-me V, Ex,“ também o que esta importar. Deoe guarde a V, ExA 
Relem, 21 de Março de 1766, Diogo de Mmdonça, Corte Real, 

Arquivo Histórico Ultramarino — Cóâice (502, foi, 98 


N.° 4 

Para. Pedro Leolino Mariz, Intendente da© Minas Novas do distrioto da Bahia. 

Recebi a carta de Vossa Mercê de 7 de Mayo do armo passado, e com eia a 
reprezentação, que Vossa Mercê faz a Sua Magestade, em que o informa do cuidado, 
com que se emprega em que não haja descaminho do© diamante© nesses distrietos, 
e o cuidado, em que Vossa Mercê ©e tem empregado no rios Getequinhohha, de que 
Vossa Mercê remetteo hum mappa, E sendo prezente a Sua Magesibade ficou muito 
satisfeito do zelo, e grande cuidado, com que Vossa Mercê se emprega no seu real 
Serviço, de que sempre fez bom conceito. 

Em Janeiro de 1765 escrevi a Vossa Mercê sobre -a remessa do salitre tirado da 
serra que tem o mesmo nome do salitre, por considerar o muito importante que he 
o ter no© domínios deste Reyno este genero, ainda que considero, que a sua condução 
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o haicte íazer muito caro; porem som se fazer a eisperieocia, mo se pode fazer juizo 
certo; e esta he a que eu enicommendava a Vossa Mercê, avizondo-lhe ais ordens, 
que se tinhão expedido por esta Secretaria ao Governo da Bahia, para que mandasse 
assistir com toda a despeza, fazendo-* conta exacta delia, para que & proporsão do 
salitre que vier se possa calcular o como sâe o quintal, 

Na mesma carta recommendava a Vossa Mercê de ver se nessas minas se podia 
refinar o mesmo salitre para se evitar a mayor despeza, vindo bruto', 

De tudo espero que na volta desta frota me venha algüa noticia para a poder 
fazer prezenite a Sua Magestade. 

Espero que Vossa Mercê me dê hüa informação exacta dessas minas, e se ha 
esperanças de se achar a de prata- sobre que Vossa Mercê me avizou ha- quatro 
amuos, Dera guarde a Vossa Mercê, Betem, 17 de Abril de 1756, Diogo de Menãoça 
Corte Real. 

Para o Donde doa Arcos Vlce-Rey da Bahia 
H. ffl0 e Ex, mo Sr, 

Sua Magestade he servido, que V. Ex," mande logo remete a carta induza para 
Pedro Leotimo Mariz Intendente dag Minas Novag desse distrioto, Deog guarde a 
V. Ex,v Bellem 18 d'e Abril d'e 11766, Diogo de M&ndoça Corte Real. 
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IH.™ e Ex, m " Sr. 

Em carta de vinte e hum de Março deste prezente anuo me aviza V, Ex,", que 
na frota passada escreveo a este Governo, remettendolhe hüa carta para Pedro Leo- 
lino Mariz Intendente das Minas novas, em que lhe ordenava de ordem de sua 
Magestade, que remettesse a esta cidade salitre do que se achava na serra deste 
mesmo nome, armando as despeza®, que com elle se fazião tanto no tinallo da terra, 
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como na sua condução, e que Sua Magestade hê servido, que V. Ex," lhe recomende 
dê toda ajuda, e favor a esta diligencia, e que peia Provedoria da Fazenda Real se 
pague a despeza, avizamdo eu também a V. Ex, a o que esta importar. 

Por carta que recebi de Pedro Leolino Mariz com data de doze de Janeiro deste 
prezente anno, tenho a certeza de lhe haverem sido entregues as que V. Ex.» lhe 
escreveo na frota passada, a primeira via em treze de Setembro, e a segunda no 
primeiro de Outubro, porque se me queixa, que lhe chegaraõ taõ tarde, que se fazia 
quazi impossível o poder executar as ordens de Sua Magesitade, por ser principio de 
tempo de agoas, e occazi&o de plantar mantimentos, em que todos fogem de assistir, 

4 

nas vizinhanças do Rio de S, Francisco 1 , que em semelhante estação he bastante¬ 
mente prejudicial á saude; porem que sem embargo de todas as dificuldades 1 , que se 
lhe oppunhaõ, prevalecerá a sua eflcaeia, porque não só intentou, mas consèguio o 
dar principio ao que se lhe determinava, Em consequência dag suas diligencias re¬ 
mete vinte quatro surrões de salitre, que eu mandei a V. Ex,“ na Não de Licença 
do contrato do tabaco na conformidade da sua carta de vintoito de Janeiro do anno 
de mil setecentos cincoenita e cinco, em que V. Ex," me diz, que o salitre, que man¬ 
dasse Pedro Leolino Mariz, se remettesse na primeira occazíão de embarcação, que 
fosse em direitura para essa Côrte, 

He sem duvida, que quando Pedro Leolino Mariz remetteu este salitre, não me 
madou oar^a algüa para V, Ex,", o que me deixou na consideração de que as man¬ 
daria por outra via mais particular; porém por outra carta que me escreveo, fiquei 
persuadido de que ele tinto entrado no projecto de dar hüa larga informação 1 do 
que era a serra, em que se acha o salitre, e de tudo o miais pertencente á diligencia 
de que V, !x. a de ordem do Sua Magestade o havia encarregado, e que por este 
principio se necessitava de mais tempo para fazer a tal informação, reservando* 
para -a remete nesta frota; e como nela V. Ex," me mandou'duas cartas para lhe 
serem entregues, as quaig lhe remettí por huns proprioe, hé muito provável, que 
quando voltarem tragão hüas, e outras repostas; se chegarem a tempo, e vierem à 
mdnh-a maõ, eu as remetterei a V, Ex," 

Vendo eu, que com os vinte e quatro surrões de salitre, não mandava Pedro 
Leolino Mariz carta algüa para V. Ex,", fundado nas que elle me tinha cscripto, 
disse a V. Ex. 6 o que entendi sobre este particular, e na mesma carta remetti a 
V, Ex," a conta da despeza, que tinha feito aquele salitre, que importava em sete- 






centos oitenta e dona mil duzentos setenta e cinco reis, como constava da lista 
assignada por Bernardo Joze Pacheco, que correu com estas desprezas, 

■Hão se me offerece sobre este particular malg cousa algüa, que dizer a V. Ex.“, 
nem o poderá haver, sem que Sua Magestad-e tome a resolução, em que determine, 
se fará conta à Sua Real Fazenda a -extrneção deste salitre, attentas as desp-ezas, 
que nella se bade fazer, e na sua conducçaõ, 

D cos guarde a V. Ex,“ mutos amos, Baia 10 de Agosto de 1756, 

Conde D. Marcos de Noronha 

Sr. Diogo de Mendonça Conte Real 
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Para o Conde doa Arcos D, Marcos de Noronha 

Dl.™ 0 te Ex, rao Sr. 

Em canta 'de 10 de Agosto do anno pro-ximo passado referio V, Ex," a execução, 
que havia dado ás Reae-s ordens expedidas em 21 de Março do mesmo armo, em que 
lhe foi determinado mandar algum salitre da serra, que tomou o nome daquclle 
mineral, fazendo a despeza por conta dessa Provedoria, e declarando a importância 
do que se dispendesse, 

Oom a mesma carta recebi os 24 surroens do mesmo mineral', que a V. Ex.» 
havia ramettido Pedro Leoltoo Mariz e que aitè, essa cidade tinhão feita a despeza 
de setecentos e oitenta e dous mil, e setenta reis; sendo todos da produção- da serra 
dos Montes Altos, junto às minais do Panado nas vizinhanças' do Arrayal Tejuco. 

O referido salitre se achou não so bom mas tão excelente, que a polvora, que 
com elle se fez, provou muito melhor, do que a outra, que foi composta de salitre da 
Azia; e todo se achou tão puro, que pouco dirainuhio no refino, excetuando og tres 


surrões dos n,“» 7, 8, e 9, que érfio de salitre cravado em pedras, o quai vindo- só 
para se -conh-eeer a sua formação se achou não ter couta: He porem tanta a que fez 
o salitre de todos os outros vtote e hum surroens, que verdadeiramente se fas hoje 
este negocio hü dos mais importantes objectos dos interesses deste Reino, e da Real, 
e infatigável providencia de Sua Magestad-e para ordenar a V. Ex.» a este respeito, 
o que vou referir. 

Aróou Pedro Leolino a V. Ex.», que achara na sobredita serra pela distancia 
de seig legoas salitre com grande conta; e que toda a outra terra da mesma serrania, 
era salitroza, E este he o primeiro, e o mais 'Principal ponto, que V, Ex.» dev-e ave¬ 
riguar com toda a certeza, e superioridade as vizoens, « ws 'encarecimentos, que são 
ordinários nos mineiros: porque valendo o interesse d© termos salitre na America 
a despeza de alguns centos de mil cruzados, se necessários forem para se facilitar 
a sua coniducção; não seria prudente fazer.se tão considerável gasto, sem toda a 
segurança, de que com -effeito hà do referido material 1 hüa tão grande abundancla, 
que valha .a despeza, que .se fizer para o conduzir; despeza que no caso de se veri« 
ficar a referida -abundancia, serà tão justa, e tão veutajosa ao Real Erário, que Sua 
Magosbade prefere -estas minas a todas as que se descobrirão afè agora nesse con¬ 
tinente. Donlde resulta, que se faz indispensavelmente necessário, que V, Ex,* antes 
de tudo mande hü ministro dessa Relação, e offieial militar desse Estado, que achar 
mai-s dignos da sua confiança, in-oorporarse com Pedro Leonino, e examinar cora 
elle o que na verdade passa ao dito respeito, antes de se proceder a outra deli- 
geada, 

Referio também o mesmo Pedro Leonino, que a serra que produz o salitre, sendo 
abundamibiastaa de lenhas pana o refino do dito material-, he pouco abundante de 
aguas-; mais que com tudo se podem estas dirlvar de hum ribeirão, que ali passa 
para os differenites lugares, onde se refinar o mesmo salitre, E no cazo de haver 
cteBe ê abunidanieia, que se diz, he pretízo, que V, Ex.» -encarregue os mesmos commis-- 
sarios de examinarem, <e autuarem o que na verdade passar a respeito do dito 
ribeirão e da despeza, que serà precizo fazerse para dirivar as aguas delle atè os 
lugares, .onde o refino se poder -estabelecer oom mais comodidade. 

'Oontlnuou o mesmo Leonino -dizendo, que a dita serra dos Montes^Alitos, onde 
o salitre he miais cupioso, e mais puro, dista da Cachoeira, cento e trinta e nove 
tego-as; e que por teso, e pela maior facilidade, que hoje havia n-ais couducções, não 




excederia cada quintal de salitre o preço de doze mil reis posto na Cachoeira, O 
Padre Albano Pereira havia escrito ao mesmo Pedro Leonino, que custaria oito mil 
reis, E tudo isto implica contradição manifesta com o preço, que custou o trasporte 
dos vinte e quatro surroene, que o mesmo Leonino remetteo a V. Ex.“, pote que 
contendo vinte e quatro arrobas, e por consequência seis quintaes; custando estes 
7i82?0T0 reis; ja se vè que veyo a custar mais de cento e trinta mil reis de conducção 
cada quintal, 

A isto iQCCorrem com tudo o mesmo Leonino', dizendo que o transporte do dito 
material, se pôde facilitar, fazendose nos montes voltas, ou desvios, para evitar os 
precipícios, ,e se podem estabelecer roças nas estaçoens da marcha, onde possão 
jantar, e dormir og canductores: o Padre Alteio Pereira, ponderando, que do Pio de 
Janeiro para as Minas Geraes, 'Serro do Frio, iParacatü, e Goyas, andavão almocreves 
com recuas de quarenta, e cíncoenta bestas moares, com que podião transportar de 
retorno o salitre com grande commodidade: o Dezembargador Thomàs Rubi de 
Barras, e o Conselheiro Wmcesláo Pereira da Silva, escreverão porém sobre este 
ponto nos termos, que vou substanciar. 

0 primeiro diz, que para se conduzir por menos de oito mil reis cada quintal 
de saltre, he preciaamente necessário poremse os caminhos em forma, que admittão 
carretais castelhanas, que são tiradas por seis mula®: que ao mesmo tempo se devem 
estabelecer nos lugares certos, .onde jantarem, e dormirem os cooductores das refe¬ 
ridas carretas, roças, e rancharlas para commodidade certa daquelles viandantes: 
que seis das referidas carretas podiãoi meter na Cachoeira de frota a frota, mais 
de dous mil quintaes do dito material: e que, sendo necessário, elle faiaria sobre 
esta matéria mais individualmente dando a verdadeira forma de se; estabelecerem 
ag sobreditas carretas. O que certamente contem o modo mais util, ou antes o único, 
que phde fazer prattoavel a dita conlducção: porque em substancia he o mesrnio com 
que em Alemanha se transportão desde Viana de Áustria atè Trieste, por cento, e 
vinte legdas das maiores montanhas, que se conhecem na Europa, cada quintal de 
pezo por dez tostões de carreto, ou 'por duzentos e cincoenta reis cada arroba, na 
maneira seguinte. 

Primeiramente ge franquearão os caminhos, e páflsoa das montanhas, para por 
ellaa andarem os carros tirados por bestas, emquanto he possível, e por boys estabe¬ 
lecidos naquelles lugares maia difficeis, onde não basta.a força dos cavailos, pagan- 
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dose aos donos dos referidos boys Ma insignificante bagatela somente por tirarem 
os referido® carros naquelles difficultosos passos. E isto he o outro ponto, que 
V, Ex.“ deve fazer examinar pelos referidos comissários levando comsigo algü enge¬ 
nheiro, e alguns certanejos, que conheção os rumos da agulha, e a posição das 
terras, para marcarem 0 caminho, que for mate direito, breve, e praticável; e para 
orsarem sem grande excesso, ou diminuição, a despeza, que se farà em se abrir 0 
tal caminho, 

E corno 0 Conselheiro Wenceslao Pereira da Silva em carta de 12 de Mayo 
do .anmo projdmo passado avizou: que 0 Rio de S, Francisco, 0 qual fica em pouca 
distancia das ditas terras altas, he navegavel atè onde 0 faz incapaz de navegação 
a Cachoeira de Paulo Mfonso, e m que a dia se seguem por espaço de muitas 
lagoas; ise faz precizo, que V. Ex." encarregue também os ditos comissários de mar¬ 
carem 0 d, 0 a distancia, que vay das ditas terras atè 0 referido rio-: 2.° quantas 
legoas se podem navegar desde 0 porto do embarque atè a Cachoeira* de Paulo 
Aftonso: 3.“ 0 numero das outras legoas, -em que a dita Cachoeira, e aa que a ella 
se seguem, fazem impraticável 0 sobredito rio: 4.° ae onde principião as taes cachoei¬ 
ras, ou cm algü lugar vizinho delas, se pode estabelecer porto para 0 dezembarque 
do salitre, caminho para daquele porto passar por terra atè 0 fim das 1 ditas cachoei¬ 
ras; e 0 numero de legoas, que terà 0 tal caminho; até tomar a encontrar o mesmo 
rio de S. Erancteco, onde outra ves se põde navegar: 5.°, e enfim, quantaa legoas 
há deste ultimo lugar, atè a Vila da Cachoeira descendo pelo rio: para que pelo 
meyo desta exames se conclua se he miais ventajoso fazerse 0 transporte do salitre 
pela navegação do sobredito rio; estabelecendo» as conducoens de terra somente 
onde elle se não faz praticável, 

Em segundo lugair, se deve cuidar na forma da construcção dos carros, para a 
qual mandarei a V, Ex.* hum modèlo dos que em Alemanha se praticão; os quaes 
sendo tirados por quatro sendeiros dos mais ordinários, oostumão carregar de cin¬ 
coenta atè sessenta quintaes, ou de duzentas atè duzentas e quarenta -arrobas cada 
hum; 'alem do pezo da madeira, de que são fabricados; porque 0 são de sorte, e com 
tal equiiibrio, que os ditos cavalos, sem tomarem hüa onça de pezo, so trabalhão 
para os arrastar com 0 fácil movimento que elle® de si tem.: de sorte que dous homes 
guião vinte, e mais, dos referidos carros juntos de hüa vez, para assim, dimimuirem 
0 custo dos transportes, fazendoes pelo baixo preço, que deixo referido. 
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Em 3,° lugar tem os sototid-os carreteiros determinadas estações, onde vão em. 
hora certa com passo vagaroso a jantar, e dormir, tordo em cada Ma deites posto 
por sua cohta para todo o discurso do turno a aveya, e feno, de que neceasltâo para 
o seu consummo, sem pagar nas estalagens couza algüa. E isto mesmo se pode pra¬ 
ticar no caminho da referida serra atè a Cachoeira, fazendose as- rogas; e rancharias, 
que apontou o Dezemibargador Thomas Robim de Barres, em distancias medidas, para 
descansarem os cavalkra, ou mulas, nas horas do jantar, e da noite, semeandose 
naquellea disbrictos milho em ab-unidancia para prover os armazéns de mantimento 
competente às besta®, que servirem ao dito transporte, e recolhendo* também nos 
mesmos sítios o feno, ou capim, que melhor poder isupprir o defeito da palha. 

Em 4 o , e ultimo lugar, se deve ponderar, que o custo dos referidos transportes 
se diminuirá também muito coneideravelmente se com effeito existe a grande copia 
de salitre que Pedro Leonino affirma: porque sobre a certeza desta informação, e 
das mais, ‘que deixo indicadas, mandará logo Sua Magestade passar a es® capital 
à ordem de V, Ex. 1 -dous bons refinadores, que -ahi ensinem muitos outros, com o 
numero de taxos e -aparelhos necessários para se purificarem cada anno muitos mil 
quimtaes do referido material, que -sahindo logo da dita serra puro, custará multo 
menos do que, ailàz, custaria, se viesse com mixto com a terra e fezes, que no refino 
costumão expurgarse. 

iPinalmente havendo j-a ponderado a V, Ex." o grande interesse, que Sua Ma-ges- 
tade c-onicidera em ficar independente da Azia e das nnçoen-s estrangoiras; tendo- nos 
seus dominio-s hü material de tão indispensável necessidade e de tão grande inte¬ 
resse, que oofflatítue hum dos dous p-olus da Monarchia? e tendo- por certo que V. Ex. n 
se empregará -neste negocio e em todas iás averiguações e diligencias a elle respéc- 
tivais, com -o maior disve-Ho; só me resta significar a V, Ex.“ que o dito se-nihor o 
autoriza para que, por esse (sic) Provedoria mande fazer toda® ais diespezas- qus 
julgar necessárias para se fazerem as exaiotas Informações, que por ora conatituem 
os obje-ctos das Reaes O-rdem, que nesta se contem. 

Deos guarde a V. Ex,* Betem -a 27 de Mayo de 31707. 

Notese, que ao Diezemibargador Thomàs Rublmi de Bteros se deve remetter a 
copia desta carta com -a ordem de examinar tudo o que podèr sobre o conte üdo 
nelie passando pe-ssoalmente a fazer o dito exame, e abonandoselhe -as despezas, que 
nelle se fizerem. 


Também se deve e-screver na mesma conformidade ao Conselheiro Wenceslao 
Pereira da Silva e a Pedro Leonino Marlz. 
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111 1 ," 10 e Ex',™ Snr, 

Meu amigo, e meu Snr. do meu coração, Ainda que pela nao que veyo do 
Estado dia Ma, Santo Antomio e Justiça, que partiu deste Porto -para essa Corte em 
quinze de Setembro tive -a honra de ir a prezença de V, Ex, 1 buscar novas suas, como 
agora a frota desta repartição fás o seu regresso- para esse Reyno, não quero perder 
hüa tão boa o-oazião, como a que se -me offerece de ir segurar a V. Ex, 1 quanto me 
será estimável a -certeza de que lhe tem continuado a boa e perfeita dispozição que 
muito cordeaMente lhe d-ezeja a sincera e verdadeira amizade que lhe professo. 

Depois da carta que escrevi a V, Ex,* em quatorze de Setembro, fui entregue 
das d-o Dez. 01, Thomás Robi de Barro® Barreto, de que remeto as cópias: delias verá 
V, Ex." que nem elle mesmo pode saber o tempo em que chegará a esta Cidade, porque 
a deligencia do exame da Serra d-,o® Montes Altos, que S. Mag,° foi servido encarre- 
garihe, não lie possível que se possa fazer senão no tempo de Verão, porque o Rio de 
S. Francisco, que será preciso examinar-se para se vir no conhecimento por donde será 
mais comoda a condução do Salitre para esta Cidade, não permite que.se fação essas 
-averlgoações senão depois de passadas -as , suas enchentes, do que infiro que antes do 
mea de Agosto do amimo futuro não pederey ter o gosto dia sua boa- companhia; nesta 
Cidade, donde V, Ex,* m-e tem muito prompto para executar as suas ordens em tudo 
que for servido mandanme, Deos guarde a V. Ex.“ muitos annos, Bahia, 16 de Dezembro 
de lTõ7. M.* 1 am,° e fiel Cap. t0 de V. ,,EX.“ — Conde D, Marcos ãe Noronha, 

Anems as segmtes cópias: 

jpmo e Ex.™* Snr, Não posso deixar de fehoitarme com a noticia e parabéns que 
V, Ex,“ me aniuwáa no emprego de chanceler dessa Relação, donde V. Ex.* he dignis- 
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simo Regedor; e suposto reconheço que eu não merecia a lembrança de S, Mag, 0 , 
poderei fazerme digno delia, quando tenha a ventura de executar 'as ordens de V. Ex, 1 
com aquela igualdade que pede a minha obrigação; ficame porem o- sentimento de não 
poder ir sem demora reeebelus aos péz de V, Ex,“, assim porque não devo deixar este j 

lugar sem que chegue o meu sucessor, como por dar execução a ordem, de que a j 

r 

V. Ex. fl remeto a copia inctaa, a qual não posso cumprir sem faculdade de V. Ex, 1 
e sem as suas instrucções e ordens; e m em quanto estas me não chegão 1 , fico prati¬ 
cando nesta matéria com Pedro Leolino e esperando as pessoas que forão a Serra dos 
Montes 'Altos, para conferir com ellas o que mais util for a bem da dita deligencia, 
para a quat me parece que não pode haver mais próprias engenheiros que os prátiços 
do certão, que com elles e com alguns mineiros e escravos que poderei levar destas 
minas, dezempenfcarey a ordem de S, Mag. 1 ’ e o que mrósi V, Ex, 1 me ordenar; porém 
como a* dita Serra dos Montes Mos não fica muito distante do Rio de S. Francisco, 
e pode acontecer que toda a produção do salitre se encaminhe ao dito rio, hé muito 
natural que a 'dita deiigencia não possa eoncluirae sem a vazante do dito rio. Deos 
guarde a pessoa de V. Ex, 1 , como todos os criados havemos mister, e eu mui particular 

lhe peço. Tejuco, vinte e hum de 'Setembro de mil setecentos e cincoenta, e sete. j 

1 ■ 

Humilissimo e obrigadisshno servo de V. Ex,” Thomús Roby de Barns Barreto. 


Hl.™ 0 e Ex. ms Snr. Assim por cumprir com a minha obrigação, como por dar 
exercido ao fidelíssimo obséquio com que estimo a pessoa e virtudes de V. Ex,”, vou 
novamente offerecer aos pés de V, Ex, a na meos votos ; em remuneração dos parabéns 
que V. Ex. 1 foi servido confferirme pela eleição que S. Mag. 11 de mim fesi palra chanceler 
dessa Relação, e pelo expresso, que V. Ex. 1 foi servido emvHarme, segprei a V. Ex. 1 
o sentimento com que ficava de não poder ir aos pés de V. Ex.» com a brevidade que 
apetecia, 'em razão da que S. Mag, e me encarregava do exame do salitre da Serra dos 
Montes Mos, cuja deiigencia se tinha tãobem cometido a V, Ex.“ para mandar hum 
ministro e hum militar, e que eu me dispunha para ir executaia, suposto que primeiro 
esperava que V, Ex, 1 me desse as suas ordens e ais suas instrucções, porque delias 
dependia inteiramente o meo acerto, evitandoso a S. Mag, 1 mais repetidas despezas, 
o que novamente ratifico a V. Ex.“, segurando-o de que nestas partes tenho todas 
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aquellas pessoas que podem ser necessárias para o regido e serio exame que S. Mag." 
me manda fazer na dita Serra pela ordem de que V, Ex,“ me remeteo nova copia, e 
depois de feito o exame da produção do salitre, e das aguas que devem meterse para 
o refino do mesmo, quando elle seja bastante para o estabelecimento da fabrica que 
S, Mug,° quer mandar fazer, he precizo examinar a longitude e demarcar os lugares 
em que deve estabelecerae 'as instancias para comodidade dos oarrosi ou carretas que 
houverem de conduzir o 'dito salitre; e como a mayor parte das instancias devem ficar 
pelas margens do Rio de S, Francisco, bem sabe V. Ex. 1 que no prezente tempo das 
suas .'inundações não hé facil vencerse esta deiigencia tão recomendada de S. Mag. 0 , 
pelo que só na fectura seca poderei concluila para subir à Real prezença de S. Mag,* 
tão individualmente especificada, que em tempo algum possa moverse duvida contra 
aqulllo que eu dicer a V. Ex.“ e informar a fí, Mag. 0 ; e passar imediatamente aos pés 
de V, Ex, 1 , a quem Deug dilate a vida com a mais vigoroza saude; eu prezentemenite 
fico com algüa moléstia, porem não terey algüa para cumprir com a® ordens que 
V, Ex. 11 for servido destrlíbuinme, Tejuco, a trinta de Setembro de mil setecentos e 
cincoenta e sete. ll mo e Ex. 1111 Srs. Beija reverente os péz de V, Ex,“ seu humilde e 
fiel servo. Thomâs Robi de Barros Baneto, 
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®, mo , e Ex. rao Snr, A impaciência e o disgosto com que algü-as pessoas vem o 
cuidado de ae fazer o exame do salitre, excita cada ves mais o meu piara que com 
eífeito se faça, porque ouço que para fabrica Real não haverá sahtre, porem, que 
para ae largar ao povo, haverá muito; se El Rey o der por privilegio, para o pagar 
a desesefe mil reis o quintal, ou ‘ao menoa pelo mesmo preço porque o vendem os 
halamdezes, não faltarão pertendentes, que esperem ficar ricos, porem se o pagar por 
menos, o salitre que a serra mostra não fará conta, e sàe com hum monstro de 
detficuldades, que possáo espantar aos comissários do exaime; e à vista destas 
inphcanolOT, cresce em mim o empenho, e o dezejo de que se faça, e de o prezenciar, 
e igualmente cresce 'as esperanças de ver laureadas as 'direcções de V. Ex. 1 , e assim 
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não descanço tia pesquiz-a dos meyos para a sua condução, afim de que V, Ex.“ faça 
escolha do roais. conveniente. 

Tendo eu a noticia de que hum indio hem ladino hera persuadido dos moradores 
do sertão para abrir Ma estrada pela qual dezejão levar seus gados a Moritiba, me 
aproveitei da occazião para poupar esta despeza à Fazenda Real' e passei a Valerio 
do Souza, que assim se chama o tal indio de nasção Araeapá, hüa portaria para 
abrir logo a dita estrada, cuja copia ponho na prezença de V. Ex.«; e todas as picadas 
que eu puder mandar abrir, para por elas 1 se tomar conhecimento da milhor parte 
do sertão por -onde se possa fazer a condução por terra com menos despeza que pelo 
rio, me não hei de descuidar. 

Agora me dizem que abrindose Ma estrada pelas margens do Rio Pardo a 
sahir ao Oayrú, será breve e muito plana; resta-me saber quanto será to Montes 
Altos ao Rio Pardo, vindo pelo sertão da Gorutuba, e também se he bem fundada 
a ideia 'de se abrir o caminho do Rio Pardo ao Oayrú. Todas ae noticias que vou 
ftdquerindo, 'antecipo a V. Ex.*, que milhor que eu sabe, e poder por elas indagar a 
verdade. 

Bem sinto eu não poder já sahir destas minas antes que chegue o mez de Abril, 
porque faria hum grande serviço em prevenir os carreyros pelos morros por onde se 
poderá ir fazer vistoria doa exames. A minha deligencia não hade omitir couza 
aigüa, que julgue preciza e útil ao fim deisite projecto, e de tudo darei contia a V. Ex,* 
sem temor de que lhe poderá ser fastidiosa tão grosseyra leitura, 

iCuido em procurar negros, porem acho deficuldade era o-s alugar por menos 
de oitava e meya havendo seus donos de sustentai®, 

A BI."" 1 e Ex.'"“ Pessoa de V. Ex.“ guarde Deos muitos annos, Villa do Bomsu- 
cessp, a onze de Eevereiro de mil setecentos cineoienfca e oito, Pedro Leolim Marte, 
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Pedro Reclino Maris, Mestre de Campo, Comandante e Intendente das Minas 
do Araisamhy, a cujo cargo está o governo deltas e do sertão da sua Repartição. 

Por ser eu hum doa comissários do exame que Sua Magestade que Deos guarde 
manda fazer na Serra dos Montes Altos, em que se descoforlo salitre, e ser encar¬ 
regado das diligencias necessárias para se vir no conhecimento dos meyos mais 
convenientes à sua condução, parecendome que por terra se farà com menos obstá¬ 
culos e menos despeza para a Fazenda Real, julgo muito preciza a prevenção de 
fazer logo picadas por onde se possa conhecer a, parte mais adquada e conveniente 
em que se haja de abrir a -estrada capaz de transito das carretas que o hão de trans¬ 
portar, e por estar bem infernado que Valerio de Souza, natural de America e de 
nasção Araçapá, de prezente morador no sertão por onde hade passar a estrada que 
se pertende abrir, he muito experiente e agil para indlreifcar os- rumos-, abrir picad-as 
e estradas pelas -partes mais commodas que se houverem de seguir, lhe ordeno por 
serviço de -Sua Magestade vá logo sem demora algúa abrir a estrada desde a Serra 
Talhada, aonde sahir -a dos Montes Altos, e seguindo agora a sua que vay abrir a 
indireitará ao Rio das Contas, buscando a passage velha, e d-ahy hirá seguindo, pelo 
rumo mais direito que possa ser, -ao Maraicás, desvíandos-e das quebradas que fazem 
as vertentes daquela serra, e dahy continuando a abertura da sua estrada, hirá sahir 
ao Boqueirão <óu -a Moritiba, conforme entender que milhor sahida terá o caminho 
que vay abrindo, advertindo, que esta- estriada hà de ser capaz de carros e carretas, 
e ae htude botar por onde h&jao aguadas permanentes, e pastos em que se possa 
descançar w meyo dia, e passar a noite; e porque- na abertura dessa estrada hàde 
ter -o dito Valerio de Souza hum trabalho c-onci-deravel, e necessita de gente que o 
■ajude, o nomeyo 'capitão dos Índios, que andarem experswsi pelo sertão- das 1 povoa¬ 
ções, Rio Bardo e mais sertão circunvezinho, pelos quaes puchará para qualquer ser¬ 
viço de Sua Magestade, espedalmente par-a este tão importante .aos seus Reaes 
interesses; e -assim que sahir de Moritiba, a que espero faça em tempo- m-ais breve 
que possível for, recorrerá ao 111,e Ex,™ Snr. Conde Vice Rey do Estàdo, e lhe 
darà conta de todo o serviço que tiver feito, que em -attenção ao seu merecimento, 





se dignará mandarlhe passar a sua patente e concederlhe os mais indultos que for 
servido; e outossy lhe ordeno, não consinta que pessoa aílgüa de qualquer qualidade 
e condição que seja se aposse de terra alguma, roatt-o ou pasto, sem recorrer pri¬ 
meiro ao mesmo Hl, m " e Ex,“ Snr. Viha do Bom-Sucesso das Mimas Novas do 
Ararauahy, a oito de Fevereiro de mil setecentos cimcoenita e oito / Pedro Leólino 
Maria, I, 

V 
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II,<™ e Ex, m “ Smr, Dou conta a V. Ex,“ de ter recebido tes avisos do Dezera- 
bargad-or intendente Gerai doa Diamantes, Thumas Robi de Barros Barretto, em 
que me requer aprompte ao menos cento e vinte escravos para o exame do salitre, 
e pelas tóform-ações que tenho adquirido de quantos vem daquellas partes, vejo que 
ainda serão poucos; vou aprestando tudo, e me porei em marcha atfoé o dia dés de 
Abril para quando chegarem estes ministros ter previnido as picadas, sucavões, catas, 
rasgões, em que se hade fazer o exame, de que hade ser inspeetor o Ministro que 
V. lEx," manda, e convem que tudo esteja prevenido à chegada destes ministros para 
logo entrarse ao exame, e não aumentar despesas à Fazenda Real, que sem duvida 
necessariamente hãode ser avultadas, e confio em Deus serão hem empregadas, e 
V, Ex, a pode estar seguro que eu sei ponderar o pezo que tenho- às costas, e conhecer 
que hê V, Ex,“ o que me dá todas ag direcções para bem executar as ordens de Sua 
Magestade. Esta faço muito apressado para V, Ex.“ prevenir o necessário, e terei 
cuidado em continuar as contas, que devo dar, e informar aV, Ex, 1 de tudo para me 
mandar quanto pode e for servido. V. Ex. a tenha compaixão de mim nesta oceazião 
em que me vejo constrangido a Ma excessiva despeza, e o Snr, D. João de Alencas- 
tro, sendo tão grande senhor a não fazia tamanha, porque a sua jornada era perto 
da Baia, os viverez muito baratos, e hum Príncipe naquelle tempo se ornava com o 
mesmo que hoje despreza hum mecânico, Eu vou igual com dons ministros, com 




hüa Comissão .Real, e heide ser buscado frequentemente de muita gente daquelle 
certao que não hade achar outra estaiage mais que a minha tenda, O patemar amor 
que acho em V, Ex.», e conhecer quam amante hê da justiça, me 11-vrão do castigo 
que merece a minha confiança, importunando a V. Ex.“ 

A II, m e iEx." ,B Pessoa de V. Ex. 1 me guarde Deo-s por muitos annos, Villa do 
Bom Sucesso, ;e de Março quatorze de mil setecentos e oincoenta e oito, «Todas as 
cartas que forem respectivas ao projecto do salitre farei copiar para remeter a 
V, Ex.»», Pedro Leolmo Maria, 
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Por quanto para a diligencia dos exames do salitre, que por ordem de Sua 
Magestade * vão fazer na Serra dos Montes Altos, se precisa algum dinheiro, o 
Provedor Mor da Fazenda Real mandará pôr prompto seis mil cruzados em moeda 
de prata, em razão de que nas minas não corre moeda de ouro, os quaes se entre- 
garão ao Thenente de Manteria, Francisco da Cunha de Araújo, mettldog em douz 
caixotes de madeira, que se conduzirão por conta da Real Fazenda, para deites se 
fazerem -as despezag que hãode constar por conhecimentos feitos pelo escrivão no¬ 
meado, para esta diligencia, Manoel Joachim Correia, e assignados pelo -Dezembar- 
gador João Pedro Henriques da Sylva, e pana o lançamento das referidas despezas 
mandará fazer hum livro, que sera rubricado por elte, dito Provedor Mor da Fazenda, 
e na entrega deste dinheiro ordenará qúe com «Efeito se pracüquem as -clarezas do 
estylo, Baia, e de Aibril quatorze de mil setecentos ciracoenta e oito./.Rubrica,/. 
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Por quanto se faz constante das cantas que uitimamente me escrevêo o Mestre 
de Campo Pedro Leoiino 'Mariz, ser necessário maior quantia de dinheiro para se 
dispender nos jornaes dos exploradores da Serra dos Montes Altos afim de se aviri- 
goar se haverá nella ou não salitre em aibundaneia do que a dos seis mil cruzados 
que mandei prevenir por portaria de quatorze do presente mêz de Abril, o Provedor 
Mor da Fazenda Reáil mandará pôr' promptos mais nove mil cruzados, com que se 
ajuste e prefaça entre eStas duas somas a quantia de quinze mil cruzados, que se 
hãode entregar ao Thenentte de Manteria, Francisco da Cunha e Araújo, na forma 
que declarey na referida portaria, Bahia, e de Abril vinte e hum de mil setecentos 
cincoenta e oito./,(Rubrica./. 
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111."»' e Ex, m0 Sr. 

Em dez do prezente mez, que corre, snhírão desta cidade o Dezcmbargador 
João Pedro Henriques da Silva, o Sargento-môr Engenheiro Manoel Cardozo de Sal¬ 
danha e o Tenente de Infantaria Francisco da Cunha de Araújo, que && achavão 
nomeados para juntamente com o Mestre de Campo Pedro Leoiino Mariz irem à 
Serra dos Monifces Altos fazer todos os exames e averígoações que julgarem conve¬ 
nientes para se vir no conhecimento se nella há salitre com tal aJbundancia que 
valha a deapeza, que precíza, e necessariamente se hãde fazer no estabelecimento 
de hüa fabrica tal, como a de que se necessita para u -sua extracção. 

Par-a que este Ministro e os dous comissários soubessem o modo com que se 
devem haver na diligencia de que vão encarregados, lhe passei as ordens que constãò 
da ícarta a folha 1, em que lhe determino que intelramente se devem regular pelo 


que se contém na que V. Ex,° me escreveo em vinte sete d e Mayo do anno passado, 
de que lhe entreguei a copia, porque ncllá se insinuão distinctamemte os pontos que 
necessltão de averiguação para se pôr em practica este novo projecto, mas como 
sobre elie erão vários e diferentes os pareceres que se tinhão dado a Sua Magestade, 
como todos constavão da mesma carta, devião examinar na face do paiz qual se 
poderia metter em uzo, e quando todos parecessem não só impossíveis mas suma¬ 
mente -difieultozoa, descobrindo algum outro que julgassem mais practieavel o devião 
apontar, dando logo as razões cm que se fundavão para a sua aceitação-, declarando 
juntamente m ofojecçõeg que se lhe oppunhão a cada hum dos que a carta de V. Ex. 4 
faz menção, os quais de nenhüa maneira devião ser excluídos se não depois de se 
fazer em todos hum exacto exame, e semelhantemente escrevi ao Mestre de Campo 
Pedro Leoiino a carta que por copia vai a folhas 2 para que todos de comum acordo 
e sem -contradição algãa assim a executassem. 

Como por oocazião do grande numero de cartas, que no decurso de mais de 

dous ânuos tenho escripto a Pedro Leoiino para me instruir da pouca ou muita 

abundancia de salitre da Serra dos Montes Altos, e também dos caminhos por onde 

mais comodamente se poderia conduzir a esta cidade, se poderião mover algumas 

duvid-as, para -as evitar antes que chegassem a ter principio, pareceo-me conveniente 

entregar ao Dezcmbargador João Pedro Henriques da Silva Ma co-pia das preditas 

cartas, declarandolhe logo que tudo o que nelas se continha o havia por derogado, 

e este* mesmo «vizo fiz -a Pedro Leoiino, porque nas circunstancias prezentes tão 

somente se devião regular pela carta de V, Ex, a , por ser o disposto nella o que só 
*• * 
hê conforme às Reaeg intenções de Sua Magestade. 

Achandose este Ministro e os rn-ais comissários nos últimos dias de sahirem 
desta cidade, me forão entregues as cartas de Pedro Leoiino, que por copia vão a 
folhas 7, 9 e 13; com . a de dez de Fevereiro, me nmndoü juntamente o raappa, que 
remetto, em que mostra a figura da Serra dos Montes Altos, ,e a mesma carta 
serve de explicar o -predito raappa: nela me diz que para os exames que se devem 
fazer se necessita 'ao menos de oitenta ou cem negros-, e do competente numero de 
feitores que os administrem nos serviços em que devem entrar; porque primeiro que 
tudo se hão de abrir caminhos pelos montes, por donde se possa «otoir, e examinar 
oculwmente a disposição daquela serra/donde ao cume. delia se devem abrir algüas 
cavas fundas pa-ra o tal desengano, se em tão grande altura cristaliza o salitre 







depois de lhe entrar o ar. E na carta de onze de Fevereiro diz que cuidava em buscar 
os negros; porém que achava dificuldade em se te alugarem -por menos prego de 
oitava e m-eya de ouro por semana, havendo seo-s donos de sustotallo® & sua 
custa, 

Estes -avizos me obri-gárão a tomar muito diferentes medidas das que athe 
àquelle tempo tinha tomado para se satisfazerem as despezas que se devem fazer 
nestes exames, 'as quais quanto a mim geram consideráveis, e supposto que para cilas 
mandasse agora quinze mil cruzados, tenho por certo que semelhante quantia hé 
muito módica para o de que se necessita, motivo este que me obrigou a dizer ao 
Dezembargador João Pedro Henriques da Sylva, que em tempo competente evizasse 
que dinheiro lhe seria necessário para lho fazer remetter iogo, e a falta deito não 
viesse a servir -de nenhüa-maneira de impedimento p-ara que -se não fizessem todos 
os exames e averigoações que Sua Magestade tinha determinado. 

'Deste mesmo dinheiro foi encarregado- o Tenente de Infantaria Francisco da 
Cunha de Araújo para o despender corno thezoureiro nomeado para esta diligencia, 
com declaração, porém, que não poderia fazer pagamento algum som. que precedesse 
primeiro ordem ou mandado passado pelo escrivão da mesma diligencia e assinado 
peto Dezembargador João Pedro Henriques da Syiiva, porque qualquer quantia, por 
m-odica que -fosse, que distribui-te, sem que procedessem, estes despachos com as 
formalidades declaradas, se lhe não levarião em conta nas que devia dar na Prove¬ 
doria Mor deste Estado, do seu recebimento; e para que o mesmo Dezembargador 
assim o fizesse executar te passei àg ordens que constão da® copias de folha® 14 athe 
folhas 119. 

Sendo passados mais de oito dias, que desta cidade havia partido o Dezembar¬ 
gador João Pedro Henriques da Sylva e os mais -comissários que o acompanhãn, me 
foi entregue a carta -do Dezembargador Thom-az R-obi de Ba-rros Barreto, coou data 
de © de Março, cuja copia remetto a folhas 11; nela me participa, que logo que as 
chuvas lhe dessem togar, se pumh-a a caminho para a Serra dos Montes Altos a dar 
principio aos -exames e averiguações que Sua Magesfcade tem -determinado; -ma® como 
para estes ainda não serião muitos trezentos escravos, attendendo à 'grande despeza 
que a Real Fazenda faria com elies, tinh-a- tomado a determinação de wbzar a Pedro 
Leolino fizesse pôr promptos cento e vinte, -e juntam-erate quatro feitores p-ara os 
administrarem, as quais logo que chegassem à Serra dos Montes- Altos devlão entrar 
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a fazer ag cabas e sucavões que insinua na mesma carta, para que ao tempo que 
chegassem os exploradores, a-ehandose estes serviço® feitos com ant-i-cipação, poderem 
entrar togo nelle-s e fazer os exames necessários; e passanido- a faiar no- jornal, que 
havião vencer estes escravos, -avizou também -a Pedro Leolino, que supposto em 
todas as minas ganhava cada escravo huma oitava por semana, livre de gastos, pelo 
mayo-r risco que eles corrião, e -ta-mbem pelo mayor distancia, lhe parecia se devia 
arbitrar a cada hum hfia oitava e quarto por semana, porque de outra forma não 
havería quem quizesse a-lugallos, e que como os mantimento® de milho, farinha e 
feijão não tinhão menor preço peio sertão que o de quatro p-atacas o alqueire, que 
mandava do Rio das Velhas hü-a ou duas barcas carregadas- dos ditos generos, e tam¬ 
bém faria conduzir ferro e aço, e os oficiaes necessário® para o concerto dag ferra¬ 
mentas. 

Finalmente, diz este Ministro que logo que tiver con-ctoidos os exames, que bas¬ 
tem. para se certificar da quantidade de salitre, e explorar por terra o mais comodo 
caminho para a Vila da Oacho-eira, passará pessoalmente ao sitio do Joazeiro, por 
se achar persuadido ficará sendo.muito m-aís comoda para a Fazenda Real a con¬ 
dução do salitre pelo Rio de S. Francisco, sendo esta feita em barcas, que devem 
ser de Sua M-agestade com escravos propri-os, e de Aldeya do Salitre, ou do Joazeiro 
se 'devem tirar Índio», que andem navegando nas dita® barcas, e donde ell-as não 
poderem chegar, servirem-se de c-amoas conduzidas petos mesmos indios; e para 
melhor se certificar se e-ste projecto poderá vir -a ter execução determina fazer no 
mesmo sitio do Joazeiro hüa conferencia -com todos os missionários das atóêas, que 
se aehão estabelecidas nas margens do Rio de S. Francisco, p-ara o que me pedio 
ordenasse aos prelados da® reiigiõe-s que determinassem aos seos missionários, que 
logo que recebessem o avizo que elle lhe havia fazer se fossem encontrar com elle 
no dito sitio do Joazeiro, levando cada hum dos missionários das suas respectivas 
al-dêaa os piloto-a mais inteligentes que nellas houvessem; e feita que seja esta confe¬ 
rencia determina proseguir a sua jornada pelo caminho de terra para esta cld-ade, 
e que o -Dezembargador João Pedro Henriques da Silva a poderia fazer pela Vill-a 
d-a Cachoeira, averígoando por -aque-lla parte a qualidade do caminho e a distancia 
das -aguada», para que no oazo que não tenha offeito a condução- pelo Rio de S. Fran¬ 
cisco, possa fazerse por terra, estabeiecendose as carreta® que Sua Mage-st-ade insinua 
na sua Real ordem, e supposto pondera que hade ser de muito grande despeza este 
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primeiro estabelecimento, contudo julga que depois de feito não custara muito a 
eonaevaUo, 

A esta canta inda não coube no tempo dar reposta; porém, fiz togo expedir as 
ordens necessárias aos missionários das aldeas para se acharem promptos ao tempo 
que lhe chegar o avizo, e sem demora algüa partirem logo para o sitio do Juazeiro 
para 'a conferencia a que são chamados, 

No mesmo dia em que recebi a carta do Dezembargador Thomas Robi me foi 
entregue a de Pedro Leolino, que vai por copia a folhas 13, em que certifica ficar 
dando à execução as ordens que lhe havia destríbuido o mesmo Ministro; e tudo mais 
que malte expressa, se não dirige a outro fim do que a expressar os grandes gastos 
pessoaes, a que se vê precizado por occazião desta diligencia, e os poucos meyos com 
que se acha para poder supprir a elies, esperando porém da inata generozidade de 
Sua iMagestade que não deixairã de aittendello, 

Do que se deduz em todas estas cartas, ainida se não pode formar juízo do hom 
ou mao êxito que terá este projecto, porque >athe agora ainda se não tem passado a 
mais do que às primeiras disposições para os exames que Sua Magestade tem deter¬ 
minado; que nestes haja de fazer a Fazenda Real Ma avultadissíma despeza, pare- 
ceme não pode entrar em questão, porque ainda que das mesmas' cantas se não 
eolligine para assim se inferir, bastará que venha à lembrança o gasto que se fez, 
tanto neste Governo, como no do Pernambuco por occazião de outro semelhante des¬ 
cobrimento; porém, em quanto não chegarem as primeiras noticias que devem dar 
estes novos exploradores, todo o discurso que agora se fizer, como não hé fundado 
em princípios certos, não deixa de ficar exposto à contingência de ser muito failivel. 
Hé quanto se me oferece dizer a V, Ex," para que o faça prezemte a Sua Magestade, 
Deos guarde a V. Ex," Baia e Mayo 214 de 1708-, 

Conde D. Marcos ãe Noronha 

Sr, Thomé Joaquim da Costa Corte Real., 
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11,™“ e Ex, m » Snr, 

Em cartas de -dezanove e vinte quatro de Mayo deste prezente anno avized a 
V, Ex," que tinhão saldo desta cidade o Dezembargador João Pedro Henriques da 
Sylva, o Sargento Mor Enginheiro Manoel Carclozo de Saldanha e o. Thenente de 
Waniaria Francisco da Cunha de Araújo, a encorporarse com o Mestre de Campo 
Pedro Leolino Mariz, que na capela de Nossa Senhora da Madre de Deos, pouco 
distante da Serra 'dos Montes Altos, os havia estar esperando, para todos juntos entra¬ 
rem na mesma serra a dar à execução os exames e todas as mais averigoaçoens que 
V. Ex." erainuwa- na soa carta, ide sefcte de Mayo do ainma de 1767; 

No dm 213 de Mayo, dia povoação de S. Pedro da Morltiba derão estes com- 
missarios principio à sua jornada, e continuando o progresso delia, pelo discurso de 
25 dias successivos, como fazem certo pelos termos que 'discorrem de folhas 7 athé 
folhas U9 do primeiro appenso, chegárão em 116 de Junho à capela de Nossa Senhora 
da Madre de Deoz do sitio do® Montes Altos, donde já os estava esperando o Mestre 
de Campo Pedro Leolino, e encorporados todos no dia vinte e hum de Junho, entrarão 
a ter principio as exploraçoens na primeira Serra dos Montes Altos, que faz. tromba 
para a parte de Oeste, e apparecendo parte da beta se fez 0 primeiro e xam e, e deito 
consta que abrindo-se hum socavão imediato à dita beta, da mesma terra que se 
tirou produzirão tres pez cúbicos delia hüa libra e onze onças de salitre, e repetin- 
, dotee segunda averigoação em outra igual porção da mesma terra, produzio esta, 
libra e meya de salitre, como se íaz certo pelo primeiro termo a folhas 10 do segundo 
appenso, 

Proseguindo-se o segundo exame no dia vinte e sei® do mesmo mez em hum 
lugar da serra, que fas tromba da parte de Oesnoroeste para Lessueste, descobrio-se 
a mesma beta com mayor extenção do que a 'antecedente; neste lugar forão achados 
alguns pedaços de salitre congelado, e hum pé cubico' de terra produzio tresi libras 
de -salitre; abrlndo-se hum sucavão mais adiante, e proximo à mesma beta, dons pés 
de terra produzirão nove libras de salitre, è declarão- os commxssiarios 1 no segundo 
termo ;a folhas 18 v.°, que a vista descobria ser a beta muito mate copioza, e também 
que : pelo tacto da llngoa se conhecia o ser a terra salitroza; porem, que mandando 
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dar alguns sucavoena para sima da beta, antes de chegar ao vertice da serra, seis 
péz cúbicos desta terra não produzirão mais que quatro onças de salitre, e subindo 
ao vertice da mesma serra, mandando dar dous' socavoens, dous péz cúbicos da terra 
tirada de hum, produzio meya libra de salitre, e purgando-se a terra da superfície 
do outro, quaze nenhum salitre se extrahio delia, c o mesmo tinha succedido com 
terras tiradas a cinco e a dez palmos de profundidade, por ser a terra do vertice ou 
chapada da serra, distante da beta; motivo porque se persuadião que a mesma beta 
hé a que produz e lança o salitre com abundaneia, por estar este embotado entre as 
laminas do pissarão-, que o gera. 

!Oontipando-se no dia tres de Juiho o mesmo exame no sitio dos 1 Montes Mos, 
na face opposita à tromba em que se fez o primeiro e segundo exame, que corre pelos 
rumos de Nomordeste para Susudueste, no principio da grande Serra dos Montes 
Altos, ao nde apparece a beta, mandando-se dezentulhar hum rasgão, que no primeiro 
exame, que nos annos antecedentes se tinha aberto, acharão-se as paredes, assim na 
mayor altura de doze palmos, como na menor, em que acaba a escarpa do monte, 
cubertas de salitre, em Mas e outras partes, como enfarinhadas, e subindo-se mais 
acima da serra ao pé da beta, examinando-se a terra que lhe está imediata, acha¬ 
rão-se nella pedaços de, salitre congelado, e também se vio na mesma beta, bastante 
salitre embefcado entre oa pissarrões de que eila se forma com laminas de pedras-, hüas 
sobre outras, e entre estas, laminas de salitre, bem viziveis. Esta mesma formatura 
se diviza no alto da beta, e na sua parte inferior achárão hum buraco aberto orizon- 
tal-mente pela mesma beta, que tem dez palmos de comprido-, e tirando-se da super¬ 
fície deite hum pé cubico deste pissarrão, produzio duas libras de galtre, e meyo pé 
cubico de cascalho, que estava proxim-o ao buraco da beta e envolvido em terra fofa, 
que mostrava ser salitre, purgando-se, produzio duas libras e meya dela. Conti- 
nuaudo.se o exame pelo -cumprimento da beta, vio-se salitre congelado em forma de 
botoenszinhos pela sua superfície, os qu-aes lançados n-o fogo se üiflamavão forte¬ 
mente. Declarâo 03 comissários, que esta beta descuberta tem cem palmos de altura, 
alem dos que lhe encobre a -terra encostada, e que tem de comprido seiscentos palmos, 
continuando por tod-a a serra, encobrindo-se algflas vezes, com o-s môrros de terra 
que se encostão à mesma serra; e declarão mai-s haverem observado que pedias» fibras 
da beta tinha saldo e havia hastante betume negro semelhante ao breu, e que qual¬ 
quer porção deste betume, posto na lingoa picava, e lansando-se no fogo ardia len- 
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tamente, do que inferião ser salitre queimado com 0 fogo, que antigamente se lan¬ 
çava aog matos; porem, mandando fazer aígüa diligencia neste mesmo betume, não 
se soube extrair deite' salitre, e em hum sueavão, que estava aberto ma-is abaixo da 
beta, que tem à vista hum penhasco duro, observárão estar este polvarizado de 
salitre, e mandando dar hum sueavão ao lado direito do buraco orizontal, maz ime¬ 
diato a hfia pequena beta, achárão que a terra posta na lingoa picava, e lançada no 
fogo saltava hastantemente. E pela volta da face opposta à tromba, peto rumo de 
Lesmordeste para Oessudueste, aonde apparece pouco a beta, -abrindo-se hum rasgão, 
quatro péz cúbicos de terra produzirão no-ve libras e meya de salitre, e subindo-se 
a vertice da serra, onde esta faz chapada, dando-se outro rasgão, hum pé cubico de 
terra -deo quatro -onças de salitre, e descendo-se pela escarpa da serra, abrindo-se 
outro rasgão na parte medea entre a beta e a raiz da escarpa, hfi pé cubico de terra 
produzio huma libra de salitre, e descendo-se a raiz da escarpa, abrindo-se outro 
rasgão, dous pez cúbicos de terra não derão quaze nada de salitre, 0 que tudo se 
verifica do auto a folhas 111 v.°, do segundo appenso. 

Prosaguiwto-Se 0 exame no dia dezacete de Julho na face da -mesma serra, que 
voltando-se encaminha -pelo rumo de Oeste quarta a Noroeste para Leste quarta a 
Sueste, aonde faz hum circulo para 0 aeo interior, appareceo outra vez a beta com 
0 cumprimento de hum quarto de legoa, e no lugar chamado- a Lapa, seis péz cúbicos 
de terra e meyo pé -cubico de cascalho intruzo na mesma terra produzirão corenta 
e duas libras de salitre, e tirando-se deste penhasco-, que está -sobre a beta hüa pedra, 
e não mostrando esta aos olhos salitre algum, nem este se sentia com 0 tacto da 
lingoa, metendo em agoa por espaço de quatorze horas, e posta ao Sol, depois de 
seca mostrou -salitre vizivelmente em toda -as suas superfícies, e posta na lingoa 
picava bastantemente, Primeiro que se -chegasse a esta beta se deo hum rasgão, e de 
dous pez cúbicos de terra branca se extrahirão vinte e oito oytavas e meya de sali¬ 
tre,. e pelas inspecçoenz oeculares que os preditos eommissarí-os fizerão nesta beta, 
afirmão que ella tem salitre cuspido para fora e embetado com laminas de salitre 
entre as. laminas de pissarão, como se verifica pelo termo de exame -a folhas 10 do 
appenso segundo, 

No dia vinte, do mez de Julho continuando-se os exames 1 na mesma serra, que 
naquele lugar faz voltas como hüa cobra, saindo para fora por cauza dos morros, 
e tomando a recolher-se para si, virão os preditos commissarios, por espaço de tres 
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legoas, por picada aberta em linha direita na fralda da mesma serra, que serlão mala 
de sela se a mesma picada se fizesse pela linha tortuoza que ella forma pelos morros 
de que se compoem, posto que distantes huns dos outros, que a grande beta, que se 
continua pela sua extenção, tem a mesma formação de salitre, em hüas partes com 
maia abundancia, e em outras menos apparente do que tinhão achado nos exames 
antecedentes; não achando porem agoa na sobredita extenção, mandárão tirar sem se 
picar a beta (porque nela se via o salitre) hüa pouca de terra que lhe ficava próxima, 
e dous pez e hum quarto de pê cubico produzirão tres libras de salitre, como se faz 
certo peto exame a folhas M do appenso segundo, 

Proseguindo-se o mesmo exame no dia vinte e quatro, no sitio chamado de 
Cuyatê, que corre rumo de Oesmoroeste para Lessueste, virão o» commissarios que 
naquelle lugar se prefazião tres legoas em linha direita, e que a serra se recolhia para 
o seo interior fazendo hüa volta circular com a distancia de mais de meya legoa; e 
fazendo alguns exames achárão a mesma beta continuada pelo sobredito comprimento, 
com altura total de duzentos palmos, e com quarenta palmos pouco mais ou menos de 
■atara na beta, coberta esta de muito salitre, e cortado tudo a prumo, de sorte que 
mandandb.se tirar meyo pê cubico de pessarrão da mesma beta produzío oito libras 
de salitre, e este mesmo pissarrão purgando-se oito vezes succesMvas, duas com agoa 
fria, e seis fervendo com a mesma, agoa que havia de atrair a sd o salitre para se 
apurar no fogo, depois destas extracçoens repetidas e continuadas suceessivamente, 
posto o tal pissarrão ao sol se tomava a cobrir outra vez de salitre; e tirando terra 
da encostada á mesma beta, hum pé e meyo cubico delia produzto tres libraz e meya 
de salitre ainda que hum pouco escuro, Neste lugar, no plano orizontail imediato à 
mesma serra, está hum corgo seco com huns pequeno» posso» de agoa, e imediato a 
esta hum nascimento também de agoa, que sera hüa telha, e a pouca distancia chega 
■a duaa telhas; destas agoas affirmão os naBcionaeis do pialz serem permiarante» todo o 
anno, como se declara no termo de exame a folhas 16 do segundo appenso, 

Continuando-se os exames no dia cinco de Agosto, junto à capela de Nossa 
Senhora da Madre de Deoz, subirão os comissários ao vertice da serra e discorrendo 
pela chapada chegarão às vertentes de hum riacho chamado do Cacunda, distante do 
Cuyatê tres legoas em linha direita, porque pela tortuoza que ella faz por cauza dos 
morros chegará a distancia a mais de seis legoas, e deceudo a parte inferior da mesma 
serra virão a beta com extenção de mais de meya legoa, e examinando-a petos lados 
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acharão que a beba m diferentes partes tinha a mesma formação de salitre, em abun¬ 
dancia, como se verificou por huns pedaços de pissarrão branco com. salitre bastante¬ 
mente embotado e congelado entre as laminas do mesmo pissarrão, e cubertas estas 
de bastante salitre, Tem neste lugar a beta mais de duzentos palmos na atara total 
do penhasco e beta, alem da profundidade, que esta a tem cuberta com os morros de 
terra encostados à mesma serra, sendo a altura 1 sobredita cortada a prumo; achão-se 
neste lugar dous corgos de agoa de que emana mais de hüa telha por cada hum; não 
se fizera porem exames nas terras, porque manifestamente ge estava vendo hüa grande 
abundancia de salitre, Esta serra continua de Sueste para Noroeste, do sitio do Cuyatê 
atbé 0 lugar do Cacunda, com a mesma beta descoberta, talhada e cortada a prumo 
sempre com igoal produção de salitre, e do mesmo modo vai continuando por distancia 
de mais dua» legoas contadas por linha direita, e pelo mesmo rumo, athé ao lugar 
chamado a Canabraba, donde se acha hum corgo de agoa, e desta para diante vai 
continuando a serra por espaço de quatro legoas tomadas em linha direita athé 0 
lugar chamado Santa Roza, de donde em distancia de seis e mais legoas continua a 
mesma beta com igual produção de salitre conforme as informaçoems que derão os 
homens practicos do paiz e vizinhos da mesma serra, como se confirma peto termo a 
folhas 1(6 do segundo appenso, 

Proseguindo-se os mesmos exames no dia sete dé Agosto, ma® vertente» da miesma 
serra e de hüa colina em que está a cappela de Nossa Senhora da Madre de Deoz, no 
lugar chamado das Barreiras, vertentes de hum corgo seco, se virão na superfície 
algüas partículas de salitre, e de tres pez cubico® de terra se.extrahio hüa libra e 
hüa onça, e passando-se a outros togares mais asima da mesma varge e proximo® à 
serra, damldd-se vários sucavoeus e atetahm diversas oalta, desta terra depois de 
expurgada se tirou quasi nada de salitre 0 que não pode fazer objeçto, por ser este 
0 mesmo togar donde no anno de 31788 se fizerão os primeiros exames, e de donde se 
extrahío o salitre que se rcmeteo para essa Corte; porém, achando-se em hüa das 
cab anas , que daqueie tempo ainda existião, hum cocho cheyo ,d@ terra, da que se 
tfaba purgado maiqueia ocoazião, dous pez cubico® desta mesma terra ja desprezada 
produzirão duais libras de saibre corno se verifica doi termo, folhais 1®, do segundo 
■appenso, 

De todas estas extracçoens se extrahto 0 salitre, que será entregue, à ordem de 
V, £Bx;* nos dous surroens, de que remeto 0 conhecimento, e devo dizer a V, Ex.“ que 
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as mesmas extracçoens forão feitas em cochos de madeiras, a que chamão barrigudas, 
que he demaziadamente branda, e tem muitos poros por donde filtra e say algüa parte 
da agoa da infuzão, com a qual dissolvido o salitre, ficará grande quantidade delie 
metido nas fibras da mesma madeira; alem desta circunstancia, tiverão mais estes 
extractos a de serem feitoz por hüa pessoa curioza, que não sabe expurgar o salitre 
como os professores. 

Findos por este modo os exames que, julgárão os comissários-, erão precizos para 
se certificarem da abumdancia de salitre que tinha a Serra dos Montes Altos, passárão 
a fazer exame nos ribeiroens e -corgos qu-e tinhão encontrado naquelle mesmo destricto 
para também se certificarem se neto havião as ago-a-s precizas e necessárias para o 
lavor das fabricas que se quizessem estabelecer. 

Entrando a examinar húa aberta e tromba da'grande serra, onde tem nascimento 
o ribeirão chamado dos Montes Mos, a tres quartos da sua altura achárão dous 
nascimentos de agoa, pouco distantes hum do outro; deles, neste lugar, se forma a 
predito ribeirão com noventa e sete centésimos de largura da ago-a e trinta e sete 
centestoois ide -altura, dividindo -hum patao em cem partes iguaies 1 , 

Esta agua ainda no tempo de verão se conserva quaze a mesma, e em pouco 
mais distancia se acha humidade em tres lugares, que âargando-se com muito pequena 
despeza se poderá augmentar a- agoa: corre este ribeirão de susueste para nornoroeste, 
e continua pela pl-ainice abaixo; se junto a el-le se estabelecer hüa fabrica, não hé 
necessário fazer despeza algüa com esto’ agoa, e só se fará na construcção de hum 
tanque de alvenaria, se o não quizerem fabricar, rompendo o mesmo terreno natural, 
sem ajuda de alvenaria; hé neste mesmo lugar muito bom o terreno, e com a conve- 
nineocia de ficar -entre a beta declarada no- segundo auto de exame e entre a beta da 
grande Berra dos Montes Altos declarada no 3." auto de exame, podendo facilmente 
conduzir-se a terra de ambas -as partes, pondo-se dous guindastes sem mecaniea algüa 
nas escarpas das duas serras. Se, porem, a- fabrica do salitre se houver de- estabelecer 
no lugar da Lapa, mencionado no 1." termo de exame, que dista do sobredito riacho 
hüa legoa, buscando todas as tortuosidades e voltas que são nece-sis-arias? para se 
encaminhar a agoa por cima dos riachos secos, que há entre o nascimento do ribeirão, 
só será necessário levar-se agora por aqueduetos de madeira- ou de telha firme com 
alvenaria escarpada no lugar aonde estão os dito^ riachos secos, por terem o seo 
nascimento da parte superior da -serra, evitando-se por este modo os desmanchos que 


as a-goa-s da chuva podem oceazionar, Quanto à despeza que se poderá fazer em mudar 
o ribeirão para aquelle lugar, será pouca s-e se conduzir sabre canos de madeira 
sustentados com paos a prumo donde passar o riacho seco; se, porem, se quizer 
conduzir por canos assentados sobre alvenaria não hé possível- em tão grande distancia 
o poder formar-se calculo da despeza que- se fará; quanto mais, que estabelecendo-se 
a fabrica junto ao mesmo ribeirão como fica dito, hé- desnecessária a degradação 
da agoa. 

0 riacho do lugar chamado o Cuyaté, declarado mo sexto auto de exame, tem o 
seo nascimento baixo com hüa telha de agoa, e -em pouca distancia engrossa quaze 
outro tamito; pelo que se -se alegrar dará agoa bastante para hüa fabrica, e muito 
mais havendo hum riacho seco com possoa de agoa ainda no tempo de verão; os dous 
riachos do lugar chamado do Cacunda, de que s-e faz menção no sétimo termo do 
exame, tem cada hum d-elles hüa telha de agoa; .neste lugar se pode assentar terceira 
fabrica, 'ainda que necessita de mayor despeza do que as primeiras duas-; porque a 
beta tem entoe si e a plaricfe, alguns grandes morros, razão porque fica mais dis¬ 
tante. 

Averigoada assim aquella serra, e mostrando a experiencia hüa grande abum¬ 
dancia de salitre, e -ponderadas também as circunstancias dos ribeiroens e corgos para 
se salber se havia as -agoas necessárias para se poder refinar o mesmo salitre, na 
informação que me derão os preditos commissiariosi, que vai a folhas 20 verso do 
appenso numero segundo, decterão o poderem-se estabelecer tres fabricas, hüa no 
lugar dos -Coqueiros, peito da -cappell-a de Nossa Senhora da Mato de Deoz, maz junto 
ao ribeirão, a segunda no lugar chamado Cuyaté, e a terceira e ultima no si-tio da 

i 

Cacunda, maz que nesta será mais avultada a despeza, assim pela irregularidade do 
terreno, como pela sua grande aspereza, ‘ 

NeStas averigoaçoens -pelos -commissarios, assim practica como espeeulativam-ente, 
e -também pelas noticias -que adquirirão pelas Mormaçoéns de alguns certanistas bem 
Instruídos daquell-es certoens e das distancias que Mies medeão, se seguio o entrarem 
na averigoação de qual -era o -caminho mais breve e menos defieultozo para o -trans¬ 
porte do mesmo salitre, Feitas pois as conferencias que julgárão- bastantes, assentarão 
que a estrada, que prezentemcintc segu-eim todos os viandantes, ora .a miais conveniente, 
endireitando-® porem em al-güas partes, porque tendo cento e -trinta e seis logoas de 
longitude,* coutadas estas do Farto de -S. Felisi -até à Serra idios Montes Altos, fazendo- 
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-sáhe as emendas que julgão a propozito, poderão demihuir-se trinta e tres legoas, 
fazendo-se porem as preditas emendas na forma seguinte; 

A primeira, da Serra dos Montes Altos athé à fazenda do pé da serra, que sendo 
agora esta distancia de oito legoas, com a emenda que apontão ficará somente de sinco 
athé seis legoas, sem que para isto seja precizo outra despeza ou incommcdo, mais 
que o de cortarem os moradores daquelle sertão os matos, nas testadas das suas 
fazendas. A segunda, da fazenda do pé da serra athé à fazenda do Ambuzeiro, em 
que ha a distancia de treze legoas, que pode ficar em seis ou sete legoas, sem despeza 

da Fazenda Real ■ 

A terceira, da passagem do rio das Contas athé ao Sineurá, em que há a distancia 
de quatorze legoas, que poderão ficar de cinco athé seis legoas; maz como este atalho 
lie mais traibalhozo, hé precizo fazer-se pela Fazenda Real, que não despenderá muito 
mais de cem mil reis. # 

A quarta, da fazenda de Manoel Jozé Ermondo athé pouco mais ou menos adiante 
da Fazenda das Flores, e antes de chegar à Fazenda da Palma, porque tendo a estrada 
que hoje se segue o cumprimento de vinte e tres legoas, poderá ficar tão- sómente em 
treze legoas; porem, assentão que neste trabalho, que deve ser feito à custa da Fazenda. 
Real, se gastarão duzentos mil reis pouco mais ou menos. A quinta, começando- da 
Cabeça do Touro- até à Fazenda da Roavista, porque havendo a distancia de sete 
Iegoais, ficará tão sómente com a de quatro, evitando-se a despeza da Fazenda Real, 
obrigando-se para isto os moradores a que ab-rão aa suas testadas, e O' mesmo se deve 
praticar da Fazenda da Mangabeira athe ao Ginipapo, porque havendo a distancia de 
oito legoas pode ficar tão sómente com a de cinco. 

Não approvão, porem, os commíssaríos a abreviatura em que se podia pôr este 
caminho da Fazenda de Manoel Jozé Ermondo athé os Maracás, e, deste destricto 
athé o Boqueirão, pelo justo receyo de se não achar agoa nem pastos, porque tirando 
algüas informaçoens necessárias, dicerão varias pessoas practicas no paiz, que já se 
tinha aberto esta picada, maz porque no inverno era muito chéa. de agoas e no verão 
muito seca, totalmente se havia desprezado. 

Semelhantemenite tamibem não approvão o caminho do Cayrú, assim pelos emba¬ 
raços que nelle se achão, como pelas numerozas cachoeiras que este rio tem, e porque 
seguindo-se este caminho passaria a sua distancia de duzentas legoas. Outro® igoaea 
inconvenientes conciderão na picada que por ordem do Mestre de Campo Pedio Leolino, 
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Maris vinha abrindo Machias João seguindo o rio das Contassem que alem das muitas 
caxoeiras, cruza naquela campanha grande numero de gentio brabo, circunstancia 
esta muito suficiente para que os conductores do sialitre se não queirão sugeitar a 
seguir semelhante estrada pelo justo receyo de que poderão encontrar nella os tristes 
acontecimentos, que de ordinário se experlmentão em paz frequentado peto mesmo 
gentio, 

Ultim amente não achárão estes commissarios ser util que a conducçã-o do salitre 
se fizesse por outra parte se não pela estrada que hoje se segue, em razão de estar a 
Serra dos Montes Altos muito distante das povoaçoem© mais populosas, porque as que 
lhe ficão mais perto são as Minas do Fanado, que lhe distão cento e dez legoas, e o 
Arrayal do Tejuco lhe fica em distancia de cento e quarenta e sete legoas, e supposto 
que o Rio de S. Francisco não fique em mayor distancia da Serra dos Montes Altos 
mais do que oito legoas, e seja facil o abrir-se hü-a estrada athé o porto da Parateca, 
donde se deve fabricar hum armazém para receber o salitre, qu e se hadè embarcar 
pelo rio abaxo, conciderão os inconvenientes seguintes; 

Do porto da Parateca athé ao do Joazeiro há a distancia de cento e cincoenta 
legoas, e nella hüa caxoeira chamada de Vidal Afonço, que não hé difleultoza de 
passar-se; porem, do porto do Joazeiro athé à Missão dós Caripóg medea a distancia 
de dez legoas, com hüa caxoeira de duas legoas, alem de duas tapagens com grandes 
pedras dispersas no rio que embaração a navegação das barcas, e só se pode navegar 
em canoas -pequenas governadas pelo gentio manso das aldeas do mesmo destricto. 

Dos Caripós athé ao Inhaum ha a distancia de seis legoas com outras tapagens 
semelhantes às antecedentes, Do Inhaum athé às caxoeiras do Arapôa e de S. Felix, 
há outras cinco legoas, e de S, Felix athé à caxoeira do Aracapá medea a distancia 
de oito legoas, e daqui ao Pamibü nove legoas com seis tapagens como às preditas. 
Da cachoeira do Pamfoü athé à das Vargens, há sete legoas com o mesmo Impedimento 
de tapagens. 

Das Vargens athé à caxoeira do Aracá distão quatro legoas, e desta à da Cana- 
braiba medeão cinco legoas, e dali athé à caxoeira do Rodelas se contão dez legoas, 
e desta à cachoeira do Zorotabé cinco tegoae, e daqui athé à caxoeira da Tacutiara 
distão quatro legoas, e desta athé à cachoeira de Taparica seis legoas; neste lugar he 
precizo fazer conduzir as canoas por terra hum quarto de iegoa, para se tomarem a 
lançar no-rio para se proseguir a viagem aithé à Tapera de Parto Afonso, que fica- em 
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distancia de doze iegoag, com pedras tão grandes dispersas no mesmo rio que só 
navegão ndle canoas pequeninas governadas pelos gentios práticos do palz; e este 
lugar fica distante da caxoeira de Paulo Afonso quatro legoas; esta cachoeira hé 
imavegavel por cauz'a da rapissima velocidade com que por ella se despenhão as 
agoas; o mesmo perigo há «thé ao porto do Jacaré, que fica em distancia de cinco 
legoais; neste lugar recebem carga ae barcas, que do rio de S, Francisco vem aithé ã 
Villa do Penedo a trazela às summacas, que a conduzem para a cidade da Bahia; 
porem do Jacaré athé à barra do rio de S. Francisco 1 , há a distancia de quarenta 
legoaa, e desta barra athé à da Bahia, a de cincoenta por mar; o que tudo relatou 
Luiz Paez de Gusmão, morador no rio das Rans, declarando juntam ente que o trans¬ 
porte de cada quintal de salitre havia custar mais de cinco mil reis petos mudanças 
que se devião fazer para diferentes embarcaçoens, alem do risco de se,molharem os 
surroens, em que o salitre se hade transportar, por não poder ser conduzido senão 
no tempo do inverno, era que estão os rios cheyos, 

Vendo estes commissarios as dificuldades que se lhe opunhão para se conseguir 
a condução do salitre pelo rio de S. Francisco, entrárão na bem fundada idêa de fazer 
praotlcavel a mesma condução pelo caminho de terra, e traetando esta matéria com 
Manoel Pinto Cardozo morador na fazenda da Palma, destricto da Villa da Caxoeira, 
nenhüa duvida se oferece a este homem a conduzir o salitre que poder pelo preço de 
oito mil reis cada quintal, para o que fez a obrigação que consta do termo a folhas 1 20 
do appenso n,° l.°, e pelo segundo termo a folhas 21 do mesmo appenso se obriga 
Manoel Joze de Erraondo, morador na sua fazenda de S, João Bautista, e seo cunhado 
o cappitão mor Francisco Soares Souza, morador no engenho de Santo Amtomio, termo 
da Vila do Rio das Contas, a conduzir dou» mil quintaes de saltee em cada hum anno 
por preço de seis mil e quatro centos reis cada quintal. Pelo terceiro termo que vai a 
folhas 22 do predito appenso n.“ 1." se verifica que Antonio Rodrignez,. morador na 
sua fazenda da Tapera, termo da Via do Rio das Contas, se obriga a conduzir em 
cada hü anno ó saltee que poder por preço de cinco mil reis cada quintal. 

Pelo quarto termo, a folhas 23 do mesmo appenso n.° 1.°, se mostra que Jozé 
Tavares da Sytva, eomboeyro da estrada da Bahia para as minas e morador na cidade 
de S. Pauto, se obriga a conduzir o salitre que poder, em cada hum anno, por preço de 
sete mil reis cada carga de seis arrobas. 

Conicluldo flnalmente, assim, o exame da Serra dos Montes Altos, e reconhecida 


a grande abundancia de salitre que nella há, e também que os rlog daquelle continente, 
sem obrigarem a despeza concidemvel, tem a agoa necessária para o lavor das fabricas 
que se quizerem estabelecer, e reconhecendo-se também, que o modo mais facil e de 
meniois despeza pana a Fazenda Real na coniduicção do mesmo salitre, hé o ser esta feita 
pela estrada que actualmente se segue do Porto de S. Fellx athé à Serra dos Montes 
Altos, precedendo nella as emendas que ficão apontadas, no dia cinco do prezente mez 
que corre, chegárão a esta cidade os preditos commissarios ficando tão sómente ainda 
na Serra dos Montes Altos o Mestre de Campo Pedro Leoldno, Todasi esta® pessoas 
tiiverão hum incansável trabalho, porque a não ser assim, certamente, não poderião 
vencer em tão pouco tempo o muito qui fizerão, circunstancia esta e a das avultadas 
despezas que trazem consigo, jornadas no certão do Brazil, que os fazem accredores 
de que Sua Magestade os queira attender, com aquella generozidade com que costuma 
remunerar aos que, com zelo e activldade, se empregão no seo Real serviço. 

Pela planta corografica numero primeiro será V, Ex, tt informado da situação da 
Serra dos Montes Altos, e no seo prospecto se mostrão os lugares examinados por 
todos os commissarios para o exame do salitre, e pela segunda planta também, coro¬ 
grafica, será iguatoente V, Ex, 8 informado do caminho, que principiando na mesma 
serra os vem finalizar no porto de S, Felix da Villa da Cachoeym, 

Para se fazerem todos os exames e averigoaçoens,' que ensinuava a carta de 
V, Ex, n de 7 de Mayo de 17i57i, se dispendêrão da Fazenda Real quatro contos quatro 
centos onze mil Oito centos e trinta e nove reis pela forma que se manifesta do ter¬ 
ceiro lappenso de folhas 1' 'athé folhas J8, 

Oomo da mesma carta de V. Ex.‘ posso inferir que para o estabelecimento de 
hüai nova fabrica se não necessitava de nenhüa outra couza mais do que a certeza 
de haver ou-não salitre com abundamda na Serra dos Montes Altos, e esta se fez 
inconstractavel pelas informaçoen? e termos que fizerão estes commissarios, devo 
dizer a V. Ex. 8 que determinando-se 'Sua Magestade a mandar fazer este estabele¬ 
cimento, se faz precizo queira ordenar venhão dessa Corte todos os materiaes que 
para elle forem neceasartoz, procurando-se com madura reflexão homens practicos e 
experientes na purificação do salitre, porque em toda a America não há hum só que 
seja capaz pana semelhante emprego, e laissim mo tem mostrada a expertencia nesta 
cidade aidonde querendo expriiraenltar hüa pouca de terra, da mesma que no aramo 
de mil settecemtos ctocoenta e seis mandei para essa Corte, em lugar de salitre 
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extrairão Ma pequena porção de sal purunel, quando de outra igoal quantidade da 
mesma terra, hum oficial dos que tinha vindo do Estado da índia, e se recolhia a 
esse Reino, -tirou Ma prod-tgioza quantidade de salitre, 

Não deve servir a V, Ex,“ de reparo, que sendo tão difuza esta informação, 
se não falte nella Ma só palavra a respeito das carretas de que se uza em Alemanha, 
porque semelhante projecto não pode ter execução no Brazil, senão à custa de hüa 
despeza formidável, não só pelo que se gastará no seo feitio, na compra dos, cavalos 
que -as, dev-ern puchar, o sustento e trac-to destes; maz sobre tudo o pôr os caminhos 
em estado tal, que eitos possão ter o uzo para que se procurão, ao qual necessaria¬ 
mente havia de ser de obsta-cul-o a grande quantidade de ri-os e corgos que se encon¬ 
trão nestes certoens, e muitos deites em tempo de inverno impedem o custo das jor¬ 
nadas aos viandante: pa-na meies se mandar fazer pontes ou uzar de barras, seria 
amontoar despezas, que pela grande quantidade delias, rezultarla mayor conveniência 
à 'Fazenda -de Bu-a M-agestade o não cuidar em semelhante estabelecimento, porque 
não poderia equivaler -a utilidade do salitre às despezas preciza® para a sua condução, 
razoe-ns estas que supponho persuadirão aos commissarios a não discorrer sobre este 

assumpto, que -a mim -sempre foi imattendivel. 

He q uant o -se me oferece dizer a V, Ex.\ para que o faça prezente a Sua 
Magestade, Deoz guarde a V. s Ex,\ Bahia, 15 de Septcmbro de 1708, 

Conde D. Marcos de Noronha 

Sr, Thoimé Joaquim da Costa Corte Real 
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Governadores -do Estado do Brazil, Eu, EIRey, vos invlo muito saudar. Sobre as 
informações, que tive, de que na Serra dos Montes Altos havia abundanck de hum 
material tão indispensavel-mente necessário, como he o salitre, mandei instruir o 


Conde dos Arcos, Vice Rey e Capitam General desse Estado, por carta de 27 de 
Mayo de 1767, pa-ra ordenar todos os prévios e prudentes exames-, que forão expressos 
na referida instrucção aos fins de se verificar a existência da abundamcia do mesmo 
material, de se dilíniarem os caminhos mais breves de terra, ou passagens de rios 
pana a-s c-onduçoeng e transportes, e de se regularem as despezas e preços deites, 
antes que se procedesse a mais custozaa diligencias, Em execução das referidas 
ordens expedio o sobredito Vice Rey o Dezembargador João Pedro- Henriques da 
S-ylva, o Mestre de Campo Pedro Leoli-no Maria, o Sargento mor de infantaria com 
exercício de engenheiro Manoel Cardoso de Saldanha, e o Thenente de infantaria 
Francisco da Cunha de Araújo, à referida serra dos Montes Altos, damdome conta 
em carta de 16 de Setembro de 1758 dos exames que os sobreditos bavião feito n-a- 
quell-a serra, remetendome os autos deites co-m huma carta chorograflca e outra 
topográfica dos caminhos e lugares d-a-s sobreditas minn-as, e verificando assim, por 
huma parte, que com efeito naquellas serrani-a-s há abundante copia de salitre pelo 
espaço das muitas legoas delia, que foram apalpadas em diferentes sítios; por outra 
parte, que naquellas vizinhanças se achão as agoas e lenhas- competentez para -labo¬ 
rarem tres fabricas daquelle importante material nos lugares chamados cios Roqueiros, 
do Ciiyatê e do Cacunda, sendo esta terceira de mais -avultada despeza; pela outra 
parte, que o caminho mais facil e mais comodo para a eonducção do mesmo- material 
he a estrada que actu-almente seguem os viandantes na distancia de cento trinta e 
tres lego-as, que discorrem desde a dita serra dos Montes Altos athe o Porto de 
S. Felis, fronteiro à Vil-a da Cachoeira, a-breviandose naquelle numero -trln-ta e tres 
legoas com as tres novas cort-aduras, que apon-tárão, da serra dos Montes Altos athe 
à fazenda chamada do Pé da Serra; desta athe à fazenda do Ambuzeiro, da passagem 
do Rio das Contas athe o Sineorá; por outra -parte que não era conveniente o trans¬ 
porte pelo rio de S, Francisco, em razão d-as numerozas e invenciveis cachoeiras, que 
o fazem impraticável; e pela outra parte emfim, que maquella certeza, entrando a 
contratar a condução do salitre, se obrigarão Manoel Pinto Cardoso, morador na sua 
fazenda da Palma, do sitio da Cachoeira, a conduzir por ouito mil reis cada quintal 
desde a serra athe àquella vila, Manoel Joseph de Ermondo, morador na su-a fazenda 
de São João Baptista, e seu cunhado Francisco Soares, morador no Engenho de Santo 
Antonio, termo da vila do Rio das Contas, a conduzirem dous mil quintaes oada anuo 
na sobredita form-a peto preço de seis mil e quatro centos reis cada quintal; Antonio 
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Rodrigues, morador na sua fazenda da Tapem, a conduzir na mesma forma em cada 
hum armo o salitre que produzir peto preço de cinco mil reis cada quintal, e Joze 
Tavares da Sylva, comboyeiro da estrada da Bahia para as minas, morador na cidade 
de São 'Paulo, a conduzir por sette mil reis cada carga de seis arrobas; declarando 
que só faltavão homens peritos e instromentos proprlos que naquela® partes se não 
podião descubrir para reduzir à pratica aquelle importante descobrimento, 

Por que ao mesmo tempo havia mandado instruir na mesma conformidade o 
Doutor Thomaz RuTüm de Barros Barreto, para que baixando das Minas Geraes 
às mesmas serras, fizesse também pella sua parte nellag os referidos exames, avizou 
este em carta de 15 de Dezembro do mesmo amuo de 1758: verificando a existência 
do sobredito mineral naquelas serras, referindo que já havia mandado estabelecer 
huma fabrica nos Montes Altos, a qual emprestara a Antonio de 'Souza Leolino, para 
nelle fabricar todo o salitre que podesse, com condição de lhe ser pago à razão de 
des mil e duzentos reis cada quintal posto na Cachoeira, e propondo o projecto de 
se dar aos certanejos, livre, a cultura das minnas de salitre, com & obrigação de o 
virem refinar às minhas fabricas, deixando neilas o quinto e pegandoselhe o que 
delle restasse por hum justo e competente preço, 

Tendo tomado na Minha Real Consideração todas as referidas inform-açõenz, 
houve por bem mandar estabelecer as referidas duas fabricas de extraeção e refi¬ 
nação de salitre nos referidos citios dos Coqueiros e do Cuyatê, como por esta vos 
ordeno, que façaes logo estabelecer de estruotura simples e da menor despeza que 
couber no possivel, sem aiguma attenção ao prospecto e formozura dos edificioe, mas 
sim e tão somente à comodidade deites, tendo os laboratorios, armazéns e alojamentos 
competentes para a extraeção, refinação, e guarda do salitre, e para a acomodação 
dos oficiaes da Minha Real Fazenda e mais pessoas das referidas fabricas, Neilas 
fareis trabalhar os dous mestres refinadores, que mando transportar na frota, que 
se acha próxima a partir deste porto, dando-lhes os necessários serventes, aparelhos 
e instromentos expressos na relação, que será com esta; e empregando ao mesmo 
tempo hum competente numero de escravos, se necessário for, em cultivar as sobre¬ 
ditas mínnas, sem que por isso se embarasae aos meus vassalos, que habitain 
naquele território, os aneyos de viverem do honesto trabalho, qui^ cada hum per- 
tender empregar no descobrimento e lavor destas novas e interessantes minnas; antes 
peio contrario, mandareis afixar edditais nos lugares mais notáveis e públicos do 
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referido território, pelos quaes no meu real nome se declare aos seu® habitantes, que 
lhes permito minerarem salitre livremente naquelles lugares, que escolherem para 
as suas lavras, não estando antes dadas a terceiras pessoas, que para as mesmas 
lavras se lhes repartirão destrictos separados, como se pratica com as lavras de 
ouro, e debaixo das mesmas condições, emquamto forem aplicavais que levando às 
minhas roaeis fabricas 0 salitre que extrahirem, ou para ser separado da terra 
aquelle que 0 necessitar, ou para ser refinado aquelle que ja vier mais- deporado-, e 
deixando neilas 0 quinto do salitre refinado, que he devido à minha Real Fazenda 
lhes será pago dentro nas ditas fabricas todo 0 mais que restar em mpeda corrente 
desse Estado ou em letras à vista, sobre a (Provedoria da mesma Real Fazenda da 
Bahia pelo preço commum qué racionaimente se ajustar com. os- ditto® mineiros, na 
conformidade da instrucção, que também acompanhará esta. Para a conducgão do 
salitre das sobreditas fabricas ao porto da Cachoeira mandareis alinhar e abrir bs 
tres novos cortes ou caminhos mais breves acima indicados, ou por conta da minha 
Re-al Fazenda nos lugares que forem publico», ou por conta dos possuidores das res¬ 
pectivas terras naquelles citios que pertencerem a particulares, 0 que se entende 
somente peto que pertence aos cortes das arvores, 

Pelo que pertence ao preço da referida conducção, que também se deve fazer 
por conta do meu Real Erário, etc,, mandareis da mesma sorte afixar edditaes nos 
referidos lugares públicos, e jazem, desde a mesma vila da Cachoeira, the à® serras 
alas, declarando por eitos 09 lanços acima indicados para que delles para baixo se 
possão preferir para -as sobreditas conduções -as pessoas que se obrigarem a fazei-las 
por menos; e arematando as mesmas oonducções, assim em. grosso como pelo miudo, 
aos que -as fizerem pelos raaig preços, sendo idoneo-s e capazes de cumprirem os con¬ 
tratos a que se obrigarem. Hey outro sim por bem estabelecer hum superintendente 
dias referidas fabricas, com hum thezoureiro e hum -escrivão da sua receita e despeza, 
que 0 serà ao mesmo -tempo da Superintendência, e dou® guardas d-o-s respectivos 
armazena das referidas fabricas, aos quaes todos assignareis interlnamente as subsis¬ 
tências que vos paresserem competentes, inform-audome depois sobre os estabeleci¬ 
mentos do-s ordenados, que vos parecerem proporcionados, fazendo servir estes luga¬ 
res, emquanto eu o-s não prover pelas pessoas que vos parecerem mais aptas, e 
propondome para os servirem triennaimente, ou o-s mesmos, ou quaesquer outros que 
vos parecerem mais idoneos, Para eu estabelecer regimento aos sobreditos oficiaes 








me informareis também do que a respeito delleg se vos oferecer com. conhecimento, 
que procurareis ter ao dito respeito, dando no entretanto m providencias interinas, 
que necessárias forem para a arrecadação da minha Real Fazenda, bom despacho 
e justiça às partes, e eonducção do salitre, que deve sempre vir refinado para dimi¬ 
nuir os gastos nas conducçoens que deite se fizerem. Na vila da Cachoeira estabele¬ 
cereis hum feitor, que receba e remeta o salitre que a eUa chegar, com boa arreca¬ 
dação e segura custodia, de sorte que não padeça por injuria do tempo ou de agoa. 
Todas as despezas necessárias para -a execução das minhas sobreditas ordenz, serão 
pagas pela Provedoria da Fazenda da Bahia, a qual mando avizar nesta conformi¬ 
dade; e todos os productos das referidas minmas serão remetidos em lugares enxutos 
e bem 'acondicionados, ao thezoureiro do Conselho Ultramarino, com as arrecada- 
çoens costumadas, vindo sempre hum duplicado delias à Secretaria tcle 'Estado da 
Marinha e Domínios Vifcramarinos para me ser prezente, e reparttadosie os fretes do 
sobredito material tão importante para a utilidade publica, que constituo hum dos 
dous polos da Momarchia, proporcionalinenlte pelos navios das frotas, da mesma sorte 
que se pratica com o pao brazil, e pela mesma taxa, 0 que tudo executareis ha sobredita 
forma, não obstante quaesquer teys, regimentos, disposições ou ordens; em contrario. 
Escrlpba oo PaMo de Nossa Senhora da Ajuda, em 16 de Abril de 1761 // Rey // 
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Oalculo do salitre que vem de Olandia, para se reguilar pelos seus preços a 
conta, que faria o do Brazil, ainda sendo de estrangeiras: 

Quanto ao salitre de Hoilanda 

Na conformidade da Mormação do AdmiDistrador da Fabrica da Polvora, 
Joze António de Macedo e Vasconcelos, escripta cm 16 do corrente mea de Abril de 
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1761, se vio que 0 sallitre que veyo de Holanda à Fabrica da Polvora se gastou nella 
peto preços seguintes, 

0 primeiro preço foy de 17000 reis de principal, os quaes com 
a quebra de 11 por cento, que importa em 1956 reis fizeram 
a soma de , . .. 

O segundo foy de MíjSOOO reis de principal, os quaes com a que¬ 
bra de 10 por cento, que importa em l?é00 reis fizerão 
a soma de. 

O terceiro preço foy de 18Ç190 reis de principal, os quaes com 
a quebra de 7 por cento, que importa em 1$190 reis que 
fizerão., . 

Importando pois os tres preços acima rifexldos na soma de 50$5i45 reis, e sendo 
estes repartidos igualmente pelos mesmos tres preços veyo a ser 0 de meyo, no custo 
deste salitre transportado de Holanda, 0 de 17?515 reis cada quintal, 

Quanto ao salitre do Brazil 

Subsistindo 0 contracto, que 0 Dezembargador Thomaz Rubim de Rarros Barreto 
ajustou cora Autonio de Sousa Leolino, na conformidade da sua carta de 16 de 
Dezembro de 1798, de pôr 0 sobredito na Cachoeira todo 0 sal-litre que pudesse extrahir 
pello preço de K$200 reis cada quintal, veria a lucrar a Fazenda Real 7316 reis em 
cada hum dos mesmos quintaes; e sendo esltes multiplicados por aquelks 2060 quin¬ 
tos somente cada anuo,' farião huma diferença de Ú:60O$OOO reis que fazem trinta e 
seis mil e quinhentos cruzados «mnuaes, que he mayor valor do’que custou de capital 
a fabrica que 0 dito'ministro erlglo, 

Se pois este sallitre vier para comercio, ainda que seja ao prego acima refe¬ 
rido, tantas vezes se multiplicará aquella soma, a favor do Erário Real, deste Reino, 
quantas vezes entrarem neile 03 referidos dous mil quintaes, e sahirem para os 
•paizes estrangeiros, engrossando ao mesmo tempo 0 cabedal do mesmo reino com os 
productos deste novo genero, e fazendo Sua Magestade com elle independente de 
todas as outras potências hum dos dous poltos da Sua Monarchla. 
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Instrucção que Sua Magestade mandou ajuntar à carta regia de 16 de Abril 
de 1761, em que ordenou o estabelecimento das fabricas dfe extrahir e refinar salitre 
nas miraras novamente descubertag nas Serras Altas, 

A mayor ou menor fertilidade das miraras consistio sempre no mayor ou menor 
numero das mãos que as cultivão, Daquelle grande numero de homens empregados 
são muitos os que trabalhão, não só sem utilidade, mas com perda; e 09 menos, 
aquelles que colhem frutos do seu trabalho, que sejão consideráveis, 

Animando porem os que se utilizão a cobiça, e a esperança do® que trabalhão 
com dispêndios superiores às suas faculdades, daqui se segue que todos se conservão 
no trabalho das minnas; vivendo huns do que achão, os outros do que esperãO', e 
entretendo os segundos os seus credores com estas esperanças para lhe ficarem os 
genero® que lhe são necessários, e para depois suspenderem as execuções com que 
cs ameação. 

Destes certos princípios se segue por boa consequência, que as minnas de que 
se trata se não podem cultivar por conta da Fazenda Real. 

Primeiramente.--Porque como nesse cazo devia Sua Magestade pagar a todos 
os trabalhadores, que achassem e não achassem sallltre puro e embettado, os lucros 
dos primeiros serião muitos, e muitas vezes excedidos pelas despezas dos segundos, 
por cuja razão se reputão os mineiros na arlsmetica política pelos homens mais 
mízerajveis entre os que compoem 0 terceiro estado de qualquer Monarchia. 

Em segundo lugar. — Porque sobre os jornaes daquelle grande numero de tra¬ 
balhadores acrecerião as negligencias, os dollos e emmollumentos do outro respec¬ 
tivo numero de admemstradores e oficlae® que bastarião parara (sic) absorberem 
0 predueto das minnas. 

Em terceiro e ultimo lugar. — Porque por estas razões demonstrativas (depois 
dos romanos, que traibalhavão com duzentos mil escravos, que não custavão dinheiro 

. í 

nem vencião jornaes) todas as outras nasgões iluminadas, que descubrirão minnas, 
as derão a cultivar ao commum dos seus respectivos vassalos, fazendolhes grandes 
comodidades nos direitas e concedendolhes grandes privilégios para a® não dezempa- 


Sendo este 0 espirito da carta instructlva, que vay firmada pela Real Mão de 
Sua Magestade, já se ve que não era com ele compatível 0 monopolio, que 0 Dezem- 
bargador Thomaz Robim de Barros Barreto contratou com Antonio de ‘Souza Leo- 
lino, para só este fabricar 0 salitre pello preço de RPM) reis poeto na Cachoeira, 
porque se este monopolio he superior as forças do Erário Regio, mal poderia caber 
nas faculdades daquelle pobre particular, que por aqueles motivos, no espaço de 
hum anno, só deu de si outenta e sette arrobas do referido genero. 

Por isso Bua Magestade facultou aos certamejos daquelle paiz em geral a cultura 
das referidas minas, para nelas trabalharem da mesma sorte que se trabalha nas 
do ouro; isto he, pertencendo 0 genero a quem 0 deseubrir e trouxer àg fabricas 
reaes, dandose 0 beneficio destas fabricas gratuitamente aos povos, e recebendo 
nelas a Fazenda Real sommente 0 seu quinto. 

Considerando, porem, 0 mesmo Senhor, que ainda aquele favor não bastaria 
para animar os mineiros a hum tão importante lavor, lhes- manda estabelecer, alem 
dele, as mais facilidades e indultos seguintes. 

Quanto aos indultos, concede Sua Magestade aos mineiros de salitre, para 
elles e para os seus escravos e instrumentos, os mesmos 1 privilégios de que gozão 
os mineiros do ouro em tudo o que o® privilégios do® segundos forem aplicáveis aos 
primeiros. E assim se lhes pode segurar, fazendo-os gostar desde logo dos ditos 
privilégios, e avizandose para se passar alvarás deles, logo que haja hum numero 
de mineiros, que seja bastante para fazer 0 objecto de huma nova ley. 

Quanto às facilidades, considerando Bua Magestade, que os moradores daqueles 
certoes, de modo ordinário, são pobres, e que como taes haverá grande dificuldade 
em acharem quem lhes faça créditos de escravos e instrumentos, emquanto os pro- 
duetoa destas minas não estabelecerem huma grande reputação de que dão conve¬ 
niência aos que as cultivão, ordena 0 dito Senhor, que para dar.exemplo, se esta¬ 
beleça por conta da Sua Real Fazenda huma lavra de salitre na® vezinhança® de 
cada hum dos lugares onde se erigirem as fabricas e naqueles morros ou decllvios 
onde se achou ou achar 0 salitre em bettas, formandose ao mesmo tempo 'alguns 
carros ou zorras de pouca despeza e bom uzo, que ;com miais facilidade e menor 
custo poasão conduzir 0 mineral bruto das mina® athe às fabricas, para que estes 
exemplo® animem todas as pessoas que os virem a emprender 0 trabalho das referidas 
minnas, conhecendo-praticamente as conveniências que delia so tirarem. Em ordem 


rarem, 
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a estes fins, farão transportar entre os negros sequestrados, aquelles que necessários 
forem, e menos falta fizerem, comprandose por conta dai Fazenda Real os instro- 
mentos, roupas, e mantimentos respectivos aos mesmos escravos. 

Em segundo lugar considerou também o mesmo Senhor, por huma parte, que 
constando dos exames, que não só hão saliitre embetado, mas também o outro com 
mixto eom porçoes consideráveis de terra; e pella outra parte que este segundo 
saliitre, no qual a porção de terra excede muito a do mineral, se não pode trans¬ 
portar em bruto às fabricas reaes, sem que a despeza das conduçoens exceda os 
lucros dos mineiros; e considerou mais Sua Magestade, que nestes termos a facilidade 
para vencer estas grandes dificuldades, não pode ser outra qu-e não seja a de instruir 
os referidos mineiros na arte de separarem com pequenas caldeiras e com pequenos 
taxos o saliitre da terra nas piquenas porções respectivas àg faculdades que tiver 
cada hum deles, de sorte que todos possão nas suas lavras fazer a referida sepa¬ 
ração, para depois delia conduzirem somente ás fabricas reaes o saliitre bruto, que 
tiverem para neta se refinar, e pagar a seus domnos. 

Em consequência de todos (sic) estas naturaes reflexões, he o dito Senhor 
servido, que nas referidas fabricas não só se ensine gratuitamente a todo» os minei¬ 
ros e seus escravos, que o pertenderem, a arte de separar o saliitre da terra, mas 
também que nos armazéns das mesmas fabricas haja sempre hum abundante pro¬ 
vimento de gome de pexe, pedra hume, e dos mais que necessários forem, para se 
venderem estes materkes aos mineiros que os pedirem, dandoselheg pello mesmo 
custo, que fizerem sem algum interesse, com arrecadação de receita e despeza em 
livro separado, e cobrandose as dividas dos referidos materiaes pello saliitre que os 
devedores trouxerem computado pello preço da fabrica, e pago em duas, tres, ou 
quatro soluções, Conforme as importâncias das dividas e as quantidades do genero 
que trouxerem os ditos mineiros, de sorte que estes (abatido o disconto competente 
a parte da divida em que estiverem) levem sempre para remedearse o valor mayor 
do genero, que houverem trazido, havendo para isso continuamente nas ditas fabricas 
a moeda que baste para se fazerem estes pagamentos de menores quanto, e passando»^ 
para as mayores as tetras ordenadas sobre a Provedoria da Real Fazenda da Bahia. 

A ultima facilidade, de que depende o effeito de todas as que flcão acima Indi¬ 
cadas, 'consiste na conta que fizer aos mineiros empregarem os seus escravos, nas 
referidas mimas, ou no interesse que da cultura delias se lhes poder seguir, porque 


sem tirarem lucro deste lavor he manifesto que se o principiarem, o largarão dentro 
em pouco tempo. 

Sendo pois este interesse dos mineiros o respectivo do interesse da Fazenda Real 
e do comercio do Reino, porque se o salitre se não comprar nas minas, ou no seu 
primeiro custo, a preço tal que acrescentandose a elle as despezas das fabricas e as 
conduções de terra e transportes do mar, fique ainda assim em tal conta, que faça 
conveniência às fabricas da pólvora deste Reino, e aos que delle o extrahirem por 
comei cio para os outros paízes da Europa, já se vê também que não serião nesse cazo 
uteis a Sua Magestade as sobreditas minas. 

Para se combinarem pois as utilidades dos mineiros com os interesses do Erário 
Real e comercio do Reino, se devem regular e reduzir à certeza os primeiros preços 
do salitre refinado nas fabricas reaes, e o custo do transporte de cada quintal do 
referido genero, desde as mesmas fabricas athe ser embarcado no porto da Bahia. 

Quanto aos transportes desde as fabricas 
athe à Cachoeira, e delia à Bahia, 

Havendose 'Oferecido Manoel Jozé de Ermond e seu cunhado a conduzirem por 
6?400 reis cada quintal de salitre, athe à Cachoeira, Antonio Rodrigues por S?Õ00 reis 
e Jose Tavares por 4Ç6Í04? 'reis, e importando o® referidos tres preços em 16$ü64 reis, 
já daqui se conclue que o preço medio e comum da sobredita condução', athé o da 
Cachoeira, he de 5$3õ3 reis por quintal. 

A este respeito, pois, se deve contratar com os conductores pello menor preço, 
que couber mo possível, attendmdose a que tudo quanto se diminuir no custo das refe¬ 
rida» conduções será sempre a favor dos mineiros, por que se lhe augmentará, à mesma 
proporção, o primeiro preço do salitre, que venderem nas fabricas. 

E para que fique exacto o calculo das ditas conduções, ordena Sua Magestade 
que a cilas se acrescentem as despezas que fizer este genero, desde a Cachoeira athe 
ser embarcado no porão das naos de guerra que forem à Bahia nmndandose de tudo, 
ao mesmo Senhor, por esta Secretaria de Estado dos Negoclos da Marinha e Domínios 
Vltramarinos, huma exacta rellação em cada vez que se fizer remessa do dito genero. 

Quanto aos primeiros preços do saliitre 
dentro nas fabricas reaes, depois de refinado 



Devendo ser geral, e comum para todos, o preço que se estabelecer nas fabricas 
reaes para o pagamento do salitre, depois de nellas haver sido refinado e quint&do; 
dependendo o estabelecimento deste preço comum da mayor ou menor fertilidade das 
mfainm mayor ou menor distancia das aigoas e das tenha®, e de outra® circunstancias, 
que de tão toge se não podem examinar para se reduzirem a hum calculo justo; e 
não cabendo no possível que este se acerte, ainda pellos que forem p-rezentes nas 
rferidas - minas , emquanto a experiencia do lavor e p-roductos delia® o® não habilitar 
—ordena 'Sua Magestade que o referido preço comum se estabeleça por hora para 
durar somente huim -anino, sem que contudo assim se declare, também por hora aos 
mineiros. 

Para se regular pois este primeiro preço, concorrem factos, que podem dar a 
elle tanta luz, como são os seguintes. 

Primeiro facto: O Dezembargador Thomaz Robim de Barro» Barreto, em carta 
de 27 de Junho de 1758, avizou que nos morros dos rios Blpó e Baraúna, tinha des- 
cuberta huma tão grande abundamcia do dito material, que poderia custar a fabricar 
cada quintal de salitre quatro mil reis, sendo minerado e refinado por conta da 
Fazenda Real, havendo ajustado o carreto daquelas mimas athe o R» de Janeiro 
por ®$®40 rei®; em cuja certezeza (sic) vera ;a ser a importância de cada hum quintal 
daquelle sallitre, 7SS40 reis. 

Segundo facto: Pelo calculo das conduções das Serras Altas athe à Cachoeira, 
que fica -acima declarada, se ve -que o preço medio e comum -do carreto de cada quintal 
he o de ÕSS53' reis. Acrescentando-se, pois, a -este os quatro mil reis que Thomaz Robim 
de Barros Barreto referio que custava o mesmo quintal de salitre nas fabricas do® 
rios Sipó e Parauna 1 , vem -a fazer a soma de 9?3®3 reis cada quintal- deste salitre posto 
na Cachoeira, 

Regulandose, pois, por hora, sobre estes dous factos, o primeiro preço comum 
que se deve estabelecer aos mineiros, se comdue que 41fOO0 rei®, mais ou menos do-u® 
-aithe tres tostões, constituem a medida justa do referido -preço. 

Advertindose por huma parte, que tudo o qu© se estabelecer de menos no referido 
preço será conveniente, com tanto que dahi não rezulte dezamlmaremse os mineiros 
para abandonarem as minoas; e pela outra parte, que qualquer augmento no mesmo 
comum p-reço, que não faça exceder de des mil e duzentos reis, cada quintal de sallitre 
recolhida a bordo das na-os no porto da Bahia, não deve embarassaroe admenistradores 


para estriarem nas deli-gencias de proseguír hum tão util e necessário estabelecimento, 
que -pode vir -a ser muito mais importante a esta Monarchia do que as minna-s de ouro 
e diamantes, 

Nossa Senhora da Ajuda a 1®- de Abril de 1761. 
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Para os Governadores do Estado do Brazil, 

-Sua Magesbade manda remeter a esse Governo a Carta Regia e Instrução qu-e a 
acompanha, para que a primeira seja a Ley por onde se regule o util estabelecimento 
das minas e fabricas de salitre, e -p-ara que a segunda sirva de 'direcção secretíssima 
às ordens que o mesmo Governador expedir, para se* efei-tu&rem os mesmos uteis 
estabelecimentos, de sorte que fazendo o dezejado progresso, fiquem solidos e perma¬ 
nentes para se prosseguir com felicidade hum -tão importante descobrimento, 

'Dirigindose, pois, o mesmo Governo peito cisterna das referidas carta e instruc- 
ções secretíssimas, uzará da prudência que o mesmo Senhor confia das pessoas que o 
constituem, para oecorrer às circunstancias particulares, que de tão long-e se não 
podem precaver, e que só o tempo e a experiencia vem a descubrir na pratica de 
semelhantes negooios, os quae® nunca podem ficar prefeitos nos primeiros projectos 
e nos primeiros cisternas, que em ordem a -eles são formados em tão grandes distancias. 

Sobre este 'dítòstaw conheolmenito, ordena pois Suia Magesibade, que eem se 
suspender -a execução do -mesmo sistema, se vã suprindo tudo o que necessário for 
para -o praticar, sem ae suspender a sua execução, tomandose as providencias interina® 
que se 'achar que aão precizas, dandose conta ao mesmo Senhor, para tomar a® rezo- 
luçõea que achar mais oportuna®, segundo a exigência dos cazos. ' 

Deos guiande a Vossa Meroe, Nowa Senhora, da Ajuda, a 10 die Abril de 1761,// 
Iramisco Xavier de Mendonça Furtado, 
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CONSIDERAÇÕES RELATIVAS A. UMA RELÍQUIA 
QUE SE DIZ ANCHIETANA 






1 

I NTERESSANDO à Academia Portuguesa da História a averiguação 
da autenticidade de uma relíquia que se crê anchietana e que foi des- 
cdberta em 1949 numa dependência do edifício da Faculdade de 
Ciências de Lisboa pelo Director deste estabelecimento, Prof, D. António 
Pereira Forjaz, relíquia que é constituída por uma pequena caixa forrada 
de veludo lilás com ornatos de lhama, tudo avelhentado, e contendo um 
tecido creme-claro, parcialmente visível por uma abertura lateral, defen¬ 
dida por um vidro no qual se lê a seguinte legenda: «Jaqueta do Y. P, 
José de Ânchieita» —honrou-me o Conselho Académico com o encargo de 
estudar o assunto e elaborar um parecer, encargo de que me desobriguei 
nos termos seguintes. 

• ....2 

A autenticidade da referida relíquia foi desde logo aceite, sem 
qualquer restrição, pelo ilustre descobridor dela e por quantos, o seu 
natural entusiasmo contagiou, Não logrou, porém, uma tão incondicional 




aceitação no Brasil, onde uma atitude de acertada espectativa se mani¬ 
festou em sectores culturais categorizados. 

Com efeito, na sessão de i de Fevereiro de 1950 do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo, ao mesmo tempo que se acentuava a conve¬ 
niência de se promover a ida para o Brasil da aludida relíquia, já se lhe 
justapunha o condicionalismo da,sua autenticidade, pois a respeito dela 
leu ali o Dr. José Pedro Leite Cordeiro uma carta do P. l! Dr. Serafim 
Leite, que da acta consta ser «alusiva, porém sem afirmar algo de posi¬ 
tivo», após o que disse o Dr. Américo de Moura «que, cabendo ao Instituto 
interessar-se pela questão, seria conveniente a nomeação de uma -comis¬ 
são, a fim de a examinar e providenciar». Aprovada esta proposta ficou 
a referida comissão constituída pelos Senhores Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, P. (i Serafim Leite e Dr. José Pedro Leite Cordeiro. 

Não consta que esta comissão tenha chegado a alguma conclusão, 
mas no 50.° volume da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Pauto, recentemente publicado, e de que extraio as referências à 
supra-mencionada deliberação, publicou o Dr, Leite Cordeiro um artigo 
intitulado Onde 'parrn os restos mortais 'de Nóbrega, Anchieta e Manuel 
de Pmwf, do qual se conclui achar-se ainda sem resolução o problema 
da autenticidade, para cujo -esclarecimento a aludida comissão fora 
nomeada, pois nele, após alguns extractos duma nova carta do P. s Serafim 
Leite, com expressões de judiciosa indecisão, escreve, rematando-as, o 
Dr. Leite Cordeiro -estas palavras: «Do exposto conclui-se pela existência 
de duas possíveis relíquias anchietanas—uma no colégio Santo Inácio 
no Rio de Janeiro, e outra na Faculdade de Ciências, em Lisboa, depen¬ 
dendo apenas da sua autenticidade as providências a fim de que sejam 
transladadas para o solo paulista», 

O problema continua, portanto, em aberto: terá sido realmente do 
P. e Jò-sé de Anchieta a relíquia contida na caixa encontrada na Faculdade 


de Ciências de Lisboa? Plenamente aceitável é que ela provenha da antiga 
casa do noviciado dos jesuítas, chamada da Cotovia, pois esse edifício, 
confiscado, com os demais bens da Companhia de Jesus, em 1759, serviu 
desde 1761 para instalação do Colégio dos Nobres, sendo este directamente 
substituído em 1837 pela Escola Politécnica, tornada Faculdade de Ciên¬ 
cias pela legislação de 1911, e, embora ele tenha totalmente ardido 
em 1843, no mesmo local se construiu a sede da nova Escola, sabendo-se 
também que, do incêndio foram salvos vários objectos, entre os quais 
-—como o ilustre catedrático esclareceu em artigo do Diário de Notícias 
de 23 de Outubro de 1950 — muito bem poderia ter figurado a dita caixa, 
que, após a reconstrução do edifício, logicamente volveria à escola sua 
anterior possuidora. Esta suposição é, de facto, explicação de ela aí se 
encontrar, explicando também que em situação de indiferença e abandono 
nele tivesse ficado. 

Convém porém, desde já, esclarecer que tal caixa não é o «cofre de 
jacarandá e suas ferragens de prata», que continha relíquias anehiet-anas 
(«4 ossos das canelas e 2 túnicas»), cofre enviado em 1760 da Baía para 
Lisboa pelo desembargador Tomás Roby, -na nau comandada por António 
de Brito Freire que transportou jesuítas expulsos do Brasil, pois—como 
também judieiosamente observou o mesmo Professor em ofício dirigido 
ao Reitor da Universidade de Lisboa—deve crer-se um despojo da Casa 
de Provação dos Jesuítas, «encerrada em 1759», além de que «o cofre não 
condiz com a descrição do remetido da Baía». 

Por minha parte acrescentarei qüe as peças de vestuário -contidas 
no cofre remetido em 1760 foram classificadas como túnicas, no plural, 
e o conteúdo da caixa achada na Faculdade de Ciências se diz nela ser 
uma jaqueta. Túnica e jaqueta são cousas diferentes, convindo não esque¬ 
cer esta denominação, que à relíquia expressamente é dada na sua própria 
etiqueta. 
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A fim de se verificar se no interior da pequena caixa haveria algum 
elemento esclarecedor do problema da autenticidade da relíquia, solicitei 
a necessária autorização para se fazer a abertura dela. 

Realizou-se essa abertura na presença dos Senhores Direetor-Geral 
do Ensino Superior e das Belas Artes e Director da Faculdade de Ciências 
de Lisboa, e dela se lavrou um auto 1 . Foram então encontrados três 
fragmentos duma peça de vestuário, de flanela creme, dois dos quais, 
são as mangas. Não se encontrou qualquer escrito ou outro elemento 
esclarecedor, e apenas os ditos fragmentos. A hipótese de achar-se com¬ 
pleta alguma parte do vestuário que pelo estudo de dimensões pudesse 
ser elucidativa, igualmente se frustrou, pois mesmo as mangas se apre¬ 
sentaram incompletas, cortadas abaixo do ombro. 

Simultâneamente pôde verificar-se ser a pequena caixa de madeira 
exótica, rubro-acastanhada, em tudo semelhante às das embalagens usa¬ 
das no Brasil nos séculos XVII e XVIII, e também se verificou que ante¬ 
riormente ao recobrimento exterior do fundo com 0 já hoje avelhentado 
pano de seda ali colado, estivera aquela parte da pequena caixa exposta 
à acção de uma chama que lhe carbonizara circularmente a parte central, 
em toda a espessura, por forma a queimar-se mesmo a parte do tecido- 
-relíquia interiormente adjacente, sem que contudo, quer no exterior, quer 
no interior, a carbonização alastrasse, circunstância que daramente exclui 
a hipótese de ter sido ela consequência do incêndio geral, e parecendo 
antes ter resultado da acção persistente de uma pequena chama, como 
seria a de uma vela, por exemplo, se um tanto demoradamente subjacente 
e próxima, mas não eontactante. 

Todo 0 exposto leva a crer, portanto, achar-se a relíquia, cuja auten» 


1 Veja Documento aipenso a este parecer, 


ticidade se estuda, na casa de noviciado dos jesuítas já antes de 1759; e 
acrescentarei que talvez possa mesmo crer-se proveniente da Baía e reme¬ 
tida em 1625, pois nesta data—após 0 breve de Urbano VII, Non rnítu, 
proibidor do culto que já assaz anteriormente muitos devotos prestavam 
ao célebre missionário na Igreja do Colégio, da Baía, junto de cujo altar- 
-mor se achavam as parcelas 'dos seus restos mortais, para aí trazidas 
em 1609 da capital do Espírito Santo—foram «dispersas as suas relíquias 
por várias casas e, colégios», como escreveu um autorizado autor, 0 
P. e Serafim Leite, na sua História da Companhia de Jesus m Brasil 
(vol. II, pág. 483). O tipo de letra usado na inscrição desenhada nb vidro 
da janela lateral não contradiz essa antiguidade, e, estando, como está, 
aposta interiormente, é contemporânea do encerramento da relíquia, 

Em conclusão, pode afirmar-se uma certa plausibilidade de ser de. 
facto anchietana a relíquia achada na Faculdade de Ciência de Lisboa. 
Cumpre, porém, acentuar que plausibilidade não é certeza, pois falece a 
prova decisiva de autenticidade, não havendo senão conjecturas, em cujo 
âmbito decerto continuarão debatendo-se os estudiosos enquanto não for 
encontrada documentação que permita esclarecer definitivamente o pro¬ 
blema, se acaso ela existir. 


DOCUMENTO 

Aos quinze do Janeiro de 1904, na Faculdade de Ciências da Universidade de 
! Lisboa, onde se guarda um pequeno cofre de madeira forrada de" veludo lilás, que 

uma inscrição nele lavrada diz conter relíquias do Padre José de Anchieta, reuniram-se 
os abaixo assinados João de Almeida, Director-Cleral do Ensino Superior e das Belas 
j Artes, D. António Pereira Forjaz, Professor Catedrático e Director daquela Faculdade, 



e Daraião Peres, Professor Catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra, Dlrector do Instituto de História Ultramarina da mesma Faculdade e repre- 
Beru tamite da Academia Portuguesa da História, a fim de assistirem à abertura do 
aludido cofre e procederem ao exame do seu conteúdo. 

Confirmadas as já divulgadas condições de encerramento da dita peça, relativas 
a não ter abertura própria, resolveu-se abrí-lia destacando o fundo', por ser este processo 
o menos susceptível de deteriorá-la. Retirados quatro pregos de metal amarelo, canto- 
madores, e o tecido de seda que exteriormerte recobria a tábua que conisititu.i esse 
fundo, verificou-se que, antes do autuai recobriroento, ela tivera sidd exposta à acção de 
uma chama que lhe carbonizara circularmeote a parte central. Aberto então o cofre, 
viu-se que a dita carbonização interessava toda a espessura da tábua e atingira mesmo 
a parte adjacente do tecido nela guardado. 

Passando-se ao exame do conteúdo do cofre, verificou-se não haver nele qualquer 
escrito ou elemento esclarecedor além das relíquias, constituídas por três pedaços de 
uma veste de flanela creme-clara, dobrados de per si, constituídos por duas mangas 
incompletas e um terceiro fragmento que se não desdobrou para não deteriorar o 
parcial carbonizamento que o afecta, mas cujo interior foi, embora com as naturais 
cautelas, cuidadosamente pesquisado, 

Feitas algumas fotografias, determinou-se o reencerramento do cofre, lavrando-se 
o presente auto em três exemplares de um só teor, destinados à Direcção-Geral do 
Ensino Superior e das Belas Artes, à Faculdade de Ciências de Lisboa e à Academia 
Portuguesa da História, anexando-se a cada um deles uma colecção daa fotografias 
realizadas. 

Lisboa, 15 de Janeiro de M54. 

(a'a) João de Almeida 

António Pereira Forjaz , 
Dnmião Peres 
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71 e 72. 

— paz de—Pág, 73, 

Arassuari (Arassuali, Arassualy), minas do — 
Págs. 76, 83 e 105. 

Araújo (Francisco da Cunha de), tenente de 
Infantaria-Págs. 83, 107, 108, 110, 113 
e 125. 

Argiiim, região —Págs. 15 e 16. 

Arraial do Tejuco — Págs, 83, 96, 103 e 121. 

Ãsia— Págs, 78, 80, 82 e 100, 

Atlântico, oceano —Págs. 17 e 71, 

Axclson (Eric), autor—Pág. 17. 

Azarara (Gomes Eanes de), autor—Pág. 15. 


Sacarino, judeu—Pág, 35. 

Baia, cidade, distrito— Págs, 58, 59, 63, 75, 
78, 79, 80, 81, 82, 84, 86, 91, 93, 94, 96, 
101, 106, 107, 108, 112, 122, 124, 126, 127, 
128, 132, 133, 141 o 143. 





Baleares — Veja Ilhas Baleares. 

Bárbara (D. Maria), rainha de Espanha — 
Pág. 85. 

Barreiras, lugar ~ 117. 

Barreto (Tomás Rohi. de Burros) (Rubim), de¬ 
sembargador— Págs. 80, 82, 83, 84, 98, 
100, 101, 102, 103, 106, 110, 112, 126, 129, 
131,134 e 141. 

Barros (João de), autor, capitão' donatário— 
Págs, 16 e 21. 

Beira, província — Pág. 42. 

Belém — Págs, 84, 93, 94 e 100. 

Beljurado (Fm de)— Pág. 35, 

Berlim, cidade —Pág. 74, 

Boqueirão, lugar—Págs. 105 e 120, 

Borges (Duarte), escrivão — Pág. 51, 

Boscawen (Almirante) — Págs. 72, 78 e 85. 
Brasil, país —Págs. 11, 12, 17, 21, 22, 24, 28, 
30, 31, 32, 53, 63, 70, 71, 77, 78, 79, 82, 
123,124, 128, 129, 135, 140, 141 e 142, 


C 

Cabeça do Touro, lugar—Pág. 120. 

Cabo Ferde — Pág, 16. 

Cacunda, lugar —Págs. 117, 119 e 125. 

— rkcho —Pág. 116. 

Cachoeira, vila —Págs. 80, 81, 97, 98, 99,111, 
123,125, 126,127,128,129, 131,133 e 134. 
Cachoeira do Áracapá — Pág, 121. 

Cachoiera de Canabraba— Pág. 121. 

Cachoeira da Arapôa — Pág. 121. 

Cachoeira de S. Félix — Pág. 121. 

Cachoeira do Pambú — Pig. 121. 

Cachoeira do Rodelas — Pág. 121, 

Cachoeira de Tacutiara—Pág. 121. 

Cachoeira de Taparica —Pág. 121. 

Cachoeira das Vargens — Pág. 121. 

Cachoeira de Vidal Afonso —Pág. 121. 
Cachoeira de Zorobalé — Pág. 121. 

Cachoaras de Paulo Afonso — Págs, 80, 81 99, 
100 e 122. 

Caldas (José António) — Pág, 84, nota 21. 


Caldeira (Gonçalo Anes) — Págs. 29, 51, 52 
e 53. 

Calagem (Pandiá), autor —Págs, 11 e 70. 
Cambaia, lugar —Pág, 17. 

Caruibrabti, lugar —Pág. 117. 

Canadá, país —Pág. 75, 

Cantor, lugar—Pág. 16. 

Cardoso (Manuel Pinto) — Págs. 122 e 125. 
Carlos III, rei de Espanha —Pág. 85. 

Carvalho (Sebastião José de) — Veja Conde 
de Oeiras. 

Casa da índia —Págs. 16, 31 e 78. 

Casa da Mina — Págs. 16 e 78, 

Cm da Pólvora —Pág. 78. 

Castela (Quastella), reino —Págs. 24 o 46. 
César, imperador romano — Pág. 36, 

Chanceler da Relação da Baía — veja Barreto 
(Tomás Robi de Barros). 

Coimbra, cidade—Págs. 13, 15 c 26, nota 28. 
Colónia do Sacramento —Pág. 71. 

Companhia da índia Oriental—Pág. 72, 
Companhia Oriental Inglesa — Pág. 72, 

Conde de Alvor— Pág. 63. 

Conde de Atouguia, vice-rei do Brasil — 
Pág. 77. 

Conde dos Arcos, governador de Goiaz, vice-rei 
do Brasil-Págs. 77, 78, 79, 80, 82,83, 84, 
92, 93, 94, 96, 97, 99, 100, 101, 105, 112, 
124 e 125. 

Conde de Oeiras — Págs, 73 e 84. 

Copenhaga, cidade —Pág. 74, 

Coqueiros, lugar —Págs. 86, 119, 125 e 126. 
Cordeiro (José Pedro Leite), autor—Pág. 140. 
Correia (Mamei Joaquim), escrivão—Pág. 107. 
Corte-Real (Diogo de Mendonça) — Págs, 93, 
94, 95 e 96, 

Corte-Real (Tomé Joaquim da Costa) -- 
Págs. 108, 109, 112, 113, 117 o 124, 

Costa (Gonçalo da) — Pág. 35, 

Costa (Manuel da)— Pág. 53. 

Costa de África — Pág. 14. 

Costa da Guiné— Pág, 74, 

Costa de. Macau —Pág, 72. 

Cunha (Aires da), capitão donatário—Pág, 21. 
Ciáatê, lugar-Págs, 116,117,119,125 c 126, 
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D 

Dinis (ÜJ, rei de Portugal —Págs, 14, 25 
nota 26, 35 e 36. 

üirector da Faculdade de Ciências— Veja For¬ 
ja: (D, António Pereira). 

Üirector Geral do Ensino Superior e das Belas- 
■Artes —Veja Almeida (João de). 

Douro, rio —Pág. 52. 

Duarte (D.), rei de Portugal — Págs, 18 e 25 
nota 26. 

Ihiquesne, governador-Pág. 75. 

E 

Engenho de Santo Amónio — Págs, 122 e 125. 
Entre Douro e Minho, província—Pág. 42. 
Ermondo (Manuel José de)— Págs, 120, 122, 
125 e 133. 

Ero (I).)- Pág. 35. 

Espanha, país —Págs. 71, 74 e 85, 

Espinhal, lugar— Págs. 29 e 52. 

Espírito Santo, estado do Brasil—Pág. 143. 
Esteves (Pedro), vassalo de D. Dinis—Pág. 37, 
Estocolmo (Stocfcolm), cidade—Pág. 74. 
Estremadura, província—Págs, 50 e 51. 
Europa — Págs, 70, 71, 78, 81, 85 s 98, 

Ema, cidade — Pág, 42. 


F : : 

Fanado, minas do — Págs. 96 c 121. 

Fazenda do Amhtmro— Págs. 120 0 125, 
Fazenda da Boavista— Pág. 120. 

Fazenda das Flores — Pág, 120, 

Fazenda de S. João Baptista—Pág a, 122 
e 125. 

Fazenda da Mangabtíra— Pág. 120, 

Fazenda do Ambuzeiro— Págs. 120 e 125, 
Fazenda do Pé da Serra— Pág, 125, 

Fazenda da Tapera— Págs, 122 e 126, 

Feijão (Pedro) (Petrus Felgíon), escriba régio 
—Pág. 35. 


Fernando (D.), rei de Portugal —Pág. 14. 
França, país —Págs. 72, 73, 78 e 85. 
Femirinha (Fereyrinha), ponte da —Pág. 52. 
França, país —Págs. 72, 73, 78 <5 85. 

Freire (António de Brito), capitão de nau — 
Pág. 141, 

Forja: (ü. António Pereira), director da Fa¬ 
culdade de Ciências de Lisboa — Págs. 139, 
142 e 143. 

Furtado (Francisco Xavier de Mendonça) — 
Pág, 135, 


G 

Ginipapo — Pág. 120. 

Goioz, lugar —Págs, 77 nota 9 e 98, 

Gonçalves (António), servidor do infante 
D, Henrique — Pág, 15, 

Gomtuba, sertão —Pág. 104. 

Grã-Bretanha, país — Pág. 72. —Veja também 
Inglaterra. 

Gmdiana, rio — Pág. 42. 

Gmlter (D.), (Gualteiro) — Pág, 35, 

Guedelha — Pág, 37. 

Guiaté, lugar —Pág, 86. 

Guiné, armazém da—Págs, 52 e 78. 

Gusmão (Luís Pais dc) — Pág, 122. 

H 

liares (Tomás Francisco Xavier) — Pág, 91. 
Henrique (D,), infante—Pág. 15, 

Holanda , país—Págs. 75, 128 0 129. 

Homem (Gil) — Pág, 51. 


I 

Ilha Brava — Pág, 41. 

Ilha de S. Tomé— Págs. 16 e 46. 
ilhas Baleares— Pág. 85. 
índia, país —Págs. 14, 17, 46, 72, 74, 101 
e 124. . 

índias —Pág, 52. 







Inglaterra, país—Págs, 72, 73, 75, 78 e 85, ~ 
Veja também Grã-Bretanha, 
hhaum, lugar—Pág. 121, 
fama (Femao Lopes da), (Fernam Lopez da 
Imssoa) — Págs, 25, 39 e 40. 


J 

Jerónimo (S.), Ordem de—Pág. 42, 

João (Fr,), capelão-mor de D, Dinis — Pág. 37. 

João (Matias)— Pág. 121. 

João II (D.), rei de Portugal—Págs. 39 e 41. 

João III (D.), rei de Portugal — Págs. 51 e 53. 

João V (D.), rei de Portugal —Págs, 71 e 85, 

Joazeiro, porto —Pág. 121. 

— sítio —Pág, 111. 

José 1 (D.), rei de Portugal—Págs. 71, 72, 
73 , 76, 82, 87, 91, 92 , 93, 94, 95, 96, 97, 
100, 101, 102, 103, 105, 106, 107, 109, 110, 
111, 112, 124, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 
134 e 135. 

Junqueira, lugar—Pág. 36. 

Juromcnha, coutada—Pág. 49. 

K 

Kopenhagen—Ne ja Copenhaga, 

L 

Lagos, na costa do Algarve— Pág. 85, 

Lapa, lugar—Págs. 115 o 118. 

Lavre (André Lopes do), (André Lopes da 
Laura) — Pág. 63, 

Leite (P,° Serafim), autor—Págs. 140 e 143. 

Leneastre (D, João de) (Alencastro) — Pág. 
106, 

Leolino (António de Sousa)-- Págs. 126, 129 
o 131. 

Limol (Pedro)— Pág. 35. 

Lisboa, cidade-Págs, 14, 31, 32, 35, 36, 37, 
40, 52, 63, 64, 65 , 75 , 77, 78, 79, 84, 87, 
91, 92, 135,140, 141, 142, 143 e 144. 


JjOndres, cidade —Págs, 72, 7S, 74 e 85. 
Lourenço (Egos), clérigo —Pág. 37. 

Luisiana, estado da América do Norte — Pug, 
75, 


Madrid, cidade —Pág. 74, 

Malhada, lugar— Pág. 80 nota 15. 

Mar Mediterrâneo —Pág. 14, 

Mar do Norte — Pág. 69. 

Manuel l (D.), rei de Portugal — Págs, 19 
e 42, 

Manuel (D. Luís da Cunha) — Págs. 74 e 75. 

Maracás— Págs. 105 e 120. 

Mariz (Pedro Leonino) (Leolino), intendente 
das minas de Arassari, mestre de campo — 
Págs. 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83 , 91, 92, 93, 
94, 95, 96, 97, 98, 100, 101, 102, 104, 105, 
106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 120, 
123 e 125. 

Marquês do Lavradio, vice-rei do Brasil — 
Pág. 86. 

Mestrado de Avis — Pág. 42. 

Mestrado de Cristo —Pág. 42. 

Mesquita (Miguel Nunes de) —Págs. 64 e 65. 

Missão dos Caripós — Pág. 121. 

Mina, feitoria — Págs. 15, 16 e 17. 

Minas Gerais, estado do Brasil — Págs. 25, 98 
e 126. 

Monte Alto, antiga Serra do Salitre ou Sorra 
dos Montes Altos —Págs. 76, 79, 80, 83, 
84, 86, 87, 93, 94, 96, 97, 100, 101, 102, 
104, 105, 107, 108, 109, 110, 113, 114, 118, 
119, 120, 121, 122, 123, 124, 125 o 126, 

Montes Altos, ribeirão — Pág. 118. 

— serra —Veja Monte Alto. 

Moriliba (S, Pedro da), lugar-™Págs. 104, 
105 e 113. 

Moura (Américo de), autor—Pág, 140. 

N , 

Neto (Álvaro) — Pág. 51. 

Noronha (D, António José de) — Pág, 72. 

Noronha (D, Marcos José de) —Veja Arcos 
(Conde dos). 


R 


Nossa Senhora da Madre de Deus, capela — 
Pág. 119, 

Nova Inglaterra, estado da América do Norte 
-Pág. 75. 

Nunes (Martinho) — Pág. 35, 


O 

Ohio, estado da América do Norte —Pág, 75. 
Omaur (Pedro) —Pág, 35, 

P 

Pacheco (Bernardo José)—Pág. 96. 

Pmcalu, lugar—Pág. 98. 

Paris, cidade—Pág. 74. 

Paulo (SI), cidade-Págs, 59, 61, 122 e 126. 
Pedro I (d.), rei de Portugal—Pág. 14. 
Pedro II (D.), rei de Portugal—Págs. 63, 64 
e 65. 

Pereira (P.° Albano) — Pág,. 98. 

Peres (Damião António), autor — Págs. 81 
e 144. 

Peres (Sancho) — Pág, 22 e nota 13, 
Pernambuco, cidade—Pág. 112. 

Pessegueiro, lugar—Pág, 36. 

Petersburgo, cidade—Pág. 74. 

Pinho (IPanderky), autor—Págs. 80 e 81. 
Pinto (José Vaz), desembargador—Pág. 64. 
Pires (Menâo) (Menendus Petri), mordomo 
da cúria régia — Pág. 35, 

Porto, cidade—Págs. 51, 52 e 53. 

Porto de Baixo ia Cachoeira— Págs. 80 e 81. 
Porto de S. Félix — Págs. 119, 123 e 125. 
Porto de Jacaré— Pág. 122, 

Porto dü Parateca— Pág. 121. 

Portugal, país—Págs. 12, 13, 14, 15, 16, 24, 
25, 32, 36, 37, 71, 75, 84, 85, 86 e 87, 
Privado (Gonçalo) — Pág. 51, 


Quintal (Aires úo), feitor-mor das Minas — 
Págs. 30, 42, 46, 51 e 53. 


i5i 


Rastadt, tratado de—Pág. 71. 

Recôncavo, lugar—Pág. 80, 

Ribatejo, região —Pág. 30. 

Rio Cairú— Págs. 104 e 120. 

Rio Coa— Pág. 39. 

Rw das Contas — Págs. 105, 120, 121 e 125. 
Rio de S. Francisco, na América do Sul — 
Págs. 76, 81, 83, 91, 95, 99, 101, 102, 103, 
111, 121, 122 e 125. 

Rio Getequinhonha— Pág. 93, 

Rio de Janeiro, cidade —Págs. 58, 59, 61, 63, 
93, 98, 134 e 140. 

Rio Mississipi— Pág. 75. 

Rio do Ouro— Pág- 15. 

Rio Paraúna—Píg, 134. 

Rio Pardo— Págs. 104 e 105. 

Rio das Rãs— Pág. 122, 

Rio Sipó — Pág. 134. 

Rio Sincurá — Págs. 120 e 125. 

Rio Tejo- Págs. 13, 42 e 78. 

Rio das Velhas — Pág, 111. 

Rio Verde Grande, afluente do Rio de S. Fran¬ 
cisco — Pág, 76. 

Rodrigues (António) — Págs. 122, 125 e 133. 
Rodrigues (Pedro) — Pág. 42. 


s 

Saldanha (Manuel Cardoso de), sargento-mor 
-Págs. 83, 84, 108, 113 e 125. 

Salvaterra de Magos, lugar —Pág. 92. 

Santa Maria de Setembro, dia de—Pág. 44. 
Santa Rosa, lugar—Pág. 117. 

Santo Inácio, colégio de—Pág. 140, 

São Sebastião, cidade—Veja Rio de Janeiro. 
Secretário de Estado dos Negócios do Ultra¬ 
mar— Págs. 76, 79, 82 e 86. 

Serra do Frio— Pag. 98. 

Serra dos Montes Altos ou Serra do Salitre — 
Veja Monte Alto, 

Sem de Parámirim — Pág. 76, 
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Tomar, lugar—Págs. 29 e 52, 

Tomé de Meliapor (S.), cidade— Pág. 72, 
Tms-os-Monus, província — Pág. 42. 
Tneste, cidade—Pág. 93. 


u 

Urbano VIU, papa —Pág. 143. 
Utreque, tratado de —Pág. 71. 


V 

Vasconcelos (José António de Macedo e), 
administrador da fábrica da. pólvora — 
Pág. 128. 

Vasques (Gonçalo) — Pág. 37. 

Viegas (D. Gonçalo) (Gunsalvus Venegas), 
pretor de Lisboa — Pág. 35, 

Viegas (Pedro) (Petrus Venegas),. mordomo 
de Coimbra —Pág, 35. 

Viena, cidade —Págs. 74 e 98. 

Vila do Dom Sucesso —Págs. 83, 104, 106 
e 107. 

Vila do Penedo — Pág, 122. 

Vila do Rio das Contas — Pág. 122, 

Virgínia, estado da América do Norte — 
Pág, 75, 

w 

Washington (George), primeiro presidente doa 
Estados Unidos da América do Norte— 
Pág. 75. 
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Serra do Salitre ou Serra dos Montes Altos — 
Veja Monte Alto, 

Serra Talhada —Pág. 105. 

Serrâo (José de Freitas)— Págs. 64 e 65. 

Serras Altas— Págs, 130 e 134, 

Sesimbra, lugar — Pág. 36. 

Silva (João Pedro Henriques da), desembar¬ 
gador --Págs. 83, 107, 108, 109, 110, 111, 
112 e 125, 

Silva (José Tavares da) — Págs, 122 e 126. 

Silva (Manuel Gomes da)—Pág. 63. 

Silva (Venceslau Pereira da), conselheiro — 
Págs, 80, 98,99 e 101. 

Soares (Francisco) — Pág. 125. 

Soares (Godinho) — Pág. 35. 

Soares (José Carlos de Macedo), embaixador 
-Pág. 140. 

Sojala, feitoria — Pág, 16, 

Sousa (Francisco Soares de), capitão-mor — 
Pág. 122. 

Sousa (D. Gonçalo) — Pág. 35. 

Sousa (Valêrió de), índio Aracapá —Págs. 104 
e 105. 

Stoclvlm — Veja Estocolmo. 


Tabuate (Thaubuaté), lugar —Pág, 79. 
Tapera de Paulo Afonso — Pág. 121. 

Tavares (José) — Pág. 133. 

Teotónio (D. João) (Johannes Teotoniz) - 
Pág. 35. 

Teima, coutada—Pág. 49. 

Terra Nova, ilha na América do Norte- 
Pág. 78. 
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